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menos  de  10  segundos  a centrí- 
la  "COMPACT"  carrega  650  kg  de 
issa  cozida,  e 130  segundos  depois 
á pronta  para  outra  carga.. 


e mais 


' 


es 


• Estabilidade  perfeita 

• Rendimentos  elevados 

• Economia  de  instalação 

• Limpeza  rigorosa 

• Segurança  absoluta 

• Fácil  manutenção 

• Carga  regular 

• Ótima  centrifugação 

• Freiagem  rápida 

• Descarga  completa 

PERFORMANCES 


do  cesto 

massa  cozida  (Kg) 
por  hora 

e em  60  c.  (rpm) 
o diária  (ton.) 


1 220  x 762  mm 
650 
"25" 

1 200 
220 
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FIVES  LILLE  DO  BRASIL 


Rua  Alcindo  Guanabara,  25  • 9.°  andar 
Filial  São  Paulo,  • Av  Ipiranga,  318 


Tels 
Bloco 


(s>  D J 

.1  242-4317 


e 252-3898  - GB 
l.°  andar  • SP 


COMPANHIAS 


IPIRANGA 

ANCH1ETA 


NORDESTE 
SUL  BRASIL 

OPERANDO  NOS  RAMOS  ELEMENTARES 


SEDE: 

Barão  de  Itapetininga,  151  - 7o 
Telefone:  32-3154 
SÃO  PAULO  S.P. 


SUCURSAL: 

Av-  Almirante  Barroso,  90  - 10.°  and. 
Telefone:  231-0135 
RIO  DE  JANEIRO  - Gb. 


COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTDA. 

AÇÚCAR 

End.  *'<•/<•»//•  fi //»■<#.-  JOCOEMO 
IP  de  Março,  I - grupo  HO'2 
í Ui  va  Postal  4404  ZC  2/ 
ttio  do  • Janp.iro  fítl. 

BRASIL 


■ 


SISTEMA  PILÃO 


PRODUÇÃO  DO  ACÜCAR  DEMERARA 

_>  j» 

com  o emprêgo  do 

FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 

a fim  de  atender  os  requisitos  para  exportação 

Êste  produto  com  pH  rigorosamente  estipulado,  medido  e registrado 

proporciona  melhores: 

— eliminação  de  substâncias  orgânicas  NÃO  AÇÚCARES; 

— maior  desmineralização,  menor  teor  de  cinza  no  açúcar, 

— menor  inscrustação  nos  equipamentos; 

— maior  polarização; 

— melhor  Fator  de  Segurança; 

— QUALIDADE. 

Solicite 

Literatura,  Assistência  Técnica  e Amostras 

à 

ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 


Avenida  Santo  Amaro,  4693 
Cxa.  Postal  21.152  — Fone:  61.1146 
Enderêco  Telegráfico  APROMON 
SÃO  PAULO 


Escritório  APM/RIO 
Rua  Gal.  Severiano,  90  — Botafcgo 
Fone:  226.7675 
RIO  DE  JANEIRO  — GB 


Refinaria  Piedade  S.  A. 

Rua  Assis  'Carneiro,  80 
End.  Tel.  «Piedouro» 

Telelones: 

Vendas:  Diretoria: 

29-1467 

29-2656  49-4648 

Rio  de  Janeiro  (GB)  — Brasil 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  L A.  A. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE : 

Av.  Duque  de  Caxias  n.°  158  — Ribeira  — Natal. 

PARAÍBA: 

Praça  Antenor  Navarro,  36/50  — 2"  andar  — João  Pessoa 
PERNAMBUCO: 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 89  andar  — Recife 
SERGIPE: 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
ALAGOAS: 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  - 89  e 99  andares  — Edifício  do  Banco  da 
Produção  — Maceió 

BAHIA: 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  — Salvador 
MINAS  GERAIS: 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 9.°  andar  — Belo  Horizonte 
ESTADO  DO  RIO: 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos 
SÃO  PAULO: 

R.  Formosa,  367  - 219  — São  Paulo 
PARANÁ: 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  — 20°  andar  — C.  Postal,  1344  — Curitiba 

DESTILARIAS  DO  I.  A.  A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 

MUSEU  DO  AÇÜCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE 


Robusta,  resistente,  versá- 
til, já  em  uso  em  dezenas 
de  fazendas,  a NIV  110  é a 
máquina  indispensável  pa- 
ra o preparo  de  curvas  de 
nível,  valetamento,  terra- 
ceamento,  taludamento, 
abertura  e conservação  de 
estradas. 

Insubstituível  em  obras  de 
defesa  e conservação  do 
solo. 


PELO  SEU  CUSTO 
REDUZIDO 

PELOS  BAIXÍSSIMOS 
GASTOS  DE 
MANUTENÇÃO  A 

MOTONIVELADORA 

sêuutaJL  (^) 

é ideal  para  Companhias  deTer- 
raplenagem,  Prefeituras,  Usinas 
de  Açúcar  e outras  Proprieda- 
des Agrícolas. 

ASSISTÊNCIA  TÉCNICA  PERMANENTE  - 
DE  NORTE  A SUL 


* 1*  I » 
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a melhor  arma 
para  a defesa 

do  solo: 


MOTONIVELADORA 


% 


*MIV  110  é montada 
em  MASSEY-FER6US0N  95 
CBT  1890 


Fabricantes: 


COMÉRCIO  E INDUSTRIA  LTDA. 


Av.  dos  Bandeirantes  384  - Fones  2835  - 5395  - 7800  (Rêde  interna) 
Caixa  Postal  58  - Telegramas  SANTAL  - RIBEIRÃO  PRÊTO  - SP 


O AR  EDE  GRAÇA. 

MAS  ^EM  POR  ISSO 
VOCE  DEVE  USAR 
QUALQUER  COMPRESSOR. 


Tem  gente  que  pensa 
que  o nosso  negócio  é ape- 
nas fabricar  e vender  com- 
pressores de  ar. 

Grande  engano. 

A Worthington  está 
mesmo  é na  indústria  de  ar 
comprimido. 

E vai  muito 


Para  indús- 
trias médias  o 
HB  não 
tem  subs- 
titutos, 
a não  ser 
o com- 
pressor 
rotativo  de  palhetas  RS  ou  R. 

E nas  grandes  indústrias 
o BDC  é pau  para  toda  obra. 
Para  não 
falar  no 
Rotativo 
de  para- 
fuso mo- 
dêlo  H, 
ou  no 
centrífu- 
go CAP, 
se  o seu 
problema  é ar  comprimido 
em  grandes  quantidades. 

A propósito,  qual 
o seu  problema 
de  ar  com- 
primido ? 
Seja  qual  fôr,  pro- 
cure um  técnico 
da  Worthington 
S.A.  (Máquinas). 


No  Rio  de 
Janeiro:  Rua 
Araújo  Pôrto 
Alegre,  36  - 
10.°  andar  - 
tel.:  232-4394; 
em  São  Pau- 
lo: Av.  Angélica,  1968  - 


tel.:  256-0011;  em  Pôrto  Ale- 
gre : Rua  Câncio  Gomes,  244  - 
tel.:  22-2227;  em  Salvador: 
Rua  da  Grécia,  8 - 4.°  andar  - 
tel.:  2-2374;  em  Recife:  Av. 
Dantas  Barreto,  576  - 10.° 
andar  - Edifício  AIP/con- 
junto  1002/3 
-tel.:4-2276. 

WORTHINGTON 


bem,  obrigado,  pois  é uma 
das  maiores  em  seu  campo. 

Por  isso  você  pode  dor- 
mir sossegado,  quando  de- 
cidir instalar  nossos  com- 
pressores em  sua  indústria. 

Nossa  linha  inclui  com- 
pressores que 
vão  desde  3/4 
até  2.500  HP. 


Para  pe- 
quenas indústrias, 
o tipo  C é ideal. 


BRASIL 
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FERNANDO  PESSOA  DE  QUEIRÓS 

Fernando  Pessoa  de  Queirós,  ex-Pre- 
sidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool, no  Govêrno  do  Marechal  Dutra,  fa- 
leceu no  dia  16  de  fevereiro . Usineiro  em 
Pernambuco,  durante  muitos  anos  exer- 
ceu importantes  cargos  públicos  ligados 
à produção  açucareira. 


Ao  seu  sepultamento,  no  Cemitério 
São  João  Batista,  compareceram  dezenas 
de  amigos,  entre  os  quais  o Presidente  do 
IAA,  General  Álvaro  Tavares  Carmo,  e 
representantes  das  classes  açucareiras 
dos  diversos  Estados  produtores . 

O Sr.  Fernando  Pessoa  de  Queirós, 
deixa  viúva  a Sra . Hilda  Alves  Pessoa  de 
Queirós  e três  filhos:  José  Antônio,  Fer- 
nando José  e a Sra . Hilda  Ribeiro  Falcão, 
além  de  cinco  netos. 


Coleção  Canavieira 

Continua  repercutindo  intensamen- 
te, em  tôda  a Imprensa  brasileira,  o lan- 
çamento do  livro  “CACHAÇA”,  do  Prof. 
Mário  Souto  Maior,  volume  n9  3,  da  Cole- 


ção Canavieira,  do  Serviço  de  Documen- 
tação (Divisão  Administrativa)  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool.  Abrimos  es- 
paço, aqui,  para  uma  expressiva  crônica 
inserida  na  edição  de  14  de  fevereiro  úl- 
timo, pelo  jornalista  L.A.R.,  conforme  o 
texto  abaixo: 

“Crônica  da  Cidade  — CACHAÇA 

História,  humor,  medicina  empírica, 
proibições,  religião,  serenata,  sinonímia, 
sociologia  e outros  aspectos  da  aguarden- 
te no  Brasil  são  títulos  que  epigrafam 
essa  autêntica  antologia  da  aguardente, 
de  Mário  Souto  Maior,  autor  dos  mais  sar 
borosos,  dos  mais  leves  e dos  mais  ame- 
nos trabalhos  em  prosa  e versos,  que  me 
têm  chegado  às  mãos . últimamente . De- 
nomina-se CACHAÇA,  êsse  livro,  real- 
mente, “de  exuberante  pureza  regional 
e folclórica”,  em  boa  hora  incluído  na 
“Coleção  Canavieira”  do  Serviço  de  Do- 
cumentação do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool. 

Essa  “Coleção  Canavieira”  foi  criada 
com  o objetivo  de  divulgar  estudos  rela- 
cionados com  a cana-de-açúcar,  em  seus 
aspectos  históricos-sociológicos,  folclóri- 
cos, técnico-informativos,  enfim,  sob  to- 
dos os  ângulos  da  preciosa  gramínea,  tão 
intimamente  vinculada  à vida  dêste  país. 

A “Coleção”  foi  iniciada  com  “Pre- 
lúdio da  Cachaça”,  de  Luís  da  Câmara 
Cascudo,  seguindo-se-lhe  “Açúcar”,  do 
Sr.  Gilberto  Freyre  e,  agora,  Mário  Souto 
Maior  com  “Cachaça”,  no  melhor  estilo 
de  divulgação  dessa  aguardente  de  mel 
de  cana,  tão  ligada  à indústria  do  açúcar 
no  Brasil  e,  notadamente,  em  Pernam- 
buco. No  livro  de  Mário  Souto  Maior  há 
exatamente  aquilo  que  asseverou  o seu 
prefaciador:  boa  literatura,  poesia,  rique- 
za de  narração,  prosa  sôlta  e estontean- 
te na  expressividade  criadora,  identifi- 
cando, em  verdade,  o autor  com  as  exi- 
gências da  ciência  do  folclore,  “num  tra- 
balho impregnado  de  dinamismo,  que 
convence  e fascina” . 

É trabalho,  que  a gente  lê  de  uma 
assentada,  como  eu  o fiz,  mas,  sempre 
desejoso  de  que  se  não  chegue  à última 
página,  tantos  são  os  méritos  — de  pes- 
quisa, de  estilo,  de  substância  — que  lhe 
dão  caráter  verdadeiramente  antológico, 
como  já  frisei  acima. 
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Em  todos  os  livros,  a dedicatória  é 
uma  arte;  arte  difícil,  que  raramente 
acóde  à inteligência  do  autor.  Pois,  até 
nisso  teve  arte  êsse  admirável  Mário  Sou- 
to Maior,  que  em  quatro  palavras  fixou 
uma  vida,  um  ideal,  um  romance,  o co- 
ração, permanentemente  “embriagado” 
de  amor. 

Repito,  aqui,  a beleza  dessa  dedica- 
tória — feliz,  única,  incomparável:  “Para 
Carmen  — Minha  Cachaça . ” 

Contribuição 

Moacir  Medeiros  de  SanfAna  teve 
sua  CONTRIBUIÇÃO  À HISTÓRIA  DO 
AÇÚCAR  EM  ALAGOAS  apresentada  re- 
centemente em  sessão  da  Academia  Bra- 
sileira de  Letras,  pelo  historiador  José 
Honório  Rodrigues,  oportunidade  na 
qual  êle  afirmou  que  o historiador  ala- 
goano, Diretor  do  Arquivo  Público  de 
Alagoas,  instituição  em  cujo  acervo  fun- 
damentou grande  parte  de  suas  pesqui- 
sas, “pela  vocação  nata  que  revela,  pelas 
obras  que  já  escreveu,  esta  e outras  de 
merecimento,  coloca-se  entre  os  jovens  de 
melhor  futuro  no  caminho  dos  estudos 
sérios  de  historiografia  local  e nacional”. 

^ Aparecida  numa  edição  do  Museu  do 
Açúcar,  a história  da  agro-indústria  ca- 
navieira alagoana  levou  cêrca  de  três 
anos  para  ser  escrita,  em  regime  de  tem- 
po integral,  tendo  sido  prefaciada  pelo 
antropólogo  e sociólogo  Manuel  Diéguez 
Júnior,  que  assegura  haver  ela  trazido 
“não  apenas  uma  contribuição  para  a his- 
tória do  açúcar  nas  Alagoas,  traz,  isto 
sim,  tôda  uma  soma  de  revelações  e de 
dados  ou  elementos  que  até  hoje  não  ha- 
viam sido  explorados". 

Pela  vasta  parcela  de  contribuição 
que  oferecem  à história  do  açúcar  no 
Brasil,  dentre  os  quinze  capítulos  da  alen- 
tada obra,  de  mais  de  500  páginas,  des- 
tacam-se:  A monocultura  da  cana-de-açú- 
car, Variedades  e doenças,  Braços  livres 
e escravos,  Progresso  tecnológico  e A de- 
cadência do  engenho . 

Conselho  Diretor 

Realizou-se  no  dia  16  de  fevereiro,  a 
Assembléia  Geral  Ordinária  da  Associa- 
ção de  Usineiros  de  São  Paulo,  que  ele- 
geu o Conselho  Diretor  para  o biênio  mar- 
ço de  1971/fevereiro  de  1973,  o qual  ficou 
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assim  constituído:  Hermínio  Ometto,  Pre- 
sidente; Jorge  Wolney  Atalla,  1?  Vice-Pre- 
sidente; Achilles  Scatena  Simioni,  2?  Vi- 
ce-Presidente; Elpídio  Marchesi,  1?  Secre- 
tário; Moisés  Foi  ti,  2?  Secretário;  Rober- 
to Malzoni,  19  Tesoureiro;  Alcides  Bru- 
nelli,  29  Tesoureiro;  Diretores:  Raul  Cou- 
ry,  Francisco  Malta  Cardozo,  Silvino  Ga- 
gliardi,  Menezis  Balbo,  Luiz  Ometto,  Ar- 
naldo Ricciardi,  Agenor  Betta  e Sérgio 
Antônio  Corona;  Suplentes:  José  Silves- 
tre Viana  Egreja,  Pedro  Tassinari  Filho, 
Wladimir  Arnaldo  Neves,  Francisco  Ruet- 
te,  Joaquim  Aurélio  Sardozo  Filho  e José 
Luiz  Zillo. 

Nomeações  por  Acesso 

Com  referência  à nota  sob  o título 
— PROMOÇÕES  • — inserta  na  nossa  edi- 
ção do  mês  de  janeiro,  de  1971,  as  mesmas 
foram  realizadas  na  atual  administração 
do  I.A.A.,  em  obediência  ao  que  precei- 
tua o Decreto  N9  54.488,  de  15/10/64,  fa- 
cultando merecidos  benefícios  a cente- 
nas de  servidores  desta  Autarquia,  não 
somente  na  Sede,  mas  também,  nos  de- 
mais Estados  onde  estão  localizados  ór- 
gãos  regionais. 

Aliás,  a deliberação  do  Presidente  Ál- 
varo Tavares  Carmo,  continua  repercutin- 
do intensamente,  uma  vez  que  trouxe  um 
nôvo  alento  aos  dedicados  funcionários 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  ago- 
ra realmente  incentivados  à ascenção 
produtiva  dentro  dos  seus  respectivos  se- 
tores de  atividades . 

Livros 

Nos  últimos  dias  de  1970,  em  edição 
do  Museu  do  Açúcar,  realizou-se  o lan- 
çamento do  livro,  “BOULITREAU,  SE- 
NHOR DE  ENGENHO  FRANCÊS  EM 
PERNAMBUCO”,  da  autoria  do  jornalis- 
ta e escritor  Danillo  Fragoso.  No  prefácio 
da  obra,  redigido  pelo  sociólogo  Pessoa  de 
Morais,  informa-nos  o seguinte: 

“Danillo  Fragoso  vem  se  revelando 
um  historiador  e ensaista  do  Recife,  a 
quem  venho  acompanhando,  de  perto,  a 
proveitosa  atividade  intelectual.  Depois 
de  Velhas  Ruas  do  Recife,  onde  mostra 
os  pendores,  ao  mesmo  tempo,  do  ensais- 
ta e do  historiador,  num  levantamento 
onde  o gôsto  pela  pesquisa  histórica  se 
alia  a uma  vocação  de  escritor,  capaz  de 
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traçar  um  perfil  bem  vivo  às  investiga- 
ções que  vai  fazendo;  de  trazer  a paisa- 
gem bucólica  do  Recife  do  século  passa- 
do, com  seus  morosos  transportes  urba- 
nos a se  deslocarem,  pausadamente,  por 
horas  a fio  para  atingirem  bairros  mais 
distantes  como  Caxangá  e Dois  Irmãos; 
a reconstituir  a própria  fisionomia  urba- 
na do  Recife,  aparece  agora  com  outro 
livro  — BOULITREAU,  SENHOR  DE  EN- 
GENHO FRANCÊS  EM  PERNAMBUCO. 

O trabalho  do  jovem  historiador  do 
Recife  chega  a surpreender  pelo  modo 
como,  através  de  documentação  insuspei- 
ta e irrefutável,  recoloca  problemas;  pro- 
cura revisar  fatos  históricos  tidos  como 
tranqüilos,  revolvendo  o marasmo  ou  às 
vêzes  até  a passividade  em  que,  não  raro, 
se  envolvem  tais  estudos.  Em  DANILLO 
FRAGOSO,  porém,  existe  antes  do  estu- 
dioso histórico;  do  intelectual  interessado 
ou  fortemente  motivado  pela  reconstitui- 
ção do  passado  do  Recife,  uma  sensibili- 
dade por  vêzes  literária  bem  marcante 
que  dirige  precisamente  seus  estudos 
para  aquêles  aspectos  ou  dimensões  mais 
importantes  do  ponto  de  vista  humano  e 
social.” 


A Universidade  Federal  de  Pernam- 
buco e o Editorial  Palmares,  levaram  a 
efeito,  recentemente,  na  Guanabara,  ao 
lançamento  dos  livros  “O  FIO  DO  TEM- 
PO”, do  jornalista  e escritor  Raul  Lima, 
atual  diretor  do  Arquivo  Nacional;  e,  ain- 
da “Sonetos  do  Tempo  Perdido”,  de 
autoria  de  Waldemar  Lopes.  Ao  coque- 
tel, realizado  na  Livraria  da  Fundação 
Getúlio  Vargas,  no  Rio  de  Janeiro,  com- 
pareceram importantes  figuras  dos  meios 
literários  e político,  além  de  autoridades 
federais  e estaduais. 

* * * 

“ESVAZIAMENTO  ECONÔMICO  DA 
GUANABARA”,  uma  expressiva  coletâ- 
nea firmada  por  vários  estagiários  da 
ADESG  (Associação  dos  Diplomados  da 
Escolar  Superior  de  Guerra),  é o título 
dêsse  substancioso  trabalho  que  ora  re- 
cebemos, no  qual  figura  o nosso  colabora- 
dor Prof.  Manoel  Coutinho  dos  Santos, 
abordando  entre  outros  itens  de  interês- 
se:  Criação  do  Estado  da  Guanabara  — 
Situação  física  — Situação  demográfica 
— Ocupação  do  território  — Situação  po- 
lítico-administrativa — O Esvaziamento 
econômico  — e,  outros  capítulos . 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


O Boletim  da  British  News  Service, 
de  Londres,  informa  que  as  importações 
britânicas  para  América  Latina,  nos  pri- 
meiros onze  meses  de  1970,  equivalentes 
a 615  milhões  de  dólares,  foram  de  86,4 
superiores  as  do  mesmo  período  em 
1969  — o que  representam  um  aumento 
de  17%. 

Segundo  declarações  do  Comitê  da 
América  Latina,  que  integra  o Conselho 
Nacional  Britânico  de  Exportação,  das 
repúblicas  do  continente,  o Brasil  foi  a 
que  mais  importou. 

★ 

I 

ALTA  AGRONOMIA  EM  BOGOTÁ 

Recentemente,  de  22  a 28  de  novem- 
bro de  70,  na  capital  da  Colombia,  a As 
sociação  Latino-Americana  de  Fitotecnia 
(ALAF),  reuniu-se  pela  8^  vez,  a fim  de 
que  seus  1.300  associados  discutissem  os 
mais  atualizados  temas  da  Agronomia. 

Não  sabemos  se  a I.A.A.  se  fêz  repre- 
sentar, contudo,  nesse  encontro  interna- 
cional de  técnicos  agrícolas  foram  trata- 
dos, específicamente,  matérias  relaciona- 
das com  algodão,  café,  banana,  cana-de- 
açúcar,  forrageiras,  fruticultura,  legumi- 
nosas, oleaginosas,  raízes,  tubérculos,  sor- 
go, trigo,  cevada  e fibras,  assim  como 
educação  e ensino,  comunicações,  esta- 
tística, entomologia,  fertilizantes,  pra- 
guicidas,  fisiologia  vegetal,  genética,  me- 
lhoramentos, herbicidas,  irrigação,  pla- 
nejamentos, econômico,  população  de  se- 
mentes, químicas  agrícola  e solos. 

Sabe-se  que  o próximo  encontro  da 
entidade,  se  nada  houver  em  contrário, 
dar-se-á  em  1973. 


ADUBOS 

Divulga-se  que  as  metas  do  Govêmo 
Federal  sôbre  o consumo  brasileiro  de 
adubos,  são  as  melhores  possíveis.  Porém, 
a indústria  nacional  de  fertilizantes  está 
interessada  no  restabelecimento  dos  sub- 
sídios (a  exemplo  do  que  houve  em  1957) , 
ao  invés  de  proteção  tarifária. 

★ 

SALINIZAÇÃO 

O dr.  Yen  Schih-  Ch’eng,  técnico  de 
solo  da  Tawan  Sugar  Experiment  Sta- 
tion  — em  Taiwan  Sugar  — aug.  — 
1970-p.ll,  fêz  observações  em  têrmos  lo- 
cais, com  tubos  de  plásticos  transparen- 
tes providos  de  solo  salino  oriundos  de 
terras  aluvionais,  colocados  em  aparelhos 
automáticos  contendo  água.  Então,  no- 
tou que,  sob  as  condições  climáticas  de 
Taiwan  e em  solos  salinos  de  média  es- 
pessura, a água  deve  ser  conservada  abai- 
xo de  120  centímetros. 

O objetivo  dessa  experiência  foi  ve- 
rificar a relação  existente  entre  o solo 
aquoso  e a salinização  dos  de  profundi- 
dade variável. 

★ 

INGLESES  NO  BRASIL 

A Oversea  Development  Ministry,  da 
Inglaterra,  em  convênio  com  a SUDAM, 
iniciou  estudos  para  instalação,  no  rio 
Turiaçu  — Maranhão,  do  Projeto-Piloto 
de  colonização,  que  beneficiará  cinco  mil 
famílias  dêsse  estado  do  norte. 

Os  estudos  compreendem:  distribui- 
ção de  recursos  naturais  (a  cargo  da  au- 
tarquia regional)  e potencialidade  agrí- 
cola sob  a responsabilidade  inglêsa,  abra- 
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gendo  sistemas  de  cultivos,  organização 
agrária,  dimensionamento  das  unidades, 
preços  e pesquisas  agrícolas. 

★ 

MECANIZAÇÃO  AGRÍCOLA 
NA  FINLÂNDIA 

É intensa  a atividade  do  setor  de  me- 
canização agrícola,  na  Finlândia,  onde 
registram-se,  últimamente,  150.000  tra- 
tores a pleno  desenvolvimento  do  país, 
no  setor  agrícola. 

★ 

NÔVO  DIRIGENTE 

O grupo  da  B.W.  Dèer  & Company, 
de  Nova  York,  de  economistas  e correto- 
res de  açúcar  (Sugar  Economists  & Bro- 
kers),  elegeu  o senhor  Roy  M.  Schwartz, 
seu  Presidente. 

★ 

FIM  DOS  CICLAMATOS 

Os  Estados  Unidos  e o Canadá  aca- 
bam de  aplicar  golpe  decisivo  aos  cicla- 
matos,  proibindo-os  totalmente  do  recei- 
tuário médico. 

A medida,  já  agora  inteiramente  ofi- 
cializada, se  estende  aos  edulcorantes 
com  base  no  ciclohexylsufamato  de  sódio, 
em  forma  de  aditivos  à alimentos  dieté- 
ticos. 

★ 

CONSUMO  DE  AÇÚCAR  NOS  ESTADOS 
UNIDOS 

O consumo  interno  de  açúcar  nos 
Estados  Unidos  está  alcançando  níveis 
extraordinários. 

O Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos  — USDA  • — deu  a conhe- 
cer o número  de  cotas  de  açúcar  firmado 
com  os  países  de  hemisfério,  inclusive 
com  os  estipulados  pelo  Sugar  Ast,  relati- 
vamente ao  consumo  americano  para 
1971  que,  segundo  as  quais,  o montante 

estimado  para  êste  ano  será  de  

10.900.000  toneladas  curtas. 


CONSUMO  DE  AÇÚCAR  NO  MÉXICO 

Em  dez  anos,  de  1958  a 1968,  o México 
quase  dobrou  o seu  consumo  interno:  as 
1.015.865  ton.  de  1958  passaram  a ser  de 
1.767.390  uma  década  após.  Êsse  aumen- 
to se  deve  ao  desenvolvimento  demográfi- 
co e ao  poder  aquisitivo  da  população,  se- 
gundo as  estatísticas. 

★ 

ANTES  DO  SOL 

A composição  foliar  da  cana-de-açú- 
car varia  com  as  horas  do  dia,  diz  o en- 
genheiro agrônomo  Felipe  Gomez  Alva- 
rez,  da  Estação  Experimental  Agrícola  do 
Ocidente,  de  Yaratagua,  na  Venezuela. 
Isto  é,  caso  se  deseje  uma  informação 
mais  fundamental,  as  amostras  devem  ser 
tomadas  antes  que  o sol  se  levante,  pois 
do  contrário  os  dados  serão  alterados  pe- 
las condições  do  tempo. 

★ 

NITROGENADOS 

Falando  sôbre  nitrogenados,  o enge- 
nheiro agrônomo  Ortiz  Vilanueva,  do  Bo- 
letim Azucarero  Mexicano,  p.l3-ost.  — 
1970,  observa  que  fertilizantes  nitrogena- 
dos variam  do  Nitrato  de  Sódio  (NaN03) 
com  16  kg  de  N por  100  k do  produto  ao 
Amoníaco  Anidrido,  com  82  kg  de  N por 
100  kg  dêsse  gás. 

Quanto  as  propriedades  ácidas  ou  bá- 
sicas das  fontes  de  nitrogénios,  adianta 
que  muitos  solos  chegam  a ser  ácidos  por 
efeito  de  seu  cultivo  e pela  ação  erosiva 
sôbre  êles.  Daí  por  que,  onde  se  usam 
fertilizantes  ácidos  ou  fontes  de  nitrogê- 
nio, torna-se  preciso  determinada  quan- 
tidade de  cal. 

★ 

MICRONUTRIENTES 

A mesma  fonte  informa  que  solos 
ácidos,  muito  lixiviados,  apresentando 
drenagem  superficial  com  manto  freático 
elevado,  dotados  de  alto  conteúdo  de  ma- 
téria orgânica  e PH,  nos  quais  tenham  si- 
do aplicadas  doses  elevadas  de  fertilizan- 
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tes  comerciais  NPK,  em  geral  chegam  a 
prejudicar  o desenvolvimento  normal  da 
planta.  Ao  contrário,  quando  o tratamen- 
to dos  solos  é feito  com  aplicação  meno- 
res ou  proporcional  de  tais  elementos, 
então,  ter-se-á  assegurado  os  limites  nor- 
mais da  produção  agrícola.  _ 

★ 

MECANIZAÇÃO  NA  COLHEITA 
DA  CANA 

Dentro  da  próxima  década,  o emprê- 
go  da  colhedeiras  mecânicas  será  essen- 
cial às  uzinas,  a fim  de  que  as  indústrias 
açucareiras,  em  todo  o mundo,  possam 
sobreviver,  observa  S.W.D.  Baxter,  técni- 
co agronômico  do  Boletin  Azucarero  Me- 
xicano. 

Acrescenta  que,  infelizmente,  a in- 
trodução de  colhedeiras  mecânicas  impor- 
ta num  porcesso  lento,  pois  leva,  no  mí- 
nimo, três  anos  a implantação  de  sua 
técnica.  Assim,  alguém  que  tenha  agora 
cuidado  do  assunto,  terá  que  esperar  até 
1973  para  obter  resultados. 

★ 

MELHORAMENTO  GENÉTICO 
DA  BETERRABA 

H.  Lady,  emérito  professor  de  fitotec- 
nica  da  Universidade  de  Dijon,  na  Fran- 
ça, e como  pesquisador  da  I.N.R.A.,  diz 
que  em  matéria  de  melhoramento  gené- 
tico da  beterraba,  infelizmente,  (malheu- 
resement)  os  progressos  têm  sido  lentos. 
Contudo,  um  impulso  nesse  sentido  pare- 
ce ensaiar-se  agora  — é o que  êle  procura 
mostrar  no  seu  alentado  estudo  publica- 
do em  “Hautes  études  betterravières  et 
Agricoles”  — nov.  1970,  pgs.  4/11 

★ 

CAPIM  NÃO  É PRIVILÉGIO  BOVINO 

Novas  fontes  de  proteínas  poderão 
aliviar  a fome  e a desnutrição  dos  países 
que  sofrem  de  escassez  aguda  de  alimen- 
tos convencionais. 

Estas  fontes  de  proteínas,  sôbre  as 
quais  o III  Congresso  Internacional  de 


Cientistas  e Técnicos  e Alimentação  está 
discutindo  são:  capim,  folhas  verdes  de 
plantas,  petróleo,  células  simples  e múl- 
tiplas, micróbios,  sementes  oleaginosas, 
tais  como  colza  e girasol. 

Dois  mil  delegados  procedentes  de 
50  países,  estão  participando  do  grande 
silogeu  mundial. 

★ 

INCENTIVO  À AGRICULTURA 

O governo  vai  incentivar  o aumento 
da  produção  agrícola,  consequentemen- 
te, o emprêgo  de  fertilizantes,  ampliando 
os  financiamentos,  facüitando  as  opera- 
ções de  crédito  para  a sua  aquisição,  e 
garantindo  a estabilização  dos  preços 
dos  adubos. 

★ 

FISCALIZAÇÃO  DE  SEMENTES 
E MUDAS 

Lei  sôbre  fiscalização  de  sementes  e 
mudas  foi  assinada  pelo  Presidente  da 
República,  a fim  de  regular  a produção 
e o comércio  da  matéria  em  todo  o país. 
Definindo  o que  seja  semente  e muda,  a 
referidas  norma  indica  onde  a fiscaliza- 
ção se  exercerá,  e disciplina  sôbre  con- 
vênios internacionais,  classificando  e pa- 
dronizando o produto.  Simultâneamen- 
te, cria  a Comissão  Especial  de  Sementes 
e Mudas  da  Agricultura,  que  assessorará 
o Titular  da  Pasta,  nesse  setor. 

★ 

H.M.  FICK  EM  VISITA  AO  BRASIL 

Recentemente,  no  Brasil,  o sr.  H.M. 
Fick,  Vice-Presidente  do  Grupo  Indus- 
trial Fito-Farmacêutico  da  Philips  Dup- 
hur,  de  Amsterdam  (Holanda) , que  aqui 
veio  com  a finalidade  de  estudar  junto 
aos  diretores  da  filial  em  nosso  país,  os 
planos  de  expansão  da  emprêsa  a serem 
desenvolvidos  êste  ano. 

A Philips  Duhur  constitue  um  com- 
plexo industrial  de  produtos  químicos- 
agrícolas  instalado  em  Ribeirão  Prêto 
desde  1969,  que  fabrica  vitaminas,  fun- 
gicidas, formicidas,  inseticidas,  acaraci- 
das  e substâncias  afins. 
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ATLAS  DE  FERTILIZANTES 

A British  Sulphur  Corporation  pu- 
blicou sua  terceira  edição  revisada  do 
“World  Fertilizer  Atlas”,  que  menciona 
640  fábricas  de  amónio,  280  de  ácido  fos- 
fórico, 400  de  ácido  nítrico  e 1500  de  sub- 
produtos químicos.  A publicação  se  refe- 
re a continentes  e paíeses,  fazendo  a in- 
dicação das  fábricas  em  têrmos  geo-eco- 
nômicos,  a facilidade  de  obtenção  de  suas 
matérias  primas,  natureza  dè  transpor- 
te, as  perspectivas  de  consumo  e comer- 
cialização dos  principais  elementos  nu- 
tritivos, a superfície  mundial  agricultada, 
a população  consumidora  e o produto  na- 
cional per  capita. 

COMPUTADOR  E FERTILIZANTES 

Em  Missouri  — U.S.A.,  vem-se  em- 
pregando a computação  eletrônica,  na 
avaliação  de  testes  do  solo,  com  vistas  à 
recomendação  para  o emprego  de  bases 


químicas  à Agricultura,  visando-se  maio- 
res rendimentos  e lucros. 


★ 

“PESTES  DA  CANA-DE-AÇÚCAR” 

Tratando  sôbre  pestes  e seu  controle 
no  cultivo  da  cana-de-açúcar,  a obra  em 
inglês  “Pests  of  Sugar  Cane”,  recente- 
mente publicada,  é o resultado  de  uma 
resolução  adotada  pelo  XI  Congresso  da 
International  Society  of  Sugar  Cane  Te- 
chnologists  (IDDCT),  Êste  volume  con- 
tém 26  artigos,  e 14  dos  quais  se  ocupam 
exclusivamente  de  insetos.  Os  restantes, 
de  autoria  de  especialistas  na  matéria, 
se  ocupam  de  fungos,  nematóides  e roe- 
dores. Publicada  pela  American  Elsevier 
Company,  pode  ser  adquirida  por  US$ 
32.50  em  52  Tander  bilt  Avenue,  New 
York,  N.  Y.  10017. 
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DIVULGAÇÃO  E CULTURA 


Em  artigos  anteriores  desta  série, 
que  ora  se  encerra,  cuidamos  de  assina- 
lar que,  ao  ser  criado  em  1933,  o Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool  tinha  funções 
predominantemente  (para  não  dizer  ex- 
clusivamente) econômicas.  Chamado  a 
sanear  o mercado,  através  da  aplicação 
da  política  de  defesa  de  economia  açu- 
careira, tratou  a autarquia  de  ajustar  a 
produção  ao  consumo  mediante  a fixação 
de  quotas  de  fabricação,  e de  dar  destino 
aos  excedentes  apurados,  quer  facilitan- 
do a sua  venda  nos  mercados  externos, 
quer  favorecendo  a sua  transformação  em 
álcool,  do  que  se  originou  a política  do 
álcool  carburante  de  rápida  expansão. 

Mas  não  demorou  e o I . A . A . teve  de 
palmilhar  outros  campos  de  atividade,  ex- 
tendendo  a sua  atuação  a setores  diversos 
todos,  no  entanto,  vinculados  à agroin- 
dústria da  cana-de-açúcar.  Entre  os  se- 
tores assim  incorporados,  pela  fôrça  das 
circunstâncias,  à atividade  normal  do 
I.A.A.,  queremos  destacar  aqui  o da  di- 
vulgação e da  cultura . Essa  atividade  co- 
meçou de  forma  discreta,  para  se  ir  am- 
pliando, aos  poucos  mas  de  modo  conti- 
nuado . Da  primeira  publicação  periódica, 
passou-se  à edição  de  livros,  primeiro  os 
de  natureza  técnica,  em  seguida  os  de 
conteúdo  cultural,  com  ênfase  nas  ques- 
tões históricas . Não  demorou  que,  dentro 
da  especialização  da  história,  se  fizesse 
sentir  a necessidade  de  amparar  a pes- 
quisa do  capítulo  do  açúcar,  daí  nascen- 
do um  serviço  de  documentação,  com  a 
conseqüente  publicação  de  documentos 
históricos  da  maior  importância  para  o 
melhor  conhecimento  dos  temas  canaviei- 
ros  na  evolução  brasileira.  Tudo  a culmi- 
nar com  a criação,  no  Recife,  do  Museu 
do  Açúcar,  cujo  trabalho  para  a melhor 
definição  e conhecimento  da  influência 


SILVA  XAVIER 

do  açúcar  na  civilização  brasileira,  per- 
mite avaliar  corretamente  a importância 
do  papel  exercido  pela  autarquia  em  ma- 
téria de  divulgação  e cultura. 

Do  ponto  de  vista  administrativo  êsse 
processo  de  ampliação  da  atuação  do 
I . A . A . foi  continuado  e metódico,  embo- 
ra por  vêzes  pudesse  dar  a impressão  de 
certa  lentidão.  Da  criação,  em  1933,  à 
aprovação  do  seu  Regimento  Interno,  em 
1951,  o progresso  foi  permanente,  através 
do  aperfeiçoamento  das  publicações  e da 
criação  de  serviços  especializados . Che- 
gou-se, dêsse  modo  à formação  do  Ser- 
viço de  Documentação,  que  inclui  entre 
as  suas  finalidades,  além  da  de  publicar 
o órgão  oficial  da  autarquia,  a de  editar 
livros,  inclusive  traduções  estrangeiras, 
de  organizar  pesquisas  históricas  e outras 
atividades  culturais,  coligindo,  ordenan- 
do, classificando  e catalogando  a docu- 
mentação obtida  e a de  manter  uma  bi- 
blioteca, que  afora  dispor  de  obras  de  in- 
terêsse  da  autarquia,  deve  organizar  a 
mapoteca,  a iconografia,  a discoteca  e a 
filmoteca.  Todo  um  esquema  de  trabalho 
capaz  de  garantir  não  apenas  a divulga- 
ção dos  temas  canavieiros  como  também 
de  permitir  a correta  avaliação  do  res- 
pectivo alcance  cultural. 

PUBLICAÇÕES  PERIÓDICAS  — 

Quando  da  sua  criação  em  1933  o I.A.  A. 
absorveu  a Comissão  de  Defesa  da  Pro- 
dução de  Álcool  e a Comissão  de  Defesa 
da  Produção  de  Açúcar,  criadas  anterior- 
mente para  amparar  os  dois  setores  da 
economia  canavieira.  Em  conseqüência 
a nova  autarquia  passou  a editar  a re- 
vista “Economia  e Agricultura”  órgão 
oficial  da  Comissão  de  Defesa  da  Produ- 
ção de  Açúcar,  cujas  atividades  difundia. 
O I.A. A.  publicou  “Economia  e Agricul- 
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tura”  até  fevereiro  de  1934,  pois  em  mar- 
ço do  mesmo  ano,  em  sua  substituição, 
aparecia  o “Brasil  Açucareiro”.  Justifi- 
cando a escolha  do  nôvo  nome  dizia  a re- 
vista: “Brasil  Açucareiro”  não  é expres- 
são tão  estreita  que  comporte,  apenas,  in- 
dagações de  ordem  técnica,  nem  tão  am- 
pla que  permita  escapar  ao  tema  da  cana 
de  açúcar,  planta,  indústria  e comércio . ” 

A revista  tem  procurado  acompanhar 
o crescimento  das  atividades  da  autar- 
quia. Houve  o ajustamento  da  apresen- 
tação gráfica  às  modernas  técnicas  da 
impressão.  Além  disso  diversificou-se  a 
matéria  publicada,  de  modo  a interessar 
novos  grupos  de  leitores.  O limite  pri- 
meiro da  cana-de-açúcar  como  planta,  in- 
dústria e comércio  acabou  transposto  com 
vantagem,  particularmente  no  que  diz 
respeito  aos  aspectos  propriamente  cultu- 
rais, com  o que  a publicação  se  creden- 
ciou ao  apreço  de  setores  cada  dia  mais 
amplos  da  inteletualidade  brasileira. 

Quem  se  der  ao  trabalho  de  apreciar, 
ainda  que  de  forma  sumária,  os  57  vo- 
lumes que  compõem  a coleção  de  “Brasil 
Açucareiro”,  em  marcha  para  o seu  qua- 
dragésimo aniversário,  avaliará  melhor 
como  se  ampliou  e diversificou  o campo 
de  ação  da  revista.  À medida  que  o I.A. A., 
por  fôrça  das  circunstâncias,  alargava  a 
área  de  intervenção,  novos  assuntos  pas- 
savam a exigir  tratamento  adequado  no 
órgão  oficial  da  autarquia.  Isso  explica, 
desde  logo,  a razão  pela  qual  foram  sen- 
do divulgados  as  matérias  vinculadas  aos 
aspectos  legais  da  intervenção,  ao  aper- 
feiçoamento dos  métodos  industriais,  à 
renovação  dos  processos  de  cultura  da  ca- 
na-de-açúcar, à implementação  de  um  sis- 
tema de  comercialização  do  açúcar  e do 
álcool  capaz  de  garantir  as  melhores  con- 
dições para  o fluxo  da  produção . 

Mas,  ao  mesmo  tempo  em  que  se  apri- 
morava como  instrumento  de  divulgação 
o “Brasil  Açucareiro”  tomava  importân- 
cia como  instrumento  cultural.  Através 
de  suas  páginas  passaram  a ser  divulga- 
dos artigos  que  abriam  novos  rumos  aos 
conhecimentos  sôbre  a cana-de-açúcar  no 
Brasil,  a sua  geografia  e a sua  história. 
Muitos  dêsses  artigos  foram  posterior- 
mente reunidos  em  livros  e editados  pelo 
I.A. A.  que,  dêsse  modo,  favorecia  a sua 
maior  divulgação  e conseqüente  contri- 
buição ao  melhor  conhecimento  dos  pro- 
blemas brasileiros,  (1) . 


Nos  dias  atuais  o “Brasil  Açucarei- 
ro” procura  manter  viva  essa  tradição, 
coordenando,  do  melhor  modo  possivel,  a 
divulgação  e a cultura.  Disso  dá  prova 
a permanente  publicação  de  trabalhos 
técnicos  inéditos,  muitos  dêles  versan- 
do sôbre  problemas  da  atualidade  cana- 
vieira, e através  dos  quais  se  procura  ofe- 
recer aos  setores  interessados  materiais 
da  maior  importância  para  o correto  de- 
sempenho de  suas  atividades . Mas,  o apri- 
moramento da  parte  de  divulgação  não 
importa  em  sacrifício  da  parte  mais  ca- 
racterizadamente  cultural.  Como  prova 
aí  estão  os  números  da  revista  dedicados 
aos  temas  folclóricos,  no  mês  de  agosto 
dos  três  últimos  anos,  os  quais  se  revelam 
excelente  repositório  de  informações  e 
apreciações  sôbre  assuntos  vinculados,  de 
forma  direta  ou  indireta,  à cana-de-açú- 
car . 

Outra  publicação  periódica,  esta  de 
caráter  estritamente  técnico,  é o “Anuá- 
rio Açucareiro”,  reunindo  todos  os  ele- 
mentos necessários  ao  conhecimento  se- 
guro e à avaliação  correta  da  safra,  tan- 
to de  açúcar  quanto  de  álcool . Num  setor 
econômico  disciplinado  pelo  Estado,  com 
a profundidade  que  se  verifica  na  agro- 
indústria canavieira,  uma  publicação  dês- 
se tipo  é sempre  da  maior  utilidade  e o 
seu  aparecimento  é outra  prova  do  em- 
penho com  que  a autarquia  atende  às 
necessidades  da  divulgação. 

Ainda  no  campo  das  publicações  pe- 
riódicas do  I.A. A.  cabe  citar  a revista 
“Jurídica”,  publicada  trimestralmente 
pela  Divisão  Jurídica.  Ao  aparecer,  em 
1955,  sob  a forma  de  Boletim  da  Divisão 
Jurídica  a sua  finalidade  maior  era  a de 
proporcionar  aos  Procuradores  do  I.A. A. 
um  repositório  util  e proveitos  para  o de- 
sempenho de  suas  funções.  Desde  o pri- 
meiro número  a publicação  se  impôs  pela 
qualidade  e volume  do  material  reunido 
e distribuído  em  cinco  seções  distintas,  a 
saber:  Doutrina,  Pareceres,  Jurisprudên- 
cia, Legislação  e Decisões  dos  órgãos  Ad- 
ministrativos. A partir  do  número  74,  já 
no  seu  sétimo  ano  de  circulação,  em  1961, 
a publicação  passou  à denominação 
atual.  A transformação  em  revista  não 
alterou  o programa  original,  nem  estabe- 
leceu solução  de  continuidade  ao  esforço 
iniciado  em  1955 . Houve  apenas  a modi- 
ficação da  apresentação  material,  que  se 
modernizou,  e um  esforço  para  adaptar  a 
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matéria  publicada  às  circunstâncias  do 
tempo,  “pois  os  problemas  ligados  à de- 
fesa da  economia  açucareira  no  Brasil, 
constituem  já,  hoje,  uma  valiosa  expe- 
riência a serviço  do  interêsse  social,  reco- 
nhecida por  todas  as  categorias  econômi- 
cas incluídas  nessa  atividade”. 

EDITORAÇÃO  — Igualmente  louvá- 
vel, tem  sido  o esforço  do  I.A.  A.  no  cam- 
po da  editoração  dos  trabalhos  vincula- 
dos, de  uma  forma  ou  de  outra,  à cana- 
de-açúcar.  A relação  das  edições,  cobrin- 
do um  período  de  mais  de  30  anos,  e que 
abrange  desde  os  livros  internacional- 
mente consagrados  aos  modestos  folhetos 
de  orientação  dos  jovens  estudantes,  for- 
ma um  expressivo  conjunto  do  ponto  de 
vista  cultural.  Na  fase  iniciai,  poucos 
anos  depois  da  sua  criação,  a atividade 
editorial  do  I.A. A.  se  limitava  às  obras  de 
natureza  técnica:  os  estudos  do  então 
presidente  da  autarquia  Francisco  de 
Leonardo  Truda,  em  defesa  da  política 
econômica  que  estava  sendo  aplicada  no 
setor  canavieiro,  o livro  do  economista 
norte-americano  O.  W.  Willcox,  “A  Econo- 
mia Dirigida  na  Indústria  Açucareira”.  É, 
também  dessa  fase  a primeira  edição  do 
livro  do  Engenheiro  Eduardo  Sabino  de 
Oliveira  sôbre  a utilização  do  álcool-mo- 
tor nos  motores  a explosão.  O mérito  dês- 
se  trabalho  não  está  apenas  na  sua  pri- 
meira parte,  puramente  técnica,  mas 
também  na  segunda,  resumo  e conclu- 
são da  primeira,  escrita  em  linguagem 
feita  para  ser  lida  e compreendida  por 
quem  desejasse  situar-se  no  problema. 

Mas  o primeiro  grande  evento  do 
I.A.A.  no  campo  da  editoração  foi  a pu- 
blicação, em  1931,  da  “História  do  Açú- 
car”, de  Eduardo.  O.  von  Lipmann.  Como 
assinala  na  explicação  prévia  à edição 
o tradutor,  por  sinal  excelente,  Rodolfo 
Coutinho,  o aparecimento  da  tradução 
em  português  do  livro  de  von  Lipmann 
representava  uma  contribuição  oportuna 
em  pról  da  nossa  cultura,  tornando  aces- 
sível aos  leitores  que  desconhecem  a lín- 
gua alemã  a obra  mais  completa  que  já 
se  escreveu  sôbre  o açúcar”.  No  caso  o 
significado  da  iniciativa  editorial  do  I.A.A 
não  estava  apenas  no  texto  a divulgar, 
embora  o mais  completo  que  se  escrevera 
até  então  sôbre  o tema  açucareiro.  Esta- 
va, igualmente,  no  método  de  trabalho 
seguido  pelo  autor,  diz  o tradutor,  <!no 


seu  labor  probo,  na  forma  honesta  em 
que  recolhera  os  materiais  que  serviam 
de  base  às  conclusões,  no  cuidado  com 
que  chegara  a cada  uma  delas  antes  de 
inclui-las  na  forma  definitiva  no  seu  tra- 
balho”. E terminava  o Sr.  Rodolfo  Cou- 
tinho:  “Nossa  cultura  incipiente  precisa 
dêsses  modelos,  que  conquanto  não  pos- 
samos ainda  seguir,  devem  pairar  sôbre 
nós  como  anseio,  como  ideal”.  (2) 

Igualmente  merecedor  de  referência 
especial  foi  o aparecimento,  em  1946,  da 
“História  de  um  Engenho  de  Recôncavo”, 
da  autoria  de  Wanderley  Pinho,  com  dese- 
nhos de  J.  Wasth  Rodrigues.  O livro  ori- 
ginou-se de  um  concurso  de  monografias 
aberto  pela  autarquia  canavieira,  visan- 
do a registrar  a história  de  um  engenho 
de  mais  de  duzentos  anos,  com  a histó- 
ria dos  preços  do  açúcar  nos  quatro  pri- 
meiros séculos  da  vida  brasileira  e sua 
relação  com  o custo  de  vida,  o trabalho 
servil  e o assalariados  e o aparelhamen- 
to  dos  engenhos  e a técnica  de  fabrica- 
ção de  açúcar  no  período  colonial,  a ori- 
gem e o desenvolvimento  da  usina,  sob  o 
ponto  de  vista  da  técnica  industrial.  O 
trabalho  do  sr.  Wanderley  Pinho,  entre  os 
dos  demais  concorrentes,  impôs-se  à co- 
missão julgadora,  integrada  pelos  Srs- 
Oliveira  Viana,  Comandante  Eugênio  de 
Castro  e Barbosa  Lima  Sobrinho . 

O voto  do  relator  Oliveira  Viana, 
aceito  pelos  outros  dois  julgadores,  afir- 
ma não  “conhecer  na  literatura  históri- 
ca brasileira  nada  que  se  compare  ao  tra- 
balho do  sr.  Wanderley  Pinho,  pela  den- 
sidade da  documentação  e pela  vivacida- 
de da  exposição  e do  comentário.  É um 
mergulho  dos  mais  fundos  até  hoje  reali- 
zados nas  fontes  da  nossa  história  local 
e regional.” 

COLEÇÃO  CANAVIEIRA  — A ati- 
vidade editorial  do  I.A.A.  tem  prosse- 
guido, pelos  anos  afora,  com  maior  ou 
menor  intensidade,  conforme  as  circuns- 
tâncias. Na  atualidade  deve  ser  lembra- 
da a “Coleção  Canavieira”,  iniciada  em 
1968  com  o trabalho  “Prelúdio  da  Ca- 
chaça” de  Luiz  da  Câmara  Cascudo,  e 
continuada  com  a segunda  edição  de 
“Açúcar”,  de  Gilberto  Freyre,  e,  recente- 
mente,  com  “Cachaça”,  de  Mário  Souto 
Maior.  Essa  coleção  se  integra  no  objeti- 
vo de  divulgar  estudos  relacionados  com 
a cana-de-açúcar  em  seus  aspectos  socio- 
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lógicos,  históricos,  folclóricos,  técnico- 
informativos,  enfim  sob  todos  os  ângulos 
desta  gramínea  que,  afinal,  sempre  estê- 
ve  ligada  à história  do  nosso  País.  com 
reflexos  nos  eventos  sócio-econômicos  e 
na  formação  cultural  do  povo”.  Da  mes- 
ma forma  é êsse  empenho  de  divulgar  tu- 
do quanto  diga  respeito  à cana-de-açúcar 
que  dá  origem  às  numerosas  separatas 
do  “Brasil  Açucareiro”  sôbre  os  mais  va- 
riados problemas  e através  das  quais  se 
procura  atingir  grupos  de  leitores  mais 
numerosos  que  os  normalmente  alcan- 
çados pela  revista. 

DOCUMENTAÇÃO  HISTÓRICA  — 

A dificuldade  em  se  obter  documentação 
original  que  permitisse  o estudo  apro- 
fundado da  história  do  açúcar  no  Brasil, 
levou  o I.A.A.  na  gestão  do  sr.  Barbosa 
Lima  Sobrinho  a criar  o Serviço  de  Do- 
cumentação Histórica,  mais  tarde  trans- 
formado em  Serviço  Especial  de  Docu- 
mentação Histórica,  com  a finalidade  de 
reunir  leis,  alvarás,  avisos,  cartas  régias, 
estudos  e manuscritos  concernentes  a êsse 
domínio  da  economia  e da  história  do 
País.  O pensamento  que  determina  os 
dirigentes  da  autarquia  a tomarem  essa 
iniciativa  foi  que  êsse  seria  o meio  hábil 
para  colecionar  a documentação  neces- 
sária ao  conhecimento  do  capítulo  cana- 
vieiro  da  formação  brasileira,  ao  mesmo 
tempo  que  se  somariam  os  elementos  fu- 
turos para  os  historiadores  do  açúcar . 

O fruto  do  trabalho  de  longos  anos 
começou  a ser  divulgado  em  1954,  quan- 
do apareceu  o primeiro  volume  da  série 
“Documentos  para  a História  do  Açú- 
car”. A importância  e a seriedade  da 
iniciativa  pode  ser  medida  pelo  fato  de 
haverem  sido  incluídos  no  volume  muitos 
documentos  sem  referência  expressa  ao 
açúcar.  Para  a inclusão  os  organizado- 
res levaram  em  conta,  como  explica  o sr. 
Gil  Maranhão,  que  todo  o esforço  colo- 
nizador de  organização  administrativa, 
de  concessão  e trato  da  terra,  de  povoa- 
mento, exação  fiscal  e de  tráfico  maríti- 
mo apresentou  como  resultado  mais  sig- 
nificativo a ascenção  do  Brasil  à cate- 
goria de  maior  centro  mundial  de  pro- 
dução açucareira,  no  séculos  XVI  e XÍVII, 
a ponto  de  superar  em  importância  eco- 
nômica o restante  do  império  colonial 
luso,  na  África,  Asia  e Oceania. 

O volume  segundo  de  “Documentos 


para  a História  do  Açúcar”,  publicado  em 
1956,  divulga  o livro  de  contas  (1622- 
1653)  dos  Engenhos  Sergipe  do  Conde  e 
o terceiro,  publicado  em  1963,  refere-se 
também  ao  Engenho  Sergipe  do  Conde, 
com  uma  coleção  completa  das  peças  es- 
senciais do  processo  de  inventário  de 
Mem  de  Sá,  fundador  e primeiro  proprie- 
tário de  engenhos  Santana  e Sergipe  do 
Conde,  situados,  respectivamente,  na 
Bahia  e nos  Ilhéus.  Na  nota  explicativa 
do  terceiro  volume  o sr.  Gildo  Moura 
destaca  constituir  um  fato  auspicioso  que 
o aparecimento  do  livro  “ocorresse  no 
terceiro  decênio  de  fundação  do  I.A.A. 
e às  vésperas  do  IV  Centenário  da  Fun- 
dação da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  já 
que  Mem  de  Sá  está  tão  intimamente  li- 
gado aos  primórdios  da  indústria  açuca- 
reira nacional  e ao  nascimento  da  anti- 
ga capital  do  País” . 

MUSEU  DO  AÇÚCAR  — A atenção 
de  tantos  anos  dispensada  pelo  I.A.A. 
aos  problemas  culturais  e de  divulgação, 
acabariam  por  levar,  como  de  fato  ocor- 
reu, à criação  de  um  centro  especializado, 
através  do  qual  se  coordenasse  todo  um 
programa  de  valorização  da  contribuição 
da  agroindústria  canavieira  à civilização 
brasileira . Tal  centro  é o Museu  do  Açú- 
car do  Recife,  criado  em  1960,  instalado 
em  sede  provisória  e transferido  para 
a sede  definitiva  em  1963,  com  a aber- 
tura da  exposição  intitulada  “O  Açú- 
car e o Homem”.  É função  do  museu  re- 
colher, classificar  e expor  os  elementos 
sociais,  artísticos  e técnicos  mais  repre- 
sentativos da  agroindústria  açucareira  no 
Brasil  e,  também,  promover  o melhor  co- 
nhecimento e valorização  da  chamada  ci- 
vilização do  açúcar,  mediante  estudos, 
pesquisas,  cursos,  concursos  e outras  ma- 
nifestações de  natureza  cultural. 

As  instalações  do  Museu  incluem  três 
amplos  salões  para  exposições,  além  de 
outras  dependências  também  utilizadas 
para  o mesmo  fim.  As  exposições  são  de 
caráter  permanente  ou  temporário.  No 
auditório  há  instalações  para  a projeção 
de  filmes  e diafilmes,  o que  favorece  a 
realização  de  conferências,  debates,  cur- 
sos e representações.  O acêrvo  do  Museu, 
em  permanente  ampliação,  foi  formado 
através  de  doações  e de  compras  de  obje- 
tos ligados  ao  açúcar,  tanto  do  ponto  de 
vista  técnico,  quanto  social  ou  histórico... 
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Dedica-se,  também,  o Museu  à atividade 
editorial,  compreendendo  a edição  de  fo- 
lhetos e livros  e a publicação  da  “Revista 
Museu  do  Açúcar”.  Afóra  a Biblioteca, 
reunindo  mais  de  6 . 000  volumes,  incluin- 
do uma  Seção  de  Obras  Raras  e uma  Ma- 
poteca,  funcionam  no  Museu  uma  Seção 
de  Iconografia,  uma  Fototeca,  com  mais 
de  15.000  fotografias  representando  um 
valioso  documentário,  e uma  Fonoteca, 
formada  por  discos  e fitas  gravadas  de 
músicas  populares  e folclóricas . 

Pelo  que  se  vê  tem  sido  assinalada  a 
contribuição  cultural  do  I.A.A.  ao  longo 
de  sua  existência . Mesmo  tendo  presente 
que  a sua  função  primordial  básica,  é de 
natureza  econômica,  destinada  a assegu- 
rar a estabilidade  da  economia  canaviei- 
ra, nem  por  isso  descurou  a autarquia  de 
outros  aspectos  também  importantes  do 
setor,  entre  êles  a divulgação  e a cultu- 
ra. A coordenação  de  atividades  aparen- 
temente tão  diversas  é um  merecimento 
que  não  se  deve  negar . São,  pois,  de  lou- 
var quantos,  através  dos  anos,  tiveram  o 
cuidado  de  iniciar  ou  de  continuar  em- 
preendimentos que,  somados,  depõem  de 
forma  tão  expressiva  a favor  do  I.A.A. 

NOTAS 

(1)  — Dos  artigos  publicados  em  o “Bra- 
sil Açucareiro”  pelos  Srs.  Afonso 


Várzea,  José  Honório  Rodrigues 
e Miguel  Costa  Filho,  entre  ou- 
tros, resultaram  livros  de  exce- 
lente acolhida  nos  meios  cultu- 
rais do  País. 

(2)  — O Sr.  Fernando  da  Cruz  Gouvêa 
divulgou  em  o “Brasil  Açucarei- 
ro”, números  de  maio  e junho  de 
1968,  um  estudo  intitulado  “Ro- 
teiro da  História  do  Açúcar  de 
Von  Limpann,  destinado  a “pro- 
porcionar aos  pesquisadores  uma 
visão  mais  ampla  do  trabalho  de 
Von  Limpann,  do  que  a revelada 
pelos  esquemáticos  e insuficien- 
tes sumários  de  capítulos”.  In- 
cluiu, também,  o Sr.  Fernando  da 
Cruz  Gouvêa  uma  pequena  icono- 
grafia açucareira,  “atendendo  a 
que  fôra  intenção  de  von  Lipmann 
reproduzir  na  edição  original  ve- 
lhas ilustrações  que,  sem  dúvida, 
enriqueceriam  ainda  mais  sua 
‘História  do  Açúcar”.  O próprio 
von  Lipmann  salientara  que  seu 
livro  não  trata  apenas  do  fabrico 
e do  consumo  do  açúcar,  mas  é 
também  uma  contribuição  à his- 
tória cultural  e merece  a leitura 
de  círculos  mais  vastos” . 
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CDMENTÁRID  ECDNDMICD 

AGUARDENTE 

Por  duas  vêzes,  ao  longo  de  sua  existência,  o I.A.A.  interveio 
no  mercado  de  aguardente  de  cana-de-açúcar.  A primeira  ocorreu, 
em  1942,  com  a criação  do  Serviço  Especial  de  Requisição  e Re- 
destilação  de  Aguardente  e a última,  em  1952,  com  o advento  do 
Plano  de  Defesa  da  Aguardente.  Ambas  as  intervenções  visaram, 
principalmente,  à transformação  dos  volumes  de  aguardente,  em 
álcool  anidro  destinado  à mistura  carburante  (álcool-gasolina),  fa- 
ce a necessidade  crescente  de  combustível  gerada  pela  guerra,  em 
1942  e aos  excedentes  aguardenteiros  existentes  no  País,  a partir 
de  1952. 

Como  é óbvio,  as  requisições  de  aguaidente  para  tal  fim  tive- 
ram caráter  epsódico  e conjuntural,  somente,  se  justificando  em 
têrmos  de  economia  de  guerra,  visto  como  não  tinham  sentido  eco- 
nômico. Entre  os  objetivos  do  último  Plano  de  Aguardente  desta- 
cavam-se a melhoria  da  qualidade  do  produto  e a uniformização 
dos  tipos  de  aguardente,  com  vistas  a sua  colocação  no  mercado 
externo.  As  tentativas  nesse  sentido  alcançaram  resultados  positi- 
vos, com  a produção  de  alguns  tipos  especiais  do  produto,  no  País. 
Porém,  a falta  de  continuidade  do  Plano,  nêsse  aspecto,  fêz  com 
que  não  fôssem  atingidos  os  objetivos  colimados. 

Entretanto,  decorrido  mais  de  um  decênio  da  última  experi- 
ência no  setor  aguardenteiro  do  País,  observa-se  que  já  existem 
condições  para  retomada  da  política  aguardenteira,  não  em  têr- 
mos de  requisição  do  produto  para  transformação  em  álcool  ani- 
dro, mas  para  a produção  de  tipos  especiais  destinados  à exporta- 
ção e da  melhoria  da  produção  para  o mercado  interno,  mediante 
o reaparelhamento  industrial  da  destilação  e fermentação,  minimi- 
zando-se a presença  dos  sais  de  cobre  no  produto  final.  Com  efeito, 
estima-se  em  mais  de  300  milhões  de  litros/ano  a atual  produção 
de  aguardente  de  cana  no  País,  destacando-se  o Estado  de  São  Pau- 
lo como  maior  produtor,  seguindo-se-lhe  o Estado  de  Minas  Gerais. 
O consumo  de  aguardente  tem  crescido  sensivelmente,  no  último 
quadriénio.  De  200  milhões  de  litros/ano,  em  1967,  passou  a 280 
milhões,  em  1970. 

Até  o ano  de  1968,  as  exportações  brasileiras  de  aguardente 
atingiram  a média  anual  de  US$  200  mil  (quase  Cr$  1,0  milhão), 
sendo  em  sua  maior  parte  exportada  para  os  produtores  de  rurn 
das  Baamas.  Com  os  rigorosos  regulamentos  sanitários  dos  EE.UU. 
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as  Baamas  cessaram  as  importações  de  aguardente  do  Brasil  em 
face  da  constatação  de  existência  de  resíduos  de  cobre  no  produto 
oriundo  dos  alambiques  brasileiros,  feitos  de  cobre,  exatamente 
teomo  no  tempo  do  Brasil-Colônia. 

Entretanto,  as  exigências  sanitárias,  bem  assim  as  novas  es- 
pecificações para  a comercialização  do  produto  no  mercado  exter- 
no são,  tècnicamente,  superáveis.  Basta,  por  exemplo,  substituírem- 
se  os  velhos  alambiques  por  bacias  de  aço  inoxidável,  ligadas  por 
tubos  PVC,  modernizando-se,  por  outro  lado,  o tradicional  proces- 
so  de  envelhecimento  do  produto,  com  os  novos  processos  tecnoló- 
gicos já  existentes. 

Os  dados  que  se  seguem,  indicam,  claramente,  o comporta- 
mento das  últimas  exportações  de  aguardente  do  Brasil,  no  perío- 
do da  Janeiro  a Outubro  de  1970: 


Países 

Quilos 

Preço 

Q/US$ 

Valor 

Cr$ 

US$ 

FOB 

Alemanha 

3 689 

0,60 

10  040 

2 198 

EE.UU. 

600 

0,75 

2 111 

450 

França 

1 129 

0,50 

2 553 

561 

Israel 

246 

0,56 

633 

137 

Itália 

4215 

0,49 

9 155 

2 065 

Portugal 

720 

0,12 

377 

86 

Suriane 

72 

0,63 

195 

45 

Fonte:  CACEX  - B.  Brasil,  1970 

São,  portanto,  visíveis  as  perspectivas  para  a retomada  das 
exportações  de  aguardente  brasileira,  dependendo,  apenas,  da  re- 
estruturação do  setor  e de  maior  agressividade  no  mei(;ado  interna- 
nacional.  Assim,  a nossa  “cachaça”  oferecida  com  boa  qualidade  e 
dentro  das  especificações  presentes  aos  países  importadores  tem 
possibilidade  de  colocação  tranqüila,  no  mercado  internacional  de 
bebidas. 

Vale  notar,  contudo,  que,  as  exportações  citadas  foram  reali- 
zada, entre  outras,  pelas  firmas  brasileiras:  Dana  S.A.  Ind.  Com. 
de  Bebidas  (Itália);  Casas  da  Banha  Comércio  e Indústria  S.A. 
(Portugal);  CELF  — Comercial  Linhares  e Fluza  Ltda. 
(EE.UU.);  Indústria  de  Bebidas  Milani  S.A.  (França);  Industri- 
lizadora  Nordestina  de  Frutas  Ltda.  (Alemanhã). 

Segundo  “experts”  no  assunto,  o Brasil  tem  condições  de  con- 
quistar um  mercado  que  lhe  renderá  cêrca  de  10  milhões  de  dóla- 
res/ano com  a exportação  de  aguardente  de  cana,  se  explorar  ade- 
quadamente as  oportunidades  Comerciais,  os  hábitos  de  consumo 
dos  importadores,  principalmente,  com  a venda  do  produto  como 
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bebida  exótica,  para  preparação  de  “batidas”,  com  frutas  tropi- 
cais. Basta  para  tanto  que  se  organize  para  promover  o produto 
nos  mercados  já  atingidos,  empiricamente,  utilizando-se  inclusive 
da  infra-estrutura  do  comércio  de  bebidas  existentes  nesses  países 
(irêde  de  mercados,  engarrafadores,  distribuidores,  feiras  interna- 
cionais, etc.). 

Ora,  no  momento  em  que  o País  gasta  em  divisas  fortes  com 
a importação  de  uísque  e do  extrato  concentrado  para  sua  fabrica- 
ção mais  de  4,0  milhões  de  dólares/ano,  nada  mais  justo  do  que 
procure  vender  , também,  ao  exterior  a aguardente  de  cana,  para 
melhor  equilíbrio  da  balança  comercial,  relativamente  a êsse  item. 
O aumento  das  vendas  nos  mercados  já  atingidos,  a conquista  dos 
mercados  potenciais  como  o da  Espanha,  a reconquista  do  comér- 
cio com  as  Baamas  e a penetração  competitiva  nos  países  nórdicos, 
são  alternativas  que  se  oferecem  ao  alargamento  da  faixa  de  merfca- 
dos  externos  para  venda  da  aguardente  brasileira,  em  futuro  não 
muito  remoto. 

Está  claro,  que  para  atingir-se  tal  objetivo  no  mercado  inter- 
nacional, mister  se  faz  a concentração  de  esforços  de  todos  os  seto- 
res interessados,  através  de  uma  política  integrada  e realista  em 
que  o setor  privado  comande  as  iniciativas  e o govêmo  lhe  dê  o 
necessário  respaldo.  A retomada  da  política  aguardenteira  em  têr- 
mos  de  melhoria  da  qualidade  do  produto  tanto  para  o mercado 
interno,  como  para  a exportação,  mediante  a renovação  ei  moderni- 
zação das  instalações  existentes,  a concentração  e racionalização 
das  fábricas  atuais  e as  pesquisas  de  mercado,  terá  conseqüências 
saudáveis  para  a economia  do  País,  principalmente,  se  atentar-se 
para  o fato  de  que  a produção  de  cana-de-açúcar  seria  melhor  dis- 
ciplinada, quanto  a sua  destinação  para  fabricação  de  açúcar  e 
aguardente,  beneficiando-se,  finalmente,  a grande  massa  de  plan- 
tadores de  cana  do  País,  com  a defesa  dos  preços  da  matéria-prima. 

Sob  êsse  aspecto,  evidentemente,  a “cachaça”  Sairia  do  âm- 
bito das  especulações  folclóricas  em  que  ainda  se  encontra  para  se 
tomar  um  bem  econômico,  através  do  qual  o País,  a par  de  se  pro- 
mover no  exterior,  resultaria  em  fonte  considerável  de  receitas 
cambiais. 

W.  CARNEIRO 


ATUALIDADES  — • “Quando  a pro- 
dução é antieconômica,  bater  “record” 
de  produção  é desastroso”.  Eis  como  a re- 
vista argentina  “Progresso”  se  manifes- 
ta em  estudo  sôbre  o “plantation”  açuca- 
reiro de  Tucuman.  O govêmo  argentino 
está  tentando  a transformação  agroin- 
dustrial  de  Tucuman,  de  modo  a superar 
a dependência  do  açúcar  na  economia  re- 
gional. O Plano  Trienal  de  Govêrno  — 


1970-72  — previa  uma  redução  imediata 
na  área  plantada  com  cana  de  açúcar. 
Em  face  da  preponderância  do  açúcar  na 
economia  da  região  de  Tucuman,  as  me- 
didas adotadas  levaram-na  a uma  grave 
contração  econômica:  a desocupação  e 
emigração  de  recursos  humanos.  O re- 
gistro feito  na  revista  argentina  de  que 
a mão-de-obra  egressa  da  cana-de-açú- 
car  e em  possibilidade  de  colocação  pro- 
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cura  a cidade-grande  — no  caso  Buenos 
Aires  — e se  estabelece  na  periferia  em 
condições  infra-humana  tem  extraordi- 
nário paralelismo  com  a situação  da  Zo- 
na da  Mata,  em  Pernambuco.  • O Mi- 
nistro do  Planejamento,  João  Paulo  dos 
Reis  Veloso  revelou  a empresários  per- 
nambucos  que  o Bco.  Nacional  de  Desen- 
volvimento Econômico  disporá  de  200  mi- 
lhões de  cruzeiros  para  aplicar  êste  ano 
no  Fundo  de  Modernização  e Reorganiza- 
ção Industrial . Acrescentou  que  o Banco 
tem  Cr%  2,0  bilhões  de  outras  fontes  pa- 
ra aplicar  na  indústria  naci\onal  e que  se 
a indústria  nordestina  quiser  concorrer 
com  a do  Sul  terá  que  entrar  num  pro- 
cesso de  modernização,  urgentemente. 
Finalizou  dizendo  que  o Banco  do  Brasil 
está  renovando  sua  linha  de  crédito  para 
a agroindústria  açucareira  e que  o pro- 
blema do  açúcar  nordestino  está  sendo 
objeto  de  decisão  do  Conselho  Monetário 
Nacional.  • “A  safra  açucareira  cubana 
está  muito  atrasada.  A menos  que  ado- 
tem medidas  urgentes  para  acelerar  a 
produção  deve  o País  preparar-se  para 
suportar  um  agudo  revés  econômico”  ad- 
vertiu o govêmo  de  Cuba.  Acrescentou 
que  até  25  de  janeiro  se  tinha  cortado 
15%  da  cana  e se  o ritmo  atual  de  corte 
não  fôr  acelerado  não  será  possível  che- 
gar a meta  fixada,,  de  7 milhões  de  t/m 
para  a presente  safra.  O govêrno  exor- 
tou, finalmente,  a adoção  da  técnica  de 
queimar  os  campos  antes  de  cortar  a ca- 
na para  livrá-los  das  ervas  daninhas, 
concluindo  que  não  se  pode  fazer  colhei- 
tas de  milhões  de  toneladas  sem  mecani- 
zar e muito  menos  mecanizar  sem  quei- 
mar. • A Comissão  Especial  de  Coorde- 
nação Latino  Americana  ( CECLA ),  reu- 
nida em  Brasília,  tendo  em  vista  a expi- 
ração da  vigência  da  lei  norte-america- 
na ( Sugar  Act)  que  regula  a comerciali- 
zação de  açúcar  e considerando  que  o 
maior  volume  de  importação  dêsse  pro- 
duto pelos  EE.TJU.  procede  dos  países  in- 
tegrantes da  CECLA  acordou  em  adotar 
os  seguintes  princípios  de  política  açuca- 
reira, no  que  se  refere  ao  acesso  ao  mer- 
cado preferencial  norte-americano:  1) 
garantir  uma  participação  mais  efetiva  è 
crescente  dos  países  da  CECLA  no  mer- 
cado açucareiro  dos  EE.UU.,  para  aten- 
der o abastecimento  do  mercado  interno 
norte-americano  e favorecer  o crescimen- 
to econômico  dos  países  latino-america- 


nos; 2)  assegurar  aos  países  integrantes 
da  CECLA  que  não  terão  reduzido  seu 
atual  nível  de  participação  no  mercado, 
bem  como  a garantia  de  uma  participa- 
ção dinâmica  e crescente  nos  “ déficits ” 
e aumento  de  consumo,  no  mercado 
açucareiro;  3)  considerar  que  a eventual 
aplicação  pelo  Govêrno  dos  EE.  UU.  de 
qualquer  gravame  a suas  importações  de 
açúcar  causaria  grave  prejuízo  econômi- 
co aos  países  latino-americanos  e consti- 
tuiria uma  discriminação  no  tratamento 
com  êsses  países  abastecedores.  • Vem 
de  ser  assinada  a escritura  de  concessão 
da  cota  de  250  mil  sacos  para  implan- 
tação de  uma,  usina  de  açúcar,  em  Be- 
nevides  (Pa),  entre  o IAA  e a Indústria 
Açucareira  ARAI  Ltda.,  representada  no 
ato  por  sua  sócia  gerente  D.a  Carmela 
Papa  Conduki.  O nôvo  grupo  paulista 
deverá  levar  a efeito  o empreendimento 
na  área,  amazônica,  a partir  do  corrente 
ano.  Dêsse  modo  as  concessões  de  cotas 
de  produção  de  açúcar  para  Amazônia 
compreende  além  da  usina  Arai,  a de  100 
mil  sacos  para  a Ciazônia,  em  Manaus 
(Am)  é 100  mil  sacos  para  ICOMI  (Ama- 
pá) . • O Mercado  Comum  Europeu  re- 
duziu o seu  rebate  para  exportação  de 
10,5  para  9,5  dólares  por  cem  quilos. 
Com  essa  medida  o MCE  tenta  limitar  a 
quantidade  de  açúcar  proveniente  do 
mercado  mundial,  a fim  de  estabilizar  os 
preços.  • A produção  de  açúcar  centri- 
fugado, no  País,  ao  longo  do  último  de- 
cênio, está  constituída  de  22%  de  açú- 
car demerara  (raw  sugar),  contra  78% 
de  açúcar  cristal.  Nesse  cômputo  a re- 
gião Centro-Sul  produz  10%  de  açúcar 
demerara  e 90%  de  açúcar  cristal,  en- 
quanto a área  Norte-Nordeste  opera  44% 
de  demerara  e 56%  de  cristal  (DEP- 
IAA).  • A Cia.  União  de  Refinadores 
vem  de  anunciar  a fabricação  de  “Açúcar 
Líquido"  a todos  industriais  interessados 
nessa  matéria-prima.  O processo  utiliza- 
do resulta  o mais  moderno  de  purificação 
do  açúcar.  Empregando  a unidade  de 
intercâmbio  iônico,  à base  de  resinas  es- 
peciais, a Ref.  União  obteve  um  produto 
comparável  ao  de  mais  alto  padrão  inter- 
nacional de  qualidade.  A utilização  do 
açúcar  liquido  pélas  indústrias,  raciona- 
lizará os  atuais  métodos  processuais, 
com  significativa  economia  operacional. 
• Segundo  o Departamento  de  Agricul- 
tura dos  EE.UU.  a cota  brasileira  de  ex- 
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portação  de  açúcar  aumentará  4%  so- 
bre o nível  do  ano  passado,  que  atingiu  a 
585  t/c.  • A Organização  Paraíso-Outei- 
ro foi  recordista  de  produção  no  Estado 
do  Rio,  na  safra  em  curso.  O Grupo  açu- 
careiro consolidou  a situação  de  maior 
produtor  fluminense  de  açúcar  ao  encer- 
rar a safra  em  que  produziu  1.108  mil 
sacos  de  açúcar  cristal.  A evolução  da 
produção  do  grupo  Paraíso-Outeiro,  no 
triénio,  foi  a seguinte : 710  mil  sacos,  em 
1968/69;  970  mil,  em  1969/70  e 1.108 
mil  sacos,  em  1970-71 . • O IAA  vendeu 
20  mil  t/m  de  açúcar  demerara  a com- 
pradores norte-americanos  ao  preço  FOB 
estivado  de  US$  159,16.  A boa  posição 
do  Brasil  entre  os  exportadores  latino- 
americanos  foi  que  permitiu  a elevação 
ido  valor  total  das  vendas  para  os  EE . UU . 
a US$  38.480  mil  dólares  dentro  da  cota 
relativa  a 1971.  As  247.750  t/m  vendi- 
das ao  preço  médio  ponderado  de  155  dó- 
lares superaram  em  US5jj>  1,50  ao  preço 
médio  da  Bôlsa  de  Nova  York.  A cota 
para  exportação  de  açúcar  do  Brasil  des- 
tinado ao  mercado  norte-americano  foi 
fixada  pelo  Govêrno  dos  EE.UU.  em 
414.566  t/m  para  o ano  de  1971.  Êsse 
volume  pode  ser  modificado  para  mais 
se  outros  países  exportadores  não  cum- 
prirem as  cotas  que  lhes  foram  atribuí- 
das. • Segundo  estimativa  da  DEX- 
IAA,  a economia  obtida  com  a operação 
do  terminal  açucareiro  de  Recife,  num 
volume  de  6,6  milhões  de  sacos,  seria  da 
ordem  de  21,0  milhões  de  cruzeiros /sa- 
fra. As  parcelas  mais  significativas  des- 
sa economia  compreendem  a eliminação 
da  sacaria  (Cr$  10,0  milhões) ; a redu- 
ção do  frete  (Cr$  2,0  milhões) ; a dispen- 
sa da  operação  de  carga,  descarga  de  sa- 
cos, empilhamento  e desempilhamsnto, 
derrame,  etc.  (Cr$  1,7  milhões)',  a dife- 
rença de  capatazia  (Cr$  1,6  milhões)  e 
a redução  do  tempo  de  carregamento 
(Cr$  1,0  milhão) . 

GLOSSÁRIO 


PRODUTO  INTERNO  BRUTO  (PIB) 
— Êsse  conceito  é uma  variante  do  con- 
ceito de  “Produto  Nacional”.  Consiste 
em  considerar  as  mercadorias  e serviços 
produzidos  dentro  das  fronteiras  nacio- 
nais, sem  levar  em  conta  neeessàriamen- 


te,  que  parte  de  sua  produção  nacional 
pode  ser  exportada  e parte  do  consumo 
interno  pode  ser  suprido  com  a produ- 
ção de  outros  países.  A distinção  entre 
“bruto”  e “líquido”  diz  respeito  ao  des- 
gaste dos  equipamentos  durante  o perío- 
do (geralmente  anual)  de  produção  ou 
seja  a depreciação  do  capital  fixo.  O pro- 
duto bruto  transforma-se  em  produto  lí- 
quido quando  deduzidas  as  depreciações. 

PRODUTO  NACIONAL  BRUTO  (PNB) 
— É o conjunto  de  mercadorias  e servi- 
ços finais  produzidos  dentro  de  um  país 
num  determinado  período,  geralmente, 
um  ano.  Embora  seja  um  conceito  real, 
isto  é,  de  volume  físico  tem  a sua  medi- 
da expressa  em  moeda.  Nessa  mensura- 
ção,  a moeda  entra  como  denominador 
comum  de  valores,  já  que  não  se  poderia 
somar  quantidades  heterogêneas,  tais  co- 
mo, sacas  de  café,  tonelada  de  aço  e con- 
sultas médicas. 

CAPITAL,  USO  INTENSIVO  DE  — A 
produção  de  qualquer  mercadoria  ou  ser- 
viço pode  ter  várias  soluções  técnicas,  re- 
caindo a escolha  naquela  que  fôr  a mais 
econômica.  Quando  um  processo  de  fa- 
bricação utiliza  uma  solução  técnica  que 
comparativamente  emprega  mais  equipa- 
mentos do  que  mão-de-obra  diz-se  que  o 
processo  é de  uso  intensivo  de  capital.  O 
contrário  corresponde  a um  processo  ou 
técnica  de  uso  intensivo  de  mão-de-obra. 

CUSTO  DIRETO  — Representa,  no 
custo  total  da  produção  de  uma  merca- 
doria, a parcela  que  está  diretamente  re- 
lacionada com  as  quantidades  produzi- 
das. Assim,  por  exemplo,  na  produção 
de  um  automóvel,  ia  quantidade  de  maté- 
ria-prima sob  a forma  de  chapas  de  aço, 
cresce,  proporcionalmente,  e na  razão 
direta  do  número  de  veículos  fabricados. 

CUSTO  INDIRETO  — Em  contraste 
com  o custo  direto,  os  custos  indiretos 
não  estão  relacionados  proporcionalmen- 
te com  as  quantidades  produzidas.  São 
custos  rateados  por  unidade  produzida. 
Exemplo:  os  gastos  com  a administração 
geral  de  qualquer  fábrica. 
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A CIVILIZAÇÃO  DO 
AÇÚCAR  NÓ  CARNAVAL 


CLAR1BALTE  PASSOS 


ROMISSOR  é o fato  de  ainda  haver  agremiações  car- 
navalescas interessadas  na  preservação  do  tradicional. 
Da  mesma  forma  que  nos  Estados  Unidos  da  América 
do  Norte,  a época  do  pioneirismo  é glorificada  no 
western  pela  televisão,  merecendo  documentação  e 
apreciaçao  autênticas,  no  Brasil  e em  particular  no  Rio  de  Janeiro, 
Estado  da  Guanabara,  as  tradições  calcadas  na  aíro-música,  a 
exemplo  de  vários  países  e povos,  estão  a exigir  constantemente 
uma  espécie  de  redescobrimento. 

As  lembranças,  neste  caso,  se  estendem  ao  correr  dos  versos 
dos  sambas-enrêdos  das  principais  Escolas-de-Samba , sob  a influ- 
ência do  nosso  passado  rural.  Os  atos  dessas  pessoas  se  identificam 
nas  suas  crenças,  e amiúde  êsse  apêgo  às  normas  da  liturgia  negra 
se  baseia  na  origem  dos  antepassados,  o que  justificaria  ser  trazido 
à luz  da  análise. 

Sob  êste  aspecto,  aliás,  vale  transcrevermos  observação  va- 
liosa do  sociólogo  Gilberto  Freyre : “Num  país  heterogêneo  como  o 
Brasil,  em  cuja  formação  entraram  elementos  os  mais  distancia- 
dos em  momentos  de  cultura,  as  contradições  de  formas  de  cultura 
são  as  mais  acentuadas,  e as  sobrevivências  .culturais  — se  nos  co- 
locarmos no  ponto  de  vista  europeu  — são  enormes.  Encontram- 
se  em  coexistência,  no  nosso  país,  algumas  das  expressões  mais 
avançadas  de  técnica  e algumas  das  mais  atrasadas  de  religião,  por 
exemplo.  E mesmo  dentro  de  certos  progressos  da  técnica  encon- 
tram-se contradições  violentas.  No  fabrico  do  açúcar,  por  exemplo. 
A situação  do  fabrico  do  açúcar,  no  Brasil,  acusa  esta  contradição 
radical:  a parte  industrial  eminentemente  moderna,  atualíssima 
até;  a parte  agrícola  quase  no  mesmo  estado  dos  tempos  coloniais” 
Gilberto  Freyre,  “Problemas  Brasileiros  de  Antropologia”,  pág.  19, 
3.a  edição,  Livraria  José  Olympio  Editora,  Rio  1962). 

É justamente,  o açúcar  nos  tempos  da  Colônia,  que  a Escola- 
de-Samba  UNIDOS  DE  VILA  ISABEL,  escolheu  êste  ano  como 
tema  do  seu  muito  expressivo  samba-enrêdo.  A letra  surge  diante 
de  nós,  como  uma  espécie  de  “refletor  cultural”,  de  grata  reminis- 
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cência  do  nosso  passado  rural,  impregnada  de  esplendentes  ele- 
mentos folclóricos  de  indiscutível  autenticidade  em  nível  nacio- 
nal. Êi-la: 


OURO  MASCAVO 


Jonas,  Arrôz  e Djalma 


Ao  despertar  do  dia 
O povo  com  imensa  alegria 
Festejava  a moagem  da  cana 
Ao  som  de  vibrante  melodia 
Vivendas 

Ornadas  de  lindas  flores 

Davam  um  toque  sutil  e atraente 

Numa  mistura  de  côres 

Nos  terreiros 

Bandeiras  a oscilar 

Sorriam  brancos  e negros 

Ao  verem  a moenda  girar. 

Gira,  gira,  moenda 
Bis  ( Gira,  sem  parar 
( Para  fazer  garapa 
( Pra  negro  velho  tomar. 

No  auge  da  festa  colossal 
Na  casa-grande 
O luxo  e a graça  imperavam 
Senhores  e damas  desfilavam 
No  salão  senhorial 
Esquecendo  a senzala 
Num  canto  forte  que  fala 
Batucando  com  efusão 
Os  negros  dançavam 
Sob  grande  emoção. 

O ooo  ooo 

Ao  ouro  mascavo  o nosso  louvor 

A A A A A A A 

O ooo  ooo 

Hoje  é dia  de  festa  senhor. 
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UNIDOS  DE  VILA  ISABEL:  escolheu  o açúcar  no  período 
colonial  como  tema  do  seu  samba-enrêdo. 

♦ 

De  idêntica  maneira  como  “o  maracatú  é legítima  tradição 
pernambucana”  (na  acepção  do  Prof.  Arthur  Ramos,  “O  Folclore 
Negro  do  Brasil”,  pág.  89),  o Samba  é expressão  máxima  do  Car- 
naval carioca.  E a batalha  por  esta  sobrevivência  vem  sendo  man- 
tida galhardamente,  pelas  Escolas-de-Samba,  cujos  fundadores  e 
atuais  administradores  são  guiados  nas  suas  iniciativas  pelo  espon- 
tâneo desejo  de  não  permitir  jamais  o desaparecimento  da  influ- 
ência mítico-religiosa  africana  até  mesmo  nos  enrêdos  apresenta- 
dos durante  o Carnaval. 

A deliberação  da  Escola  UNIDOS  DE  VILA  ISABEL  em  di- 
vulgar episódios  ligados  à civilização  do  açúcar,  no  Brasil,  valorizou 
bastante  o tema  central  do  samba-enrêdo  dessa  agremiação  carna- 
valesca carioca.  Não  queremos  afirmar,  com  isto,  que  outras  con- 
gêneres filiadas  à “Associação  das  Escolas-de-Samba”  da  Guanaba- 
ra, tenham  mudado  radicalmente  a estrutura  dos  seus  desfiles  nem 
abandonado  a tradição.  E nêste  sentido,  somente  a Escola  Acadê- 
micos do  Salgueiro,  vàlidamente,  entendeu  a necessidade  de  variar 
as  normas  artísticas  dêsse  tradicionalismo . Para  tanto,  libertou-se 
de  estritas  delimitações,  sem  recorrer  a qualquer  tipo  de  dissídio 
ou  de  importação.  Nessa  forma  de  ação,  pois,  não  há  contradições. 

Podemos  comparar  o Carnaval  do  Rio  de  Janeiro,  Guanabara, 
ao  “cadinho”  que  unifica  e homogeniza  todos  os  ramos  oriundos  da 
afro-música  estabelecidos  nos  diferentes  Estados  brasileiros,  dissol- 
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vendo  as  mistificações  em  algo  que  seja  única  e uniformemente  na- 
cional. Senão,  pela  pureza  da  essência  dos  temas  musicais  carna- 
valescos, mas  num  determinado  sentido  de  expressão,  conservar- 
se  um  estado  de  espírito  nativista» 

Está  fora  de  dúvida,  o fato  de  que  a pesquisa  folclórica  pode 
enriquecer  o estudo  e o ensino  da  História  do  Brasil,  introduzida 
que  seja  em  nível  universitário  (na  Escola  Nacional  de  Música,  da 
Universidade  Federal  do  Rio  de  Janeiro,  já  existe  com  sucesso  a 
Cátedra  de  Folclote)  ministrada  pela  professora  Dulce  Martin s 
Lamas. 

Desta  maneira,  pois,  será  possível  conhecermos  em  detalhes 
o es'ilo  de  vida  dos  nossos  antepassados,  estudando  o desenvolvi- 
mento da  construção  da  comunidade  brasileira  através  do  arado  até 
o trator,  do  cortador  de  cana-de-açúcar  aos  mais  evoluídos  difuso - 
res,  da  senzala  ao  nobre  pórtico  das  nossas  Universidades.  O estudo 
do  folclore , portanto , exige  em  cada  ocupação  a presença  de  uma 
cultura  própria,  reunindo  canções,  histórias,  superstições,  crenças  e 
costumes  de  acordo  com  as  particularidades  do  trabalho. 


MÉTODO  DE  JULGAMENTO  DE 
FITOTÓXIDADE  POR 
HERBICIDAS  (••) 


J.  FERNANDES  (*) 


I — INTRODUÇÃO 


Os  efeitos  tóxicos  causados  em  uma  planta  é função  da 
do  produto  e da  própria  planta,  além  de  dosagem  aplicada. 


natureza 


Mesmo  o caráter  de  seletividade  de  alguns  herbicidas  a algumas 
culturas  ou  ervas  daninhas,  fica  na  dependência  dessa  dosagem. 

Em  tais  circuntâncias  as  plantas  poderão  recuperar-se,  parcial  ou 
totalmente,  alcançando,  em  alguns  casos,  as  condições  das  próprias 
testemunhas.  * 


De  qualquer  maneira,  o interesse  em  se  conhecer  os  efeitos  fito- 
tóxicos  de  um  herbicida  sôbre  as  culturas  ou  as  ervas  daninhas,  pren- 
de-se  à capacidade  de  recuperação  da  planta. 

“Em  termos  de  Agricultura,  mais  que  os  efeitos  aparentes  da  fito- 
tóxidade,  interessa  a capacidade  da  planta  em  recuperar-se”. 

Todavia,  não  poderá  ser  desconsiderada  a impressão  causada  pela 
fitotóxidade  sôbre  qualquer  cultura. 

Ocorre,  porém,  que  o julgamento  desses  efeitos  se  defronta  com 
aspectos  bastante  complexos,  que  pesam  sobremaneira  na  interpreta- 
ção de  cada  julgador. 

Assim  é que,  admitimos  difícil  a concordância  de  duas  ou  mais 
interpretações,  sem  a existência  de  parâmetros,  aos  quais  seriam  atri- 
buídos os  índices  de  avaliação. 

De  posse  desses  conceitos  ou  estágios  prèviamente  definidos,  po- 
derão vários  julgadores  concordar  com  um  mesmo  índice. 


II  — PROPOSIÇÕES  CONSULTADAS 

Em  1964,  o Comitê  de  Métodos  do  European  Weed  Research  Concil, 
em  suas  3.a  e 4.a  reuniões,  propôs  uma  escala  de  1 a 9 para  avaliações 
visuais  dos  efeitos  tóxicos  de  herbicidas  sôbre  as  plantas,  assim  des- 
crita: 


(*)  Eng.  Agrônomo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

(**)  Trabalho  apresentado  no  VIII  Seminário  Brasileiro  de  Herbicidas  e Ervas 
Daninhas,  realizado  em  Botucatú  - SP,  de  20  a 24/7/1970. 
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Escala  do  EW.R.C. 


Índice  de 

avaliação  Condições  observadas  (fitotóxidade) 


1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 
9 


Nula  (igual  à testemunha) 

Muito  leve 

Leve 

Nenhum  reflexo  na  produção 

Média 

Quase  forte 

Forte 

Muito  forte 
Plantas  mortas 


Na  tabela  acima  admitimos  as  seguintes  restrições: 

1.  — Os  conceitos  emitidos  nos  parecem  pouco  objetivos,  podendo  fa- 

cilmente variar  com  as  interpretações  de  dois  julgadores  ao 
mesmo  tempo. 

2.  — Sabendo-se  que  os  efeitos  fitotóxicos  poderão  permanecer  nas 

partes  atingidas,  sem  contudo  influir  nas  novas  folhas  ou  bro- 
tação  das  plantas,  essa  recuperação  dificilmente  poderá  ser 
demonstrada  por  essa  tabela. 

% 

Noel  S.  Hanson,  na  revista  Weed,  vol.  10,  n9  3,  de  julho/62,  utili- 
zou outra  modalidade  de  interpretação,  proposta  por  F.  E.  Hance  & J. 
Bumanglag,  constante  do  seguinte: 

Escala  de  F.  E.  Hance  & J.  Bumanglag 


índice  de 
avaliação 

Símbolos 

Condições  observadas 

P 5 

DP 

Dôbro  da  testemunha 

P 4 

HP 

Consideravelmente  maior  que  a teste- 
munha 

P 3 

MP 

Moderadamente  maior  que  a testemunha 

P 2 

SP 

Pouco  maior  que  a testemunha 

1 

N 

Sem  efeito  aparente 

2 

S 

Pequeno  efeito  clorótico 

3 

M 

Moderado  efeito  clorótico 

4 

H 

Alto  efeito  clorótico 

5 

D 

Plantas  mortas  ou  morrendo 

Hance  admite  a possibilidade  de  contar  o herbicida  com  “proprie- 
dades fumigantes  que  poderiam  corrigir  ou  amenisar  condições  dele- 
térias no  complexo  micro-flora  ou  micro-fauna  do  solo”,  e que  tal  fato 
resultaria  em  efeito  benéfico  à cultura,  de  maneira  que  os  tratamentos 
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superassem  a testemunha.  Daí  a razão  de  aplicar  a letra  P nos  índices 
que  indicarão  tais  condições  de  leitura. 

Nesta  escala  encontramos  os  seguintes  pontos  passíveis  de 
discussão: 

1*  — Também  aqui  os  conceitos  são  subjetivos,  pelos  mesmos  motivos 
da  anterior; 

2.  — A falta  dos  módulos  para  interpretar  a recuperação  das  plantas 
também  permanece.  Noel  S.  Hanson  fêz  uma  só  avaliação  em 
seu  trabalho. 

Parece  lógico  considerar  que,  ao  ser  proposta  uma  tabela  para  in- 
terpretações de  fitotóxidade,  admitam-se  apenas  os  efeitos  nocivos  às 
plantas,  sejam  ervas  daninhas  ou  culturas.  Vale  dizer  que,  qualquer 
influência  que  venha  beneficiar  a planta,  foge  ao  conceito  de  fitotó- 
xidade . 

III  — OCORRÊNCIAS  PELA  FITOTÓXIDADE 

Após  a aplicação  de  um  produto  em  pós-emergência,  que  venha 
produzir  toxidêz  a uma  planta,  observamos  óbviamente  um  declínio 
vegetativo,  que  se  manifestará  sob  diversas  formas,  próprias  da  natu- 
reza do  herbicida  aplicado  e da  planta  que  o recebeu  (clorose,  necrose, 
morte  de  folhas,  morte  da  planta,  etc . ) . 

Uma  vez  não  ocorrendo  a morte  da  planta,  esta  poderá  se  recupe- 
rar, total  ou  parcialmente. 

Nesse  caso  é fácil  inferirmos  que,  uma  série  de  anotações  perió- 
dicas nos  fornecerá  vários  pontos,  de  recesso  vegetativo  no  início  e 
de  ascensão  em  seguida,  por  onde  poderemos  obter  a curva  indicativa 
dos  efeitos  da  toxicidade  do  herbicida  e posterior  recuperação  da  planta. 

Dois  pontos  são  considerados  básicos  para  ser  alcançada  uma  boa 
avaliação  visual: 

1.  — Que  sejam  definidos  parâmetros  nos  quais  se  basearão  os  ava- 

liadores para  os  respectivos  índices.  Isto  restringirá  ao  mínimo 
a tendência  de  julgamentos  divergentes  para  u’a  mesma  con- 
dição. 

2.  — Que  a recuperação  da  planta  nem  sempre  se  faz  pelas  partes 

atingidas,  em  especial  as  folhas,  que  receberem  diretamente  o 
produto  tóxico,  mas  pela  emissão  de  novas  folhas,  ramos  ou 
perfilhamentos . 

Em  tais  circunstâncias,  torna-se  necessária  a definição  entre  esses 
dois  estágios,  isto  é,  as  condições  vegetativas  anteriores  e posteriores 
ao  impacto  apresentado  pela  própria  planta,  e que,  nesse  caso,  se  mos- 
trem perceptíveis,  sob  a forma  de  uma  parada  em  sua  vegetaçao. 
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IV  — ESCALA  PROPOSTA 
PRIMEIRA  FASE 


SEGUNDA  FASE 

índices  índices 

de  aval.  Efeitos  da  Aplicação  de  aval.  Recuperação 


1 — Sem  fitotóxidade 


2 — Descoramento  pouco  definido 


3 — Clorose  fraca,  sem  necroses 
(Zonas  Sêcas) 


4 — Clorose  forte  mas  ainda  sem 
necroses  (zonas  sêcas) 


5 — Clorose  forte  e/ou  necroses 
esparsas,  em  manchas  pe- 
quenas . 


6 — Clorose  muito  forte;  necroses 

alcançando  50%  da  folha 
atingida . 

7 — Secamento  de  metade  de 

cada  folha  mais  atingida. 


8 — Secamente  de  tôdas  as  folhas 
atingidas . 


9 — Secamento  da  planta. 


1 — Recuperação  total,  igual  à tes- 

temunhas em  todos  os  as- 
pectos. 

2 — FOLHAS  VELHAS  recupera- 

das; FOLHAS  NOVAS  aparen- 
temente normais;  BROTAÇÂO 
OU  PERFILHAMENTO  tam- 
bém normais;  CONJUNTO  li- 
geiramente inferior  à teste- 
munha. 

3 — F.  VELHAS  não  totalmente 

recuperadas,  mostrando  par- 
tes com  efeitos  do  herbicida; 
F.  NOVAS  sem  sintomas  apa- 
rentes de  efeitos  residuais  ou 
pouco  difinidos;  BROT.  ou 
PERF . aparentemente  nor- 
mais; CONJUNTO  um  pouco 
inferior  à testemunha. 

4 — F.  VELHAS  mortas  pelos  her- 

bicidas; F.  NOVAS  apresen- 
tando visíveis  sintomas  de 
efeitos  residuais,  mostrando-se 
reduzidas;  BROT.  ou  PERF. 
aparentemente  normais,  sem 
afetar  os  intemódios. 

5 — F.  NOVAS  anormais;  PLAN- 

TA primária  com  crescimento 
anormal  e internódios  reduzi- 
dos; BROT.  ou  PERF.  apre- 
sentando desenvolvimento  pre- 
judicado . 

6 — F.  NOVAS  anormais;  PLAN- 

TA raquítica;  BROT.  ou 
PERF.  anormais  com  inter- 
nódios também  raquíticos. 

7 — PLANTA  primária  morta  ou 

em  franco  declínio;  BROT.  ou 
PERF.  muito  anormais,  com 
intemódios  pràticamente  ine- 
xistentes . 

8 — PLANTA  primária  morta; 

BROT.  ou  PERF.  muito  anor- 
mais, tendendo  à morte  pos- 
terior . 

9 — Não  houve  recuperação . 


MUDANÇA  DE  FASES.  • — Aparecimento  de  folhas  novas  e/ou  brota- 

ção  nas  gêmas  laterais  e/ou  perfilhamento. 


28 


N,°  3 (PÁG.  180) 


v — CONSIDERAÇÕES 


Na  primeira  fase  (efeitos  da  aplicação),  permanece  em  parte  a 
interpretação  pessoal  do  avaliador,  quanto  à clorose,  a menos  que  al- 
gum recurso  possa  ser  utilizado  para  o reconhecimento  dessa  condição 
em  relação  à testemunha. 

Já  na  segunda  fase,  dada  a condição  imprescindível  de  ser  aguar- 
dado o aparecimento  de  novas  manifestações  morfológicas,  os  avalia- 
dores terão  recursos  da  própria  planta  nos  quais  se  basearão  para  as 
anotações . 

A simples  observação  da  Escala,  mórmente  no  que  se  refere  à Fase 
de  Recuperação,  infere-se  como  necessária  a existência  da  parcela  tes- 
temunha, como  ponto  de  apoio. 

Isto  porque: 

A)  Algumas  variedades  apresentam,  mesmo  em  condições  normais, 
tonalidades  diferentes  de  coloração,  em  relação  a outras  afins; 

B)  A incidência  de  sêca  ou  mesmo  a maior  ou  menor  intensidade  solar 
poderão  interferir  visivelmente  na  coloração  das  plantas. 


Da  mesma  fórma  influem  o padrão  do  solo,  seu  preparo,  a aduba- 
ção  e os  tratos  culturais  empregados. 

Todos  esses  aspectos  deverão  ser  ponderados  a partir  da  teste- 
munha, sob  idênticas  condições. 

Os  avaliadores  não  poderão  perder  de  vista  o fato  de  que,  às  vêzes 
uma  parcela  se  apresenta  como  “aparentemente  recuprada”  quando 
observada  isoladamente,  mas  que,  em  confronto  com  a testemunha, 
poderá  mostrar  um  porte  menos  desenvolvido.  Tal  fato,  tanto  pode 
ocorrer  em  razão  do  atraso  vegetativo  causado  pelas  perdas  sob  a ação 
tóxica,  como  por  inibição  do  produto  ao  desenvolvimento. 

De  qualquer  forma  uma  “planta  será  considerada  com  recupera- 
ção total  quando  igualar-se  à testemunha  em  todos  os  detalhes”. 


VI  — APLICAÇÃO  DA  ESCALA 

Os  efeitos  fitotóxicos  se  manifestam  logo  após  a aplicação  do  pro- 
duto, mas  o declínio  vegetativo  continua  por  tempo  bastante  variável, 
que  poderá  ser  maior  que  um  mês,  antes  que  a planta  inicie  a fase 
de  recuperação. 

É certo  que  a primeira  fase  (declínio)  apresenta  uma  progressão 

mais  acentuada  que  a segunda  (recuperação) . 

Nesse  caso,  os  períodos  entre  as  avaliações  poderão  obedecer  esse 
ritmo,  isto  é,  aumentando  os  espaços  à medida  que  as  diferenças  entre 

duas  avaliações  vão  diminuindo.  . . . n 

Vista  a Escala  sob  o aspecto  teórico,  a primeira  reaçao  sera  a 
conveniência  de  ser  adaptada  a uma  das  duas  fases,  uma  referencia 
que  situe  em  uma  ou  outra,  o índice  atribuído  durante  uma  det 

mm  R^rém^bbservando-se  com  a devida  atenção  essa  disposição  de 
parâmetros,  sfmbolisanclo  na  primeira  fase  um  declínio 
na  segunda,  uma  recuperação  também  progressiva,  aparece  nos  b 

a imagem  de  uma  curva.  . nr,n~.n  a 

Realmente  é o que  observamos  na  pratica  desde  que  ocor.a 

rppnnpraeão  de  uma  planta  que  sofreu  fitotoxidade . . . 

Os  quadros  I e II,  fora  mextraídos  de  um  ensaio  instalado  para 
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ser  estudado  justamente  a sensibilidade  de  algumas  variedades  de 
cana  a vários  herbicidas. 

As  aplicações  foram  feitas  quando  as  canas  apresentavam  entre 
4 e 6 folhas  abertas. 

Os  índices  de  avaliação  da  testemunha  não  aparecem,  porque  os 
seus  valores  foram  iguais  a 1,0. 

O fato  de  ser  imprescindível  a manifestação  morfológica  para  a 
mudança  de  fase,  prende-se  tão  somente  a que  o avaliador  deverá  se 
basear  em  algo  que  indique  a recuperação  da  planta. 

A Escala  determina  que,  a partir  dessas  manifestações  morfoló- 
gicas (novas  folhas,  brotação  do  caule  ou  perfilhamento) , os  avalia- 
dores passarão  a tomá-las  como  principais  fatores  aos  seus  julgamentos. 

Por  outro  lado,  a simples  emissão  de  folhas,  brotos  ou  perfilha- 
mento, não  quer  dizer  que  a planta  terá  sua  recuperação  assegurada, 
porquanto,  embora  passada  para  a segunda  fase,  sua  avaliação  poderá 
ter  um  índice  que  indique  uma  condição  vegetativa  precária,  conti- 
nuando o declínio,  até  mesmo  a não  recuperação. 

Exemplificando:  uma  planta,  ao  receber  o produto  tóxico,  entrará 
em  declínio  vegetativo  até  atingir  um  estágio  correspondente  ao  valor, 
digamos,  7.  Em  dado  momento  notamos  a emissão  de  brotação  lateral, 
quando  então  passaremos  a considerar  essa  brotação  como  motivo 
principal  para  as  subseqüentes  avaliações. 

Todavia,  é fácil  admitir  que  essa  planta,  tanto  poderá  recuperar-se 
totalmente,  como  permanecer  com  essa  brotação  também  raquítica 
(com  índice  6)  ou  mesmo  não  recuperar-se  dos  efeitos  residuais  e 
morrer  (nota  final  9) . 

Portanto,  as  duas  fases  só  existem  como  guias  aos  avaliadores, 
mas  não  terão  reflexos  diretos  no  quadro  das  avaliações.  Saber-se-á 
apenas  que,  uma  vez  consignada  melhoria  na  seqüência  de  avaliações, 
houve  conseqüentemente,  mudança  de  fase. 

Por  outro  lado,  poderá  surgir  o caso  de  um  produto  fitotóxico  sem 
efeito  aparente  de  clorose,  mas  influindo  fisiològicamente  e com  re- 
flexos na  morfologia  da  planta.  Aqui  o julgador  utilizará  diretamente 
a segunda  fase,  porque  estará  avaliando  o desenvolvimento  vegetativo, 
que  poderá  não  ter  sofrido  o impacto  próprio  da  apliacção. 

VII  — INTERPRETAÇÃO 

Dizer-se  que  um  produto  é fitotóxico  pouco  significará,  pois  que, 
tal  informação  só  será  válida  na  medida  em  que  algo  de  mensurável  a 
acompanhe . 

Por  outro  lado,  mais  que  o efeito  fitotóxico,  revelado  pelo  declínio 
da  planta,  interessa  a capacidade  da  planta  em  reagir  e recuperar-se. 

Portanto,  a interpretação  dos  efeitos  danosos  de  um  produto  de- 
verá constar  de  dois  parâmetros,  representando  respectivamente  a 
fitotóxidade  e a posterior  recuperação  da  planta. 

No  caso  exemplificado  pelos  Quadros  I e II,  teríamos  as  seguintes 
interpretações: 


Sensibilidade  e recuperação  da  Var.  CB.41/76  a alguns  herbicidas 


Produtos  e dosagens 

Fitotóxidade 

Recuperação 

Gesapax  — 6 kg/ha 

6,7 

2,0 

2,4  - Ester  — 16  kg/ha 

6,7 

2,0 

Karmex  — 4 

5,7 

1,0 

OBS . : — As  parcelas  permaneceram  limpas  durante  todo  o trabalho . 
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Dir-se-á,  então,  que,  aplicado  o Gesapax  na  dosagem  de  6 kg/ha 
do  produto  comercial  sôbre  a Var.  41/76,  em  pós-emergência,  poderá 
ocorrer  uma  fitotóxidade  de  índice  6,7  e uma  recuperação  igual  a 2,0. 


Quadro  I.  — Fitotóxidade  de  alguns  herbicidas  sôbre  a Var.  CB.  41.76 


Produtos  e dosagens  em  Kg/ha. 


DATAS 

Gesapex  — 6 kg 

Karmex  — 4 kg 
+ Suf.  0,1% 

2,4-D  Ester 
16  kg. 

28/3/69 

3,0 

2,7 

2,3 

11/4 

4,0 

4,0 

2,7 

30/4 

6,7 

6,7 

5,7 

14/5 

5,0 

6,0 

5,0 

2/6 

5,0 

5,0 

4,0 

3/7 

3,7 

4,0 

3,3 

15/7/70 

2,0 

2,0 

1,0 

índices  médios  das  avaliações  de  3 repetições  de  cada  tratamento. 


QUADRO  I I •-  Fitotóxidade  de  alguns  herbicidas  sobre  a Var.  CB.  41.76 

Plantio:  12/2/1969 


Ind.  Aplic.t  24/3/1969 


yUI  CASOS  DE  EFEITOS  BENÉFICOS  À PLANTA 

Ficou  claro  aue  a Escala  proposta  limita-se  à recuperação  das 
plantas.  Vale  direr  que,  uma  vez  igualadas  as 

Is  das  testemunhas,  cessarao  as  avaliações  de  efeitos  fitotoxicos  do 
produtos  aplicados. 
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Todavia,  uma  vez  de  posse  da  produção  e verificada  uma  diferença 
maior  nas  parcelas  aplicadas,  essa  diferença  poderá  ser  citada,  bas- 
tando enunciar  em  porcentagem  o ganho  na  produção  em  relação  à 
testemunha,  número  êsse  que  virá  seguido  à fitotóxidade  verificada  nas 
avaliações. 

IX  — - SUMARIO 

O autor  propõe  uma  nova  Escala  para  Avaliação  da  Fitotóxidade 
por  Herbicidas. 

São  analisadas  duas  Escalas,  uma  delas  proposta  pelo  Comitê  de 
Métodos  do  European  Weed  Research  Concil,  em  suas  3^  e 4*  reuniões 
de  1964;  a outra  de  F.  E.  Hancen  & J.  Bumaglag,  citada  por  Noel  S. 
Hanson,  em  Weed,  vol . 10,  n9  3,  de  julho/62 . 

Como  restrições  fundamentais  o autor  admite  que  os  conceitos 
propostos  para  julgar  os  efeitos  fitotóxicos  não  deverão  ser  bàsicamen- 
te  subjetivos,  nem  deixados  à inteira  dependência  dos  critérios  pessoais. 

A Escala  proposta,  considerando  como  de  primordial  importância 
o aspecto  da  recuperação,  admite  duas  fases  no  comportamento  da 
planta:  a primeira  delas  para  o impacto  do  produto  tóxico,  impondo- 
lhe  um  declínio  vegetativo,  e a segunda  fase,  compreendendo  a sua 
recuperação,  se  essa  ocorrer. 

Conceituando  essa  segunda  fase,  a Escala  impõe  que,  uma  planta 
só  mostrará  recursos  de  recuperação,  emitindo  novas  folhas  e/ou  bro- 
tação  de  gemas  laterais  e/ou  perfilhamento . 

Nessas  manifestações  morfológicas,  os  avaliadores  se  basearão  para 
julgar  a capacidade  de  recuperação. 

ós  parâmetros  fixados,  abrangendo  as  duas  fases,  para  as  atri- 
buições dos  índices  de  fitotóxidade,  mediante  avaliações  periódicas, 
fornecerão  a curva  representativa  do  declínio  e recuperação  da  planta. 

X — SUMMARY 

The  author  proposes  a new  scale  for  the  evaluation  of  phytotoxi- 
city  brought  about  by  herdicides . Tw  scales  are  analyzed,  one  of  them 
proposed  by  THE  COMMITTEE  OF  METHODS  OF  THE  EUROPEAN 
WEED  RESEARCH  COUNCIL  in  its  and  fourth  meetings  in  1964;  the 
other  of  F.  E.  Hancen  & J.  Bumaglag  cited  by  Noel  S.  Hanson  in 
Weed,  vol.  10,  3 of  July  1962. 

As  fundamental  restrictios  the  author  admits  that  the  proposed 
concepta  for  evaluating  the  phytotoxic  effects  should  not  be  basically 
subjective  nor  left  entirely  dependent  upon  the  personal  criteria. 

The  proposed  scale,  taking  account  the  aspecto  of  recovering  as 
of  primordial  importance,  admits  two  phases  in  the  plant  behavior: 
the  first  one  is  for  the  impact  of  the  toxic  product  bringing  about  a 
vegetative  decrease;  the  second  one  encompasses  the  recovering  if  this  - 
ever  occur. 

In  order  to  give  a concept  to  this  second  phase,  the  scale  imposes 
that  a plant  will  only  show  rescurces  for  recovering  by  sending  out 
new  leaves  and/or  lateral  genmas  and/or  by  tillering. 

The  evaluators  will  base  themselves  upon  these  morphological 
manifestations  order  to  appraise  the  recovering  capacity. 

Taking  into  account  the  tw  phases,  the  parametera  fixed  for  the 
attrbutions  of  the  leveis  of  phytotoxicity  will  draw  the  graph  repre- 
sentative  of  the  plant  decrease  and  of  the  plant  recovering  by  means 
of  periodical  evalutions. 
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O IAA  E SEUS 
ÓRGÃOS  REGIONAIS  (I) 

•*  ciciamos  neste  número  a 'publicação  de  uma  série  de  reportagens, 
sob  o título  geral  “O  I.A.A.  e seus  órgãos  Regionais" . 

Pretendemos  mostrar  a atuação  do  I.A.A.  nos  diversos  Estados 
produtores  de  açúcar,  com  destaque  especial  dos  órgãos  técnicos. 

Neste  número  focalizamos  São  Paulo,  Minas  Gerais  e Paraná.  Em 
reportagens  subsequentes  virão  Estado  do  Rio,  Bahia,  Sergipe,  Pernam- 
buco, Aiagoas,  Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte. 


2 699  209  km-  (31,71%),  tendo  a sua 
atuação  em  seis  Estados  num  total  de 
112  Usinas  que  produzem  50,74%  na 
produção  nacional  de  açúcar. 

Sua  sede  em  São  Paulo  — tem  diri- 
gido aos  seus  Setores  as  atribuições  que 
lhes  são  emanadas  diretamente  da  Dire- 
toria da  DAP,  coordenando  suas  ativida- 
des na  implantação  de  seu  Plano  de  Tra- 
balho. 

Ainda  em  São  Paulo  a ITR-SP,  man- 
tém um  Laboratório  para  análises  de 
açúcar  e álcool,  cuja  atividade  básica  é 
a análise  do  Açúcar  Demerara  exporta- 
do no  Pôrto  de  Santos  pelo  Instituto  e 
do  álcool  anidro  entregue  as  Cias.  de 
Gasolina  do  Grande  São  Paulo  como 
também  do  Álcool  Industrial  para  o Co- 
mércio e Indústria  da  mesma  Região. 


Setor  Técnico  Industrial  Regional 

Êste  órgão  está  atualmente  em  fase 
de  reorganização,  já  tendo  o Sr.  Diretor 
da  DAP  providenciado  a contratação  de 
pessoal  técnico  indispensável  para  de- 
senvolver os  seus  Projetos  Básicos. 


A Inspetoria  Técnica  Regional  de 
São  Paulo,  tem  a sua  sede  na  Delega- 
cia Regional  e seus  Setores  em  Piracica- 
ba (SP). 

Em  1969,  por  solicitação  do  então 
Diretor  da  DAP,  apresentou  um  Plano 
de  Trabalho  que  foi  aprovado  pela  Pre- 
sidência do  Instituto,  o que  constituiu  o 
ATO  11/69.  O Plano  de  Trabalho  da 
ITR-SP  abrange  Projetos  básicos  de  ati- 
vidades do  STIR  e STAR  e funcionam 
como  órgãos  de  apoio  nas  pesquisas  e 
no  controle  dos  trabalhos  executados,  a 
Estação  Experimental  de  Cana-de-Açú- 
car  de  Araras  SP  (a  primeira  a ser  cria- 
da pelo  Instituto)  e o Laboratório  Agro- 
industrial  de  Piracicaba. 

Atualmente  dirigem  a ITR-SP,  o 
Inspetor  Técnico  Fernando  Carlos  de 
Toledo  Piza,  Chefe  do  STAR,  Gilberto 
Miller  Azzi,  Chefe  da  Estação  Experi- 
mental de  Cana-de-açúcar  de  Araras, 
José  Alberto  Gentil  Costa  Souza,  Chefe 
do  Laboratório  Agroindustrial,  José  Or- 
lando Filho. 

Presta,  através  da  DAP,  a assistên- 
cia à produção  de  maneira  indireta,  a 
uma  área  do  território  nacional  de 
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No  último  biênio,  desenvolveu  quase 
que  tão  somente  as  atribuições  adminis- 
trativas processuais  o que  representou 
182  pareceres  técnicos  e informações, 
além  de  uma  assistência  tecnológica 
dentro  de  suas  limitações  à produção 
açucareira. 

Setor  Técnico  Agronômico  Regional 

Desde  a sua  criação,  Resolução 
1 368/51,  possue  uma  estrutura  organi- 
zada e operosa. 

Constituem  o seu  núcleo  de  técni- 
cos, os  Eng°s.  Agr°s.  Gilberto  Miller  Azzi, 
Chefe  do  Setor,  José  Alberto  Gentil  Cos- 
ta Souza,  Cláudio  Pinto  Carvalheira  e 
José  Fernandes. 

O Sr.  Ronaldo  de  Souza  Vale,  atual 
Diretor  da  DAP,  elevou  de  quatro  para 
oito  o número  de  Eng°s.  Agr°s.  do  Setor 
com  a contratação  dos  Srs.  Alonso  Keese 
Dodson,  José  Orlando  Filho,  José  Carlos 
Guidclim  e Silvio  Rugai. 

Para  descrevermos  a atuação  desse 
Setor,  anteriormente  ao  ATO  11/69,  pre- 
cisaremos fazê-la  isoladamente.  Inúme- 
ros trabalhos  de  pesquisas,  diagnoses,  de 
assessoramento,  administrativos  e,  aí  es- 
tão as  publicações  na  área  nacional  e in- 
ternacional para  atestar  sua  participa- 
ção. 

Sua  atuação  após  o ATO  11/69,  dan- 
do seguimento  a que  se  propôs,  vem  rea- 
lizando e realizou: 

Estudos  e Projetos 

a)  diagnósticos  (acordo  c/Sta.  Ca- 
tarina) — vários  trabalhos  bási- 
cos já  colhidos; 

b)  estudos  de  viabilidade  de  plantio 
em  várzea  no  Rio  Grande  do  Sul 
(Usina  AGASA). 

Experimentação 


a)  até  1969  88 

b)  em  1970  37 

c)  Programados  para  1 971  8 


Abrangendo: 

Herbicidas  — Competição  de  Ervas 
Daninhas  — Competição  de  Varie- 
dades de  Cana  e Curva  de  Matura- 
ção — Fungicidas  — Adubação  — 
Irrigação. 


Pesquisas 

Criação  de  Novas  Variedades  de  Ca- 
na obtenção  de  100  000  “seedlings”. 
Métodos  de  Julgamento  (efeitos  her- 
bicidas e fitotoxidade)  Estudo  de 
pulverizadores. 

Trabalhos  Técnicos 

Levantamento  de  balanças  para  pe- 
sagem-de-cana 

Levantamento  do  Rendimento  In- 
dustrial 

Pareceres  Técnicos,  com  vistoria  de 
Lavouras  e suas  avaliações. 

Pareceres  Técnicos 


a)  até  1969  12 

b)  em  1970  8 


Trabalhos  de  Assessoramento 

Levantamento  das  Estimativas  de 
Safra,  69/70  e 70/71,  em  112  Usinas 
da  área  de  atuação  da  ITR-SP. 

ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR  DE  ARARAS 

Adquirida  em  6/11/53  pelo  Institu- 
to do  Açúcar  e do  Álcool,  para  ser  cria- 
da e instalada  na  mesma  uma  Escola 
Agro-Industrial  Piloto,  sofreu  uma 
transformação  radical  para  convertê-la 
na  atual  Estação  Experimental  e campo 
de  produção  de  mudas. 

DESCRIÇÃO  GERAL  DO  IMÓVEL 
Localização 

Está  situada  no  município  e comar- 
ca de  Araras,  entre  os  Kms  174  e 175  da 
Via  Anhanguera  (lado  direito),  na  es- 
trada asfaltada  que  liga  Araras  a Leme 
distando  6 km  do  centro  daquela  cidade 
à entrada  da  fazenda. 

Confrontantes 

N — Fazenda  Morro  Alto  sendo  se- 
parada pelo  Ribeirão  P da 
Ponte  Funda. 

S — Antônio  e Celeste  Corte. 

L — Silvio  Gagliardi 
O — Via  Anhanguera 

Área  Total  — 230  hectares 
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Prédio-Sede  da  Estação  de  Araras,  vendo-se  os  escritórios,  tratamento  térmico, 

almoxarifado  e laboratório. 


ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL 

Com  a publicação  do  ATO  11/69  no 
Diário  Oficial  da  União,  de  13-6-69,  foi 
oficialmente  criada  a Estação  Experi- 
mental de  Cana-de-Açúcar  do  I.A.A. 
em  Araras  — SP. 

NORMAS  QUE  REGEM  AS  ATIVIDA- 
DES DA  ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL 
DE  CANA-DE-AÇÚCAR  EM  ARARAS 
DE  CANA-DE-AÇÚCAR  DE 
ARARAS  — SP 


I Finalidades: 

Pesquisas  e ensaios  de  campo  para  o 
desenvolvimento  da  cultura  da  cana-de- 
açúcar,  como  órgão  de  apoio  aos  traba- 
lhos e estudos  elaborados  pelo  STAR  da 
ITR-SP. 


II  Administração: 


Sua)  Administração  fica  assim 
estruturada: 


a)  Direção  Técnica 

A Direção  Técnica  da  Estação  Ex- 
perimental fica  subordinada  diretamen- 
te à Chefia  do  STAR,  cabendo  a esta 
Chefia  a programação  dos  trabalhos  de 
pesquisas  e produção  de  mudas,  suas 
avaliações  e publicações  dos  resultados, 
com  a participação  do  Agronômo-Chefe 
da  Estação. 


b)  Administração  Direta: 

Cabe  à administração  direta  da  Es- 
tação ao  Agronômo-Chefe.  — ficando 
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Seção  de  Genética,  vendo-se  os  técnicos 
do  l.A.A.  em  São  Paulo 


sob  sua  orientação  todos  os  trabalhos 
desenvolvidos  na  Estação. 

Subordinado  ao  Agronômo-Chefe  da 
Estação  fica  o Setor  dos  Serviços  Gerais, 
compreendendo  o Administrador,  Auxi- 
liares de  Campo,  Pessoal  de  Escritório, 
de  Obras  e Manutenção  de  Serviços  Ru- 
rais, os  quais  ficarão  sob  o controle  ge- 
ral administrativo  da  Delegacia  Regio- 
nal do  Estado  de  São  Paulo. 

III  Organização  das  Atividades 

O STAR  e a Chefia  da  Estação  fixa- 
rão, para  cada  triénio  agrícola,  as  áreas 
que  se  destinarão  a pesquisas  para  o cul- 
tivo de  mudas,  podendo,  ainda,  fixar 


Casa  de  Vegetação 


áreas  destinadas  a outras  culturas  de 
interêsse  técnico  para  a agroindústria 
canavieira,  permanentes,  periódicas  e de 
subsistência. 

A Estação  se  constitui  dos  seguintes 
Setores 

Setor  de  Pesquisas 

Setor  de  Mudas 

Setor  dos  Serviços  Gerais 

Ao  Setor  de  Pesquisas  sabe,  funda- 
mentalmente, cs  estudos  e pesquisas  de: 

1.  Variedades  de  Cana,  compre- 
endendo: 

1.1  Produção  de  “seedlings”  e 
campo  de  aumento; 

1.2  Multiplicação  e testes  de  sani- 
dade; 

1.3  Instalação  de  ensaios  de  com- 
petição e suas  avaliações; 

1.4  .Liberação  de  variedades  certi- 
ficadas para  o Setor  de  Mu- 
das. 

2.  Praticas  Culturais; 

3.  Fertilidade  e estudos  de  adu- 
bação;  e 

4.  Estudo  de  medidas  de  contro- 
le e combate  a pragas  e doen- 
ças. 

Ao  Setor  de  Mudas,  cabe  principal- 
mente a multiplicação  de  variedades 
aprovadas  nos  ensaios  do  Setor  de  Pes- 
quisas e a disciplina  do  fornecimento  de 
mudas  de  cana  às  entidades  de  classe, 
industriais  e fornecedores. 

Ao  Setor  dos  Serviços  Gerais  cabe  a 
disciplina  e o fornecimento  de  todo  o 
material,  equipamento  e mão-de-obra 
necessários  aos  trabalhos  da  Estação. 

Cabem  às  Chefias  do  STAR  e da  Es- 
tação, a indicação  do  pessoal  técnico  es- 
pecializado, suas  atividades  e permanên- 
cia nos  trabalhos  científicos  programa- 
dos para  os  setores  de  pesquisas  e de 
Mudas. 

A Chefia  do  Setor  dos  Serviços  Ge- 
rais é de  atribuição  do  Administrador 
da  Estação. 

Anós  sua  criacão  e atendendo  uma 
programação  agronômica  Trienal  para  o 
Estado  de  São  Paulo,  pôde  a Estacão 
Experimental  realizar,  no  curto  período 
junho  69  a 31-12-70,  os  seguintes  melho- 
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ramentos:  Levantamento  aerofotogramé- 
trico  (planialtimétrico)  determinando 
sua  área  exata.  (230  hectares)  além  de 
locar  tôdas  suas  benfeitorias,  culturas, 
aguadas,  etc.;  Construção  de  dois  escri- 
tórios com  copa  e banheiro  completos: 
Construção  da  portaria  e entrada  da  Es- 
tação (com  instalação  elétrica  e pôço); 
Construção  de  uma  casa  fiscal,  samtaris- 
tas;  Construção  da  Seção  de  Genética, 
com  área  de  1 Ha,  compreendendo,  salas, 
galpão  para  plantio  de  seedlings  e fôrno 
para  esterilização  de  terra.  Estufa  com- 
pleta importada  dos  Estados  Unidos  da 
América,  6 estufins  e um  ripado;  Casa 
de  bomba  para  o projeto  irrigação  con- 
cluída (em  montagem  a tubulação) ; Re- 
forma e pintura  no  galpão  de  máquinas, 
prédio  da  sede,  estábulos,  casas  de  em- 
pregados; Instrumental  completo  para 
o laboratório  de  análises  de  cana.  Nova 
rêde-de-água  para  a vila  operária;  Ela- 
boração de  um  projeto  para  a constru- 
ção de  uma  nova  barragem  (a  ser  cons- 
truída em  1971);  Estudo  completo  Dara 
a instalação  de  um  pôsto  meteorológico 
classe  A,  com  o instrumento  adquirido  e 
em  fase  de  montagem.  Laboratório  de  fi- 
tooatologia  (anarelhagrem  adquirida  de- 
vendo ser  instalado  ainda  êste  ano) . 


Veículos  e máquinas  recebidos: 


2 jeeps  usados,  (reformados  na  Es- 
tação), uma  camioneta  e 3 tratores  no- 
vos, uma  plantadeira  adubadeira  de  4 
linhas;  Construção  de  uma  balança  no- 
va para  pesagem  de  ensaios  de  cana;  Di- 
versas modificações  e melhoramentos 
imprimidos  em  implementos  aperfeiço- 
ando sua  “perfomance”.  2 jeeps  WO 
usados,  1 camioneta  Chevrollet  c_i4)  2 
tratores  Massey  Fergson  95,  1 Plantadei- 
ra adubadora  de  4 linhas. 

Movimento  Estatístico  da  Estação  Expe-; 
rimental  * 

a)  Distribuição  de  Mud*as  de  cana  sele-, 
cionadas  e tratadas  contra  o “raqui- 
tismo” 

Pêso  total  distribuído: 

Ano  1969  1.299.360  Kg 

Ano  1970  1.425.079  ” 


UUyUKJ  XXX 

37,67  m- 

e química)  e adubos  . . 46,03  m2 

No  presente  exercício  iniciará  as 
análises  de  solos,  na  sua  seção  de  quí- 
mica, possuindo  equipamentos  automa- 
tizados para  110  amostras  diárias. 

Em  maio,  a seção  de  análise  de  ca- 
na, iniciará  as  análises  dos  Experimen- 
tos de  curva  de  maturação  do  STAR,  em 
junho  com  o início  da  safra,  a parte 
tecnológica  de  fabricação  de  açúcar  e 
álcool. 

Assim,  neste  ano  o Laboratório  esta- 
rá em  pleno  funcionamento  sendo  sem 
dúvida  um  dos  mais  completos  de  tecno- 
logia Açucareira  do  País. 
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b)  Experiências  agronômicas  insta- 
ladas: 


1 — Em  colaboração  com  entidades 

— I.A.C.  — Seção  de  Cana-Campinas 

— Escola  Sup.  Agr?  “Luiz  de  Queiroz” 

— STAR  — Piracicaba 

— Outras  entidades 

2 Ensaios  experimentais  próprios 


69  70 


3 

2 

2 


Observação:  — cada  ensaio  tem  a 
duração  mínima  de  4 anos. 

f)  Reuniões  técnicas  realizadas  para 

plantadores  e técnicos  15 

g)  Palestras  proferidas  8 

— Trabalhos  técnicos  apresentados  em 

congresso  4 

— Artigos  técnicos  publicados  em  revista  8 

— Artigos  técnicos  publicados  em  jor- 
nais 48 

— Comunicações  em  jornais  15 

— Circulares  4 

— Boletins  técnicos  3 

— Relatórios  anuais  elaborados  16 

— Relatórios  publicados  em  revistas  3 

— Relatórios  publicados  em  jornais  5 

A seleção  de  mudas  para  viveiro  é 
uma  decorrência  natural.  A Estação, 
embora  possua  uma  grande  coleção  de 
variedades,  neste  ano,  selecionou  as  se- 
guintes para  distribuição: 


VARIEDADES  PARA  DISTRIBUIÇÃO 


CB  41-76  IAC  50-134 

ráo,  para  cada  triénio  agrícola,  as  áreas 
que  se  destinarão  a pesquisas  para  o cul- 
tivo de  mudas,  podendo,  ainda,  fixar 


KMIBIWIiK 

■ 


Casa  de  Vegetação 


Co  740 
NA  56-62 
Forrageiras: 
Co  413 
IAC  36-25 


Assistência  Social 


1 Possue  a Estação  uma  Escola  Ru- 
Sral,  com  trinta  e seis  alunos,  de  nível 
primário,  sendo  pràticamente  nulo  o 
analfabetismo  entre  os  trabalhadores 
■rurais.  Recebem  da  Estação  no  período 
Escolar,  uma  substanciosa  merenda,  pos- 
suindo a escola  um  refeitório. 
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LABORATÓRIO  AGROINDUSTRIAL  DE  PIRACICABA 


Criado  pelo  ATO  11/69,  localiza-se 
na  ex-Destilaria  Gileno  De  Cárlli. 

NORMAS  QUE  REGEM 
AS  ATIVIDADES  DO  LABORATÓRIO 
AGROINDUSTRIAL 
DE  PIRACICABA  SP 

Finalidade: 

Constitui  o órgão  de  apoio  nas  pes- 
quisas e no  controle  dos  trabalhos  exe- 
cutados pelo  STIR  e STAR. 

No  Laboratório  Agroindustrial  serão 
bàsicamente  executadas  as  análises  e 
pesquisas  de: 

Matéria-prima  empregada  no  pro- 
cesso tecnológico  da  fabricação  de  açú- 
car e álcool; 

Açúcares,  determinando  sua  quali- 
dade e classificação; 

Análise  de  solo; 

Subprodutos  da  produção  açuca- 
reira; 

Análises  de  fertilizantes; 

Análises  foliar. 

De  acordo  com  as  necessidades  e 
conveniências  nos  trabalhos  desenvolvi- 
dos, o Laboratório  poderá  executar  en- 
saios de  cunho  biológico. 

Construído  em  área  reformada  do 
antigo  Escritório  da  Distilaria  possue  as 
seguintes  seções: 


Vista  parcial  do  Laboratório 


a)  Administrativa 83,75  m2 

b)  Análises  tecnológicas ' 55,80  m2 

c)  Análises  de  cana  37,67  m2 

d)  Análises  de  solos  (física  e química)  e adubos  . . 46,03  m2 


Na  atual  administração  do  Institu- 
to- a DAP,  adquiriu  para  o Laboratório: 

a)  Móveis  e máquinas  para  parte 
administrativa,  no  valor  de  Cr$ 
20.000,00. 

b)  Equipamentos  e materiais  para  o 
laboratório,  no  valor  de  Cr$  . . . 
212.156,38. 

Na  presente  safra,  em  condições  ex 
perimentais,  procedeu  a análise  e o con- 
trole da  produção  do  açúcar  demerara, 
num  total  de  4 606  análises. 


No  presente  exercício  iniciará  as 
análises  de  solos,  na  sua  seção  de  quí- 
mica, possuindo  equipamentos  automa- 
tizados para  110  amostras  diárias. 

Em  maio,  a seção  de  análise  de  ca- 
na- iniciará  as  análises  dos  Experimen- 
tos de  curva  de  maturação  do  STAR,  em 
junho  com  o início  da  safra,  a parte 
tecnológica  de  fabricação  de  açúcar  e 
álcool. 

Assim,  neste  ano  o Laboratório  esta- 
rá em  pleno  funcionamento  sendo  sem 
dúvida  um  dos  mais  completos  de  tecno- 
logia Açucareira  do  País. 
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DELEGACIA  REGIONAL  DE  SÃO  PAULO 


Falando  sôbre  a D.R.  de  São  Paulo,  seu 
titular,  o economista  Nilo  Arêa  Leão,  in- 
formou o seguinte: 

O ano  de  1970  foi  dos  mais  cheios  e 
completos  e dos  mais  trabalhosos  para  a 
administração  da  DR  de  São  Paulo,  não 
só  pela  quantidade  como  pela  complexi- 
dade dos  problemas  e que  esteve  prêsa  a 
sua  atenção. 

Distinguiu-se,  também,  dos  anos  an- 
teriores pelo  acentuado  movimento  de 
caráter  administrativo,  determinado  pe- 
las normas  baixadas  pela  Alta  Adminis- 
tração do  IAA.  Durante  boa  parte  do 
ano,  nosso  tempo  foi  ocupado  em  levan- 
tamentos e demonstrativos  das  ativida- 
des económico-administrativas  do  nosso 
órgão. 

No  setor  agro-industrial,  nossas 
atenções  se  voltaram  para  o volume  da 
safra.  Surgiu  esta,  no  início,  com  pers- 
pectivas de  exuberante  colheita.  A esti- 
mativa das  usinas  acusava  uma  produ- 
ção superior  a 45,8  milhões  de  sacos,  en- 
quanto ao  IAA  somente  era  lícito  auto- 
rizar a produção  de  até  41,5  milhões,  e 
isto  mesmo  por  que  novas  possibilidades 
dè  colocação  se  ofereciam  para  os  mer- 
cados interno  e externo. 

EQUILÍBRIO 

Unidos  agora,  os  produtores  paulis- 
tas em  sua  quase  totalidade,  numa  Co- 
operativa Central,  organização  que  en- 
feixa todo  o movimento  das  vendas  e 
dos  créditos  financeiros,  tornou-se  para 
êles  uma  constante  preocupação  a so- 
lução tantas  vêzes  recomendada  e pre- 
conizada do  necessário  equilíbrio  entre 
a produção  e o consumo. 

Assim  é que  foi  acolhida  tranqüila- 
mente  a orientação  do  IAA.  E as  medi- 
das no  Plano  de  Safra  (Resoluções  n9s 
2038/70  e 2039/70),  para  o saneamento 
e defesa  do  mercado,  mostraram  ser  as 
mais  sábias  e convenientes.  Com  efeito, 
a exportação  de  5 milhões  de  sacos  de 
açúcar  demerara  e o financiamento  to- 
tal de  17.169.169  sacos  de  açúcar  cris- 


tal, representando  ao  todo  uma  retirada 
do  mercado  de  22.169.169  sacos  (53% 
da  produção),  foram  providências  mais 
que  suficientes  para  a defesa  do  preço, 
servindo  de  suporte  para  o sistema  de 
cotas  mensais  de  comercialização. 

De  fato,  assim  foi.  O preço  mante- 
ve-se firme  em  todo  o curso  do  ano.  E, 
para  que  fôsse  alcançado  em  cheio  êsse 
objetivo,  muito  contribuiu  a Cooperati- 
va Central  com  a sua  organização  de 
vendas  e distribuição  racional  da  produ- 
ção. É ela,  sem  dúvida,  o organismo  que 
executa  junto  aos  produtores  as  medi- 
das de  defesa,  complementando,  assim, 
o imenso  esforço  do  IAA  em  pról  da 
agro-indústria  açucareira. 

Depois  dêsses  rápidos  comentários, 
passemos  a examinar  a produção  da  sa- 
fra 1970/71  em  confronto  com  as  ante- 
riores: 


Safras  Açúcar-Sacos 

1961/62  23608. 194 

1962/63  24.011.826 

1963/64  23.319.044 

1964/65  26.814.212 

1965/66  44.624.182 

1966/67  30537.047 

1967/68  31.235.447 

1968/69  33.567.584 

1969/70  31.546.965 

1970/71  40.230-772 


Álcool-Litros 
216.511.848 
190.076.630 
251.199.306 
195.644.953 
329. 978- 350 
519.143.507 
496.155.685 
292.214.268 
268.300.524 
416.045.238 


Como  reflexo  do  movimento  açuca- 
reiro e alcooleiro  do  Estado,  as  ativida- 
des da  Delegacia  Regional  de  São  Paulo 
foram  das  mais  intensas,  como  disse- 
mos. Dentre  os  trabalhos  que  merece- 
ram especial  atenção,  destacam-se: 

a)  execução  do  Plano  da  Safra  de 
Açúcar; 

b)  execução  do  Plano  da  Safra  de 
Álcool  — Resolução  n9  2043/70  — com 
particular  atenção  ao  problema  do 
abastecimento  de  consumo . industrial  e 
sanitário  e de  carburante; 

c)  controle  das  bases  de  pagamen- 
to de  cana  de  fornecedores; 
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d)  financiamento  de  açúcar  cristal 
com  recursos  obtidos  no  Banco  do  Bra- 
sil S/A,  conforme  contrato  EAUT-5839, 
de  30-6-70,  executado  pela  nossa  Seção 
de  Operações  de  Crédito,  a saber: 

— 17  169. 169  sacos  de  açúcar  cris- 
tal: Cr$  231.612.089,81 

e)  aquisição  de  açúcar  demerara, 
financiado  pelo  Banco  do  Brasil  S/A  — 
CACES;  , conforme  contrato  de  10-7-70, 
e sua  exportação  para  o exterior,  servi- 
ços êsses  executados  pela  nossa  Seção  de 
Exportação,  ou  seja: 

— 4.938.500  sacos  de  açúcar  de- 
merara: Cr$  101.091.095,00 

f)  exportação  de  açúcar  demerara, 
executada  também  pela  nossa  Seção  de 
Exportação,  montando  a: 


— 2.843.471  sacos: 
15.405.892,61 


— Cr$ 


g)  distribuição  de  álcool  anidro  pa- 
ra a mistura  com  a gasolina.  Durante 
o exercício,  foram  adquiridos  das  usinas 
163.617.117  litros  de  álcool  anidro,  no 
valor  de  Cr$  47.135-223,14  e entregues 
diretamente  às  Companhias  de  Gasoli- 
na, pelo  valor  de  Cr$  56.009.821,18, 
trabalho  êste  todo  realizado  pela  nossa 
Seção  do  Álcool; 


h)  distribuição  de  álcool  hidratado 
para  consumo  industrial  e sanitário 
(serviço  também  realizado  pela  nossa 
Seção  do  Álcool),  que  acusou  o seguinte 
movimento  de  “Ordens  de  Entrega”: 
213.733.960  litros. 


VIII  — MOVIMENTO  DE  ÁLCOOL 


— “Ordens  de  Entrega”  emitidas:  2.883 

— Litragem:  388-197.487 


— Álcool  saído  para  o Estado  de  São  Paulo; ... 

Mistura  carburante  163.617-117 


Consumo  industrial:  213.733.960  377.351.077 

— Álcool  saído  para  o Estado  da  Guanabara:  195.500 

— Idem  Idem  para  o Estado  de  Goiás:  521.900 

— Idem  Idem  para  o Estado  de  Mato  Grosso:  ....  65-000 

— Idem  Idem  para  o Estado  de  Minas  Gerais:  ...  318.900 

— Idem  Idem  para  o Estado  do  Paraná:  2.376.450 

— Idem  Idem  para  o Estado  do  Rio  Grande  do  Sul:  - 5.418.550 

— Idem  Idem  para  o Estado  do  Rio  de  Janeiro:  . . 1.950.110 


IX  — MOVIMENTO  DE  EXPORTAÇÃO 


— Compra  de  Demerara 

— Valor: 

— Quantidade: 

— Exportação 

— Mercado  Livre  Mundial: 
— Mercado  Americano:  . . 


Cr$  101.091.095,00 
4.938-500 


22  vapores 
3 vapores 


— Totais: 


26  vapores 


Valor:  US$  15.405.892,61 


2.086.104 

777.367 

2.843.371 
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DELEGACIA  REGIONAL 
DE  BELO  HORIZONTE 


O Delegado  Maurício  Mourão  Machado, 
titular  da  D.R.B.H.  prestou-nos  as  se- 
guintes informações: 

Com  uma  produção  autorizada  de 

3.900.000  sacos,  o Estado  acabou  por 
atingir  3.640.000  até  15  de  fevereiro, 
com  24  Usinas  em  funcionamento,  re- 
corde absoluto  em  todos  os  tempos.  O 
total  final  deverá  aproximar-se  de  .... 
3. 700- 000.  O acréscimo  em  relação  à 
produção  da  Safra  passada  (3.096.000) 
é,  pois,  da  ordem  de  20%. 

A produção  de  álcool  elevou-se  a 
13.283.446  litros,  contra  11.219.134 
produzidos  na  Safra  passada.  A nossa 
Destilaria  em  Ponte  Nova  produziu 
cêrca  de  20%  daquêle  total  (2.640.195). 

As  perspectivas  para  as  Safras  vin- 
douras são  as  mais  otimistas  possíveis, 
já  que  o nosso  produtor,  ao  que  parece, 
despertou  para  a realidade  econômica  do 
momento. 

Com  efeito,  nota-se  que  a mentali- 
dade dos  homens  da  indústria  açucarei- 
ra, especialmente  êstes,  modificou-se  ra- 
dicalmente. 

Deslocaram-se  daquela  posição  de 
conformismo  e expectativa  e lançaram- 
se  a campo  com  demonstração  de  obje- 
tividade e iniciativa.  Passaram  a adotar 
uma  política  agressiva,  visando  a com- 
por os  seus  débitos,  produzir  cada  vez 
mais  e manter  saneado  o mercado,  ten- 
do em  vista  a apuração  de  uma  margem 
de  lucro  razoável.  Os  recursos  do  convê- 
nio I.A.A./B.D.M.G.  têm  sido  convenien- 
temente aplicados,  com  duas  grandes 
emprêsas  já  beneficiadas:  a Jatiboca  (na 
Zona  da  Mata)  e a Malvina  (no  Norte 
do  Estado.)  Aquela  ocupa  a 3.a  posição 
entre  as  que  mais  produziram  açúcar  na 
Safra  que  terminou  (314.000)  e esta  foi 
uma  grata  surprêsa,  alcançando  quase 

200.000  sacas  (192- 362)  depois  de  ter 
permanecido  paralizada  na  Safra  an- 
terior. 

Há,  pois,  uma  nova  mentalidade 
predominando  no  setor,  tudo  indicando 


que  agro-indústria  mineira  marchará 
agora  celeramente  em  rumo  da  evolu- 
ção máxima. 

Na  verdade,  a Cooperativa  dos  Pro- 
dutores (COPAMINAS) , fundada  em 
1967  e congregando  atualmente  16  fá- 
bricas tem,  como  o Instituto,  grande  res- 
ponsabilidade na  recupearção  da  indús- 
tria açucareira  regional. 

Ela  impôs  às  suas  filiadas  as  medi- 
das indispensáveis  ao  soerguimento  eco- 
nômico e financeiro,  agindo  até  drasti- 
camente em  relação  a algumas,  em  têr- 
mos  de  transformações  nas  suas  estru- 
turas administrativas,  tudo  com  o obje- 
tivo de  recuperar  o parque  açucareiro  re- 
gional. 

A má  comercialização  do  produto 
pelas  Usinas,  que  sempre  foi  uma  cons- 
tante no  Estado  e a causa  principal  da 
precária  situação  financeira  das  emprê- 
sas, foi  de  todo  superada  pela  ação  do 
Ihstituto  quando  estabeleceu  as  quotas 
mensais  de  comercialização,  impondo  na 
corrente  Safra  o escoamento  do  produ- 
to em  10  meses.  Além  disso,  o I.A.A.  fi- 
nanciou, através  de  “warrantagem”,  to- 
dos os  estoques  disponíveis  nas  Usinas, 
fornecendo-lhes  os  recursos  indispensá- 
veis para  a sustentação  da  Safra. 

Tôdas  essas  medidas  foram  ampla- 
mente complementadas  pelos  interessa- 
dos, destacando-se  a COPAMINAS  res- 
ponsável pela  comercialização  de  60% 
da  produção. 

Por  tudo  isso  é que  as  perspectivas 
futuras  para  a agro-indústria  no  Estado 
se  nos  apresentam  carregadas  de  otimis- 
mo tudo  fazendo  crer  que  muito  em  bre- 
ve a quota  oficial  de  Minas  (em  tôrno 
de  6.700.000  sacos)  poderá  ser  alcan- 
çada. 

As  relações  entre  industriais  e for- 
necedores, durante  a Safra  recém-termi- 
nada,  se  processaram,  de  um  modo  ge- 
ral, dentro  dos  melhores  padrões  de  en- 
tendimento e tranqüilidade. 

No  que  se  refere  à assistência  à Pro- 
dução, podemos  destacar  2 aspectos:  o 
Social  e o Técnico. 
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VIAGEM  DE  ESTUDOS  E OBSERVAÇÕES 
SÔBRE  A TÉCNICA  DE  OBTENÇÃO  E 
SELEÇÃO  DE  VARIEDADES  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR  NAS 
AMÉRICAS  E ANTILHAS  (*) 


Região  situada  entre  os  primeiros  contrafortes  da  Cordilheira  dos 
Andes,  onde  ocorre  uma  precipitação  pluviométrica  anual  ao  redor  de 
800  — 1.000  mm,  com  um  solo  sêco  e argilo-arenoso  distribuído  em 
topografia  plana  entre  montanhas.  Com  referência  a latitude  se  acha 
na  altura  do  paralelo  10  ao  norte  do  equador.  É,  portanto,  uma  região 
tropical  semi-árida  com  temperaturas  altas  no  verão  e baixas  no  in- 
verno, 32°C  e 20°C,  respectivamente.  Nesta  área  se  localiza  a Estación 
de  Hibridacion,  distante  aproximadamente  30  km  da  zona  canavieira 
mais  próxima,  que  é a da  Central  Azucarero  El  Palmar. 


( *)  Viagem  patrocinada  pelo  I.A.A.  e pela  E.E.C.A.A. 

(**)  Assessor  Técnico  da  Estação  Experimental  de  Caruirde-Açúcar  de 


VENEZUELA 


ANTÔNIO  MARIA  C.  ROCHA  (**) 


NOTA  DA  REDAÇÃO 


Prosseguimos  neste  número  a publicação  de  artigos  do  En- 
genheiro-Agrónomo Antônio  Maria  C.  Rocha.  Pela  ordem,  na 
próxima  edição  virá  Peru,  encerrando  esta  série. 


1 — Localização  — Canal  Point 

2 — Conjuntura  e Estrutura 

3 — Pesquisas 

4 — Quarentena 


1 — LOCALIZAÇAO 


Alagoas . 
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2 _ CONJUNTURA  E ESTRUTURA 


Como  cultura  de  expressão  o açúcar  oferece  a Venezuela  signifi- 
cativo equilíbrio  e significação  para  as  suas  condições  de  país  que 
penetra  no  mercado  produtor  internacional.  A produção  de  açúcar 
em  1969  foi  de  aproximadamente  450.000  toneladas,  com  uma  área 
ocupada  com  cana  de  até  60.000  hectares.  Muito  embora  nos  dias 
atuais  se  ache  tolhida  na  sua  produção  pela  falta  de  mercado  con- 
sumidor externo,  visto  não  ter  quota,  verifica-se  que  uma  das  princi- 
pais razões  reside  no  alto  custo  do  produto  final  posto  à venda. 

Estando  sua  produção  atual  em  condições  de  atender  o mercado 
interno  “in  totum”,  apenas  25.000  toneladas  são  negociadas  com  o 
mercado  externo,  então,  os  técnicos  procuram  corrigir  as  causas  que 
lhes  afeta,  através  da  utilização  de  hervicidas,  de  seleção  de  áreas  pró- 
prias à mecanização,  da  obtenção  de  cultivadores  estrangeiros  alta- 
mente produtivos,  do  controle  das  pragas  e doenças,  etc. 

De  qualquer  forma  se  verifica  uma  boa  produção  nas  12  usinas 
do  país,  porém,  acredito  haver  um  baixo  rendimento  industrial,  senão 
vejamos  pelo  quadro  V,  abaixo: 


CULTURA 

ÁREA 

(HAS) 

Produção  (Tons.) 

Rend.  Tons/HA 

Cana 

Açúcar 

Cana 

Açúcar 

Cana-dé-Açúcar 

60.000 

2.700.000 

450.000 

79 

6,68 

Há  ainda  a assinalar  o fato  de  estarem  os  industriais  interessados 
na  modernização  do  parque  açucareiro,  como  é o caso  da  Central  Azu- 
carero  El  Palmar  e Central  Azucarero  Portuguesa. 

Diante  dêstes  aspectos,  potencialmente  a Venezuela  oferece  como 
nação  tropical  amplas  chances  para  a implantação  de  um  maior  volu- 
me de  produção  agro-industrial  e,  por  outro  lado,  necessita  urgente- 
mente de  reduzir  os  custos  de  produção  com  reflexos  sôbre  o mercado 
externo,  é que  os  órgãos  do  govêrno  e dos  produtores  diretamente  en- 
volvidos num  programa  amplo  de  soerguimento  da  lavoura  canavieira, 
resolveram  dar  os  meios  necessários  para  início  das  pesquisas  de  hibri- 
dação,  assinatura  de  convênios  com  entidades  estrangeiras,  estudos 
técnicos-científicos  de  controle  de  pragas  e doenças,  estudos  ligados  a 
mecanização  agrícola,  além  de  estudos  sôbre  um  melhor  aproveitamento 
da  edafo-climatologia  local. 

Assim  sendo,  por  intermédio  da  Universidade  da  Venezuela,  com 
seu  Setor  de  Cana-de-Açúcar,  da  Escola  de  Agronomia,  em  Maracay, 
e do  Instituto  para  el  Fomento  de  la  Productividad  Azucarera  em  Bar- 
quisimeto,  nôvo  surto  de  progresso  se  faz  notar. 

Vejamos  aonde  se  verificam  essas  melhorias: 


a)  — Variedades: 

A Venezuela  ainda  não  se  impôs  no  mundo  canavieiro  como  pro- 
dutor de  seus  próprios  cultivares,  mas,  marcha  célere  para  tal  fim. 
Dêste  modo,  um  programa  bem  coordenado  está  em  execução,  sendo 
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te”  PvenetuêlanoSem  197°  SeJa“  lanÇad°S  comercialm(»te  «»  produ- 
Enquanto  é esperado  aquele  momento,  em  Maracay  (local  onde 

,niÍ-abHlh0S  u6  WbridaÇão>’  6 procedida  a implantação  de 
uma  boa  coleção  de  cultivares  importados,  para  fins  de  seleção  cru- 
zamentos e cultivo  comercial . Há  no  momento  cêrca  de  320  variedades 
no  Setor  de  Cana-de-Açúcar,  da  Escola  de  Agronomia. 

Mantém  ainda  o Govêmo  Federal  através  do  M.A.C.  (Ministério 
de  Agricultura  y Cria),  um  convênio  com  a B.  W.  I.  Central  Sugar 
Cane  Breeding  Station,  Barbados,  para  o fornecimento  anual  dos  me- 
lhores cultivares  (B),  cabendo  a Venezuela  a obrigatoriedade  de  re- 
messa de  X Bolivares,  para  os  custeios  dos  trabalhos  em  Groves 
Barbados . ’ 


b)  — Condições  de  Cultivo: 

Dadas  as  excelentes  condições  topográficas  onde  se  cultiva  a cana- 

de-açucar,  e melhor  ainda  com  o gradual  abandono  das  lçS2.  t 

laram  os  produtores  para  o uso  racional  das  máquinas  nas  operações 
de  plantio,  cultivo,  colheita,  etc. 

O que  se  vê  então  é um  cultivo  total  em  terras  planas,  bem  con- 
trolado nas  fases  de  maior  assistência  até  o instante  de  corte,  exten- 
dendo-se  tais  providências  às  demais  folhas. 

c)  — Preparo  de  Solo: 

Como  em  outras  regiões,  um  dos  suportes  básicos  para  um  amplo 
sucesso  de  uma  lavoura,  acha-se  montado  num  bom  preparo  da  terra, 
vendo-se  alí  um  trabalho  de  aração,  gradagem,  subsolagem,  nivela- 
mento e sulcagem,  dentro  do  mais  rígido  critério  de  serviço,  procurando 
dar  às  máquinas  o máximo  de  rendimento  operacional.  Como  exem- 
plo dêste  programa  cito  o caso  de  um  programa  assistencial  feito  pelo 
I.F.P.A.,  na  Central  Azucarero  Cumanacoa,  com  a reagrupação  de 
10  tratores  (4  de  esteiras  e 6 de  pneus),  que  prepararam  171,10  hecta- 
res, com  um  total  de  4.152,75  horas  efetivas  de  trabalho: 


Operação  Rend.  horas/ha  Custo  — Bs. /ha 

Gradagem  6,75  154,00 

Aração  10,18  233,00 

Nivelação  2,02  46,00 

Sulcagem  3,63  84,00 

Drenagem  0,26  6,00 

Vários  1,93  32,00 


TOTAL  24,27  555,00 


Verifica-se  que  a aração  ainda  é a operação  mais  custosa;  justi- 
ficam ser  a razão  do  uso  de  tratores  Intrenacional  BTD  8 mal  equipa- 
dos. Porém,  pretendem  corrigir  o problema. 

d)  — Adubação: 

Os  níveis  em  geral,  são  aplicados  com  fracionamento,  senão  veja- 
mos: N = 16  (800  kg  de  sulfato  de  amónia  por  hectare),  P = 9 
(200  kg  de  superfosfato  triplo  por  hectare)  e K = 24  (400  kg  de  clo- 
reto de  metila  por  hectare),  quando  então  o nitrogênio  é aplicado  em 
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três  etapas,  o fósforo  é aplicado  todo  em  fundação  e o potássio  é apli- 
cado em  duas  etapas. 

Verifica-se  o uso  de  fertilizantes  em  tôdas  as  fases  de  cultivo,  na 
cana  planta  e socarias. 

e)  — Irrigação: 

Dada  a baixa  pluviosidade,  é norma  geral  o uso  da  irrigação  por 
inundação  dos  sulcos,  como  forma  de  recuperação  dos  canaviais  casti- 
gados pelos  efeitos  de  longas  estiagens.  Todos  os  cuidados  são  dispen- 
sados ao  problema,  desde  a montagem  de  postos  meteorológicos  para 
captação  de  informes,  até  a realização  de  reuniões  com  os  interessado? 
e divulgação  dos  dados. 

f)  — Plantio: 

Esta  operação  é realizada  com  a distribuição  manual  da  semente 
nos  sulcos,  porém,  a semente  não  recebe  nenhum  tratamento  fitosa- 
nitário,  e sim  térmico  à água  quente  por  vinte  minutos  (20’)  a 52°  C. 
Distribuída,  aplica-se  o fertilizante,  e cobre-se. 

g)  — Tratos  Culturais: 

O uso  de  herbicidas  é prática  geral  em  quase  todos  os  Ingenios, 
em  pré  ou  post-emergência . 

h)  — Colheita: 

O corte  da  cana  segue  o mesmo  método  de  Florida,  manual  e em 
“slash  cut”,  com  a apanha  realizada  por  carregadeiras  marca  MOTO- 
CANA  (nacional) . O caminhão  opera  em  paralelo  ao  trbalho  da  má- 
quina, com  uma  adaptação  na  carroceria.  Em  geral  a cana  é quei- 
mada antes  do  corte. 

i)  — Pragas  e Doenças: 

Há  ocorrências  de  várias  pragas  na  região,  como  a Diatreae  sac- 
charalis,  a M.  posticata  e Castnia  licoides  como  as  mais  graves,  e seus 
controles  são  procedidos  com  o combate  químico  e início  de  um  com- 
bate biológico  para  com  a Diatreae. 

Quanto  as  doenças,  a mais  importante  é o mosaico,  principalmente, 
para  as  variedades  Barbados,  que  apresentam  alta  susceptibilidade. 

Ainda  têm  no  raquitismo  das  sócas  uma  doença  que  pesa  eco- 
nomicamente, e desta  forma  procuram  contornar  o problema  com  o 
tratamento  térmico  das  sementes. 


3 — PESQUISAS 

Os  serviços  de  hibridação  estão  a cargo  do  Dr.  Ventura  Gonzalez, 
e são  efetuados  na  Seção  de  Cana-de-Açúcar,  da  Escola  de  Agronomia, 
em  Maracay.  O programa  é bem  planejado  e cauteloso,  lutando  com 
certa  falta  de  recursos  (acredito  ser  a razão  o fato  de  ainda  não  terem 
uma  variedade  Venezuelana  se  destacando  ou  já  lançada  comercial- 
mente), desta  forma  as  instalações  são  modestas,  mas,  com  condições 
de  apresentar  anualmente  60.000  seedlings,  o que  é um  bom  início. 

Esta  seção  conta  com  uma  equipe  de  4 agrônomos,  chefiados  pelo 
Dr.  Ortega,  um  geneticista  Dr.  Ventura  e dois  (2)  agrônomos  auxilia- 
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res.  Existe  uma  importante  conexão  entre  êste  centro  e o da  Estación 
Experimental  dei  Occidente,  em  Barquisimeto,  quando  nêste  último  são 
realizados  os  testes  definitivos  com  os  novos  seedlings 

tempo  nece,ssario  Para  liberação  de  novas  variedades  nas  con- 
dições da  Venezuela  e estimado  em  6-7  anos. 


Em  Maracay  são  procedidas  as  cruzas  bi-parentais,  que  fornecem 
uma  media  de  60.000  seedlings,  e a seqüência  das  etapas  de  seleção  é 
a seguinte:  * 


1*  Etapa:  — quando  os  seedlings  têm  40  dias  de  nascidos  são 
colocados  individualmente  em  sacos  plásticos,  e ao  completarem  3 
mêses  de  idade,  são  inoculados  com  virus  do  mosaico  das  raças  A, 
B , C e D,  aqueles  que  passarem  no  teste  são  plantados  em  sulcos  de 
1,50  m de  espaçamento  e com  0,75  m entre  indivíduos  no  sulco.  O 
teste  do  mosaico  decorre  da  alta  susceptibilidade  das  variedades  Bar- 
bados, dentro  das  condições  de  Venezuela. 

Quando  têm  10  meses  de  idade  é feita  a 1^  seleção,  observando-se 
os  aspectos  agronômicos,  como  a grossura  do  colmo,  porte,  ausência 
de  pêlo,  ausência  de  flechamento,  sanidade,  etc.  Nesta  etapa,  como 
nas  demais,  é necessária  uma  permanente  irrigação  por  inundação  dos 
sulcos,  uma  vez  que  as  plantas  sentem  fortemente  os  efeitos  da  estia- 
gem, que  na  região  de  Maracay  se  estende  por  quase  5 meses. 


Etapa:  — Aos  10  meses  é procedida  a 2^  seleção  dos  seedlings, 
quando  então  são  cortadas  tôdas  as  canas  da  touceira,  imunizadas  em 
solução  fitosanitária,  e plantadas  em  sulcos  de  10  metros  de  compri- 
mento, tendo  1,50  m de  espaçamento  entre  sulcos.  Esta  etapa  é tam- 
bém chamada  comparativo  comercial,  uma  vez  que  entre  cada  grupo 
de  oito  (8)  sulcos  de  10  metros  é plantada  uma  variedade  comercial, 
como  a B 49  119,  e os  níveis  de  adubação  são  similares  aos  níveis  do 
plantio  geral,  M = 16;  P = 9;  K = 24.  A aplicação  dos  fertilizantes 
pode  ser  efetuada  até  5 meses  após  o plantio. 


3.a  Etapa:  — completados  10  meses  na  etapa  anterior,  faz-se  nova 
seleção  observando  os  aspectos  agronômicos  e tomada  do  Brix  refrato- 
métrico  de  campo.  Aqui  tem  início  o segundo  comparativo  comercial, 
plantando-se  a variedade  B 49  119  entre  os  seedlings.  Os  seedlings 
eleitos  são  cortados,  tratados,  adubados  e plantados  em  4 (quatro) 
sulcos  de  10  metros  de  comprimento  e têm  1,50  m de  espaçamento 
entre  sulcos.  Quando  completam  13-14  meses  de  idade,  retira-se  uma 
amostra  para  o laboratório,  a fim  de  indicarem  o Brix,  Pol,  Pureza  e 
Fibra . 

4»  Etapa:  «—  os  seedlings  eleitos  na  etapa  anterior,  são  levados 
ao  estudo  replicado  ainda  na  própria  área  da  Estação  (na  Universi- 
dade) , quando  aí  cada  variedade  é plantada  com  4 ou  5 repetições  em 
Blocos  ao  Acaso  ou  Quadrado  Latino,  e uma  parte  é plantada  em  se- 
menteira para  daí  aos  8-10  meses  serem  levadas  aos  diferentes  campos 
da  República,  nas  zonas  canavieiras  de  Aragua  — Carabobo  Lara 
— - Yaracuy . Na  4^  Etapa,  considera-se  uma  planta  de  13-14  meses  e 
duas  sócas  de  12  meses,  antes  da  liberação  em  caráter  comercial  de 
uma  nova  variedade,  o que  aliás,  não  ocorreu.  Estuda-se,  inclusive,  a 
sigla  que  antecederá  o número  da  variedade  Venezuelana.  Quanta  ao 
tempo  para  liberação  será  entre  6-7  anos. 
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Nas  diversas  etapas  de  seleção  teremos  aproximadatmente: 

1^  Etapa  = 60.000  seedlings 

2^  Etapa  = 6.000  seedlings 

3^  Etapa  = 500  seedlings 

Etapa  = 50-20-10  seedlings. 

Em  virtude  do  convênio  existente  entre  Venezuela  e Barbados,  o 
primeiro  recebe  por  ano  uma  média  de  100  clones  do  segundo,  sendo 
determinado  um  período  de  seleção  para  os  mesmos. 

Um  fato  que  comprova  tal  convênio,  é serem  cultivadas  dominan- 
temente, as  seguintes  variedades  de  Barbados:  B 4362;  B 49  119; 

B 60  125  e B 37  161 . 

A área  da  Estação  de  Maracay  é de  32  hectares. 

Junto  ao  programa  de  cruzamento  e seleção,  está  sendo  condu- 
zido um  outro  experimento  para  determinação  de  quando  é chegado 
o momento  de  florescimento  de  4 variedades;  êste  ensaio  é conduzido 
por  um  dos  agrônomos  da  equipe,  que  deseja  indicar  para  as  condi- 
ções venezuelanas  qual  o período  inicial,  médio  ou  tardio  de  flecha- 
mento  das  4 (quatro)  variedades. 

A Estación  Experimental  dei  Occidente,  localiza-se  em  Barquisi- 
meto,  cêrca  de  cinco  (5)  horas  de  Caracas,  no  vale  do  Rio  Turbio, 
em  região  sêca,  com  solo  argilo-arenoso,  um  teor  de  calcáreo  alto  e 
de  matéria  orgnica  baixo,  área  de  84  hectares,  com  PH  médio  7,0.  É 
uma  Estação  de  instalações  simples,  porém,  eficiente  e com  um  acêrvo 
de  excelentes  serviços  prestados  a causa  açucareira  da  Venezuela.  Sua 
equipe  atual  conta  com  24  pessoas,  tendo  6 (seis)  técnicos,  2 (dois) 
secretários,  1 (um)  administrador  e o restante  do  pessoal  entre  tra- 
torista,  motorista  e trabalhadores  de  campo. 

No  campo  da  Estação  as  canas  apresentam  um  bom  aspecto  agrí- 
cola, chegando  a rendimentos  de  140  toneladas/hectare,  como  oferece 
a PR  980  e a B 4362 . Alí  estão  sendo  feitos  ensaios  de  curvo  de  matu- 
ração, irrigação,  fontes  fertilizantes,  preparo  de  solo  e Variedades. 
Conta  com  ótimo  tanque  de  tratamento  térmico  da  cana-de-açúcar. 

Na  área  da  Estação  o salário  médio  está  em  Bs  10,5/dia,  porém, 
na  Estação  se  paga  Bs  16,00/dia. 

Na  região  do  Vale  do  Rio  Turbio,  os  produtores  mantêm  um  Ins- 
tituto para  el  Fomento  de  la  Produtividad  Azucarero,  que  tem  por 
ponto  básico,  o trabalho  de  fomentar  a tecnologia  junto  aos  mesmos, 
através  da  atuação  de  Engenheiros  Agrônomos.  Êste  Instituto  é man- 
tido mediante  uma  taxa  sôbre  toneladas  de  cana  esmagada,  cujo  valor 
varia  entre  0,30  bolívares  e 0,18  bolívares/ton  de  cana.  Por  exemplo: 
a Central  Azucarero  Rio  Turbio,  tem  êste  ano  uma  safra  de  890.000 
toneladas  de  cana  X 0,30  bs  = 267.000  bolívares. 

4 — QUARENTENA 

Há  uma  estação  quarentenária  na  Sección  de  Fitopatologia  do 
Centro  de  Investigaciones  Agronômicas,  (CIA),  mas,  é exigido  que 
qualquer  clone  entrado  no  país,  seja  acompanhado  do  registro  de  sani- 
dade do  centro  expedidor.  E estas  precauções  têm  suas  razões,  visto 
que  os  clones  expedidos  por  Barbados  imunizados  e sem  manifestar 
sintomas  de  mosaico,  quando  chegam  e são  plantados  em  Venezuela, 
se  manifestam  susceptíveis  à doença. 
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MICROBIOLOGIA 
DOS  AÇÚCARES 


3 — ESTUDO  DOS  MICROORGANISMOS 
DO  “AÇÚCAR  PRETO”  — 

INVERSÃO  DA  SACAROSE 


S.  JOLY* 

A.  J.  DE  OLIVEIRA* 


INTRODUÇÃO 

Prosseguindo  o estudo  dos  microorga- 
nismos isolados  do  “açúcar  prêto”  (7)  já 
anteriormente  estudados  quanto  a sua 
posição  sistemática  (1)  houvemos  por 
bem  averiguar  o papel  por  êles  desem- 
penhado na  decomposição  da  sacarose. 

Por  certo  que  alguns  são  agentes  pri- 
mários dessa  decomposição,  operando  a 
inversão  da  sacarose  e assim  tornando-a 
metabolizável  para  si  ou  para  outros  or- 
ganismos sem  essa  capacidade:  êste  úl- 
timo grupo  receberia  a denominação  de 
secundários . 

Todavia,  a primeira  destas  duas  clas- 
ses de  organismos  presentes  torna  o açú- 
car muito  instável  porque  em  condições 
propícias  realiza  sua  transformação  quí- 
mica. 

Para  complementar  o estudo  cumpre 
saber  também  a velocidade  do  consumo 
da  sacarose  invertida  por  êses  microor- 
ganismos . 

Em  nossas  condições  ecológicas  de  tra- 
balho nada  se  sabe  ainda  a êsse  respeito 
cónstituindo  portanto  a premissa  destas 
indagações . 

REVISÃO  BIBLIOGRÁFICA 

KOPELOFF  et  al  (2,  3 e 4)  já  cogita- 
ram a respeito  dessa  questão  quando  fi- 
zeram a verificação  da  capacidade  de  de- 
molição da  sacarose  por  organismos  iso- 
lados do  açúcar. 


MATERIAL  E MÉTODOS 

Foram  postos  neste  experimento  9 ce- 
pas de  fungos  isolados  das  amostras  de 
“açúcar  prêto”  (7)  sendo  escolhida  uma 
cepa  de  cada  um  dos  8 gêneros  encontra- 
dos e mais  uma  das  duas  cepas  de  My- 
celia  stèrília  (1). 

Os  fungos  foram  cultivados  no  meio 
modificado  de  CZAPEK,  do  seguinte  mo- 
do: 


NaN03 

2 g 

kh2po4 

1 

MgS04.7H20 

0,5 

KC1 

0,5 

FeS04 . 7H20 

0,01 

Sacarose 

2 

h2o 

1000 

PH 

6,6 

Êsse  meio  foi  distribuído  em  frascos  de 
erlemeyer  e após  inoculação  foram  in- 
cubados a 30°C.  Diàriamente  se  fêz  a de- 
terminação da  sacarose  e da  glicose  pre- 
sentes no  meio,  usando-se  cada  dia  um 
dos  frascos  cultivados.  A inversão  da  sa- 
carose se  fêz  pelo  método  rotineiro,  se- 
guindo-se a determinação  dos  redutores 
pelo  método  SOMOGYI-NELSON  (5  e G). 


(*)  Instituto  Zimotécnico  “Prof.  Jayme  Ro- 
cha de  Almeida”  — Piracicaba,  Universi- 
dade de  São  Paulo. 
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SRI  % de  Melaço 


Isto  nos  permitiu  uma  avaliação  do  tem- 
po de  consumo  do  açúcar  por  êles  inver- 
tido. 

O Quadro  I registra  o número  das 
amostras,  a sua  procedência  da  amostra 
de  açúcar  e sua  taxonomia. 

Todo  o experimento  foi  corrido  com 
duas  replicações,  aparecendo  a média  dos 
resultados,  no  referido  Quadro  I . 

RESULTADOS 

As  9 cepas  de  fungos  postas  à prova 
na  inversão  da  sacarose  revelaram-se  to- 
das dotadas  dessa  capacidade. 

No  primeiro  dia  tôdas  as  cepas  se  mos- 
traram ativas  para  inverter  a sacarose, 


consumindo  apenas  parte  dessa  inversão 
no  seu  metabolismo,  com  exceção  da  ce- 
pa n.°  18  que  consumiu  tudo  quanto  in- 
verteu: no  segundo  dia,  tôdas  continua- 
ram o trabalho  de  inversão  sem  consu- 
mir tôda  a porção  invertida:  no  terceiro 
dia  a cepa  n.°  12  já  conseguiu  inverter 
tôda  a porção  da  sacarose,  consumindo-a 
completamente.  No  quarto  dia  as  de- 
mais se  mantiveram  sempre  com  uma 
margem  excedente  de  sacarose  invertida 
e no  quinto  dia  a cepa  n.°  8 chegou  ao 
fim  da  sacarose  invertida  e também  do 
consumo . 

A inversão  e o consumo  da  sacarose  se 
acham  apresentados  nos  gráficos  de  I-IX. 


F/g.  I - Teor  de  SRI  % de  Melaço  em  Função  do  Tempo 

de  Armazenamento 
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GRAFICO  I 


Cepa  - 4 Syncephalastrum  sp. 


Brasil  Açucareiro 


HORAS 


Março — 1971—41 


SACAROSE  //g/ml 


GRAFICO  II 


Cepa  - 5 PeniciUium  roqueforti 


42 


HORAS 


N.o  3 (PÁG.I 


gráfico  III 

Cepa  - 8 Penicillium  humili 
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GRAFICO  IV 


Cepa  - 9 Penicillium  turbatum 
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GRÁFICO  V 

Cepa- 10  Penicillium  steckii 
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GRAFICO  VI 


Cepa  -12  Penicillium  diversum 
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GRAFICO  VII 


Cepa  - 15  Penicillium  sydovi 
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Cepa  - 18  Trichoderma  lignorum 
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DISCUSSÃO 

As  9 cepas  de  fungos  estudadas  reve- 
laram atividade  para  inverter  a sacarose 
nas  primeiras  24  horas,  sendo  a cepa  10 
a mais  ativa,  seguindo-se  a 12,  18,  27,  15, 

4,  8,  5 e 9.  O consumo  contudo  não  foi 
realizado  na  proporção  direta  da  inver- 
são, mas  sim  do  seguinte  modo,  segundo 
o valor  crescente:  10,  12,  18,  27,  15,  9,  8, 
4 e 5. 

Nas  24  horas  seguintes  alterou-se  o as- 
pecto, resultando  a seguinte  posição  em 
ordem  crescente  de  atividade:  cepa  12, 
10,  27,  15,  9,  18,  8,  4 e 5:  neste  período 
o consumo,  como  no  dia  anterior,  não  foi 
correspondente,  mas  se  classificou  na  se- 
guinte ordem  crescente  de  consumo:  ce- 
pa 10,  12,  27,  18,  9,  8,  15,  4 e 5. 

Mais  24  horas  decorridas  e as  seguin- 
tes alterações  se  notaram:  a cepa  mais 
ativa  no  desdobramento  da  sacarose  foi 
a 12,  seguindo-se  a 10,  27,  15,  9,  8,  4,  18  e 

5 . No  consumo  da  sacarose  verificou-se 
a seguinte  ordem  crescente  de  atividade, 
nesse  período  considerado:  cepa  12,  10,  8, 
9,  27,  15,  18,  5 e 4. 

Nas  outras  24  horas  seguintes,  isto  é, 
com  96  horas  de  idade,  as  cepas  mais  ati- 
vas no  desdobramento  foram:  10,  8,  27, 
15,  9,  4,  18  e 5,  e no  consumo  foram:  10, 
8,  15,  27,  4,  18,  9 e 5. 

No  quinto  dia,  as  cepas  8 e 10  comple- 
taram sua  atividade,  invertendo  e con- 
sumindo tôda  a porção  de  açúcar  dis- 
ponível. As  cepas  5,  9,  15  e 27  continua- 
ram em  atividade,  isto  é,  aumentando  a 
quantidade  invertida  e consumida,  apro- 
ximando-se do  fim;  a cepa  18  foi  aciden- 
tada, mas  tudo  leva  a crer  que  tivesse  o 
mesmo  comportamento  como  as  demais 
o fizeram,  porque  até  o quarto  dia,  essa 
marcha  foi  sempre  ascendente. 

O  exame  das  curvas  de  inversão  e con- 
sumo da  sacarose  nos  dão  idéia  da  ativi- 
dade das  9 cepas  estudadas. 

No  quinto  dia  as  cepas  4,  5,  9,  15  e 27, 
respectivamente,  Syncephalastrum  sp. 
Penicillium  roqueforti,  P.  trubatum,  P. 
sydovi  e Mycelia  sterilia  que  não  haviam 
consumido  totalmente  a sacarose,  já  ha- 
viam contudo  demolido  bastante  êsse 
substrato,  de  modo  a prejudicar  sensi- 
velmente o açúcar . É assim  que  o Synce- 


phalastrum sp.  consumiu  mais  de  50% 
da  sacarose  presente;  o Penicillium  ro- 
queforti consumiu  menos  de  25%;  o Pe- 
nicillium turbatum  consumiu  menos  de 
50%;  o Penicillium  sydovi  consumiu  me- 
nos de  50%;  o Mycelia  sterilia  mais  de 
25%. 

Êsses  organismos,  ao  inverter  a saca- 
rose para  seu  consumo,  possibilitam  tam- 
bém a proliferação  de  outros  microorga- 
nismos estranhos  pois  nunca  consomem 
tôda  a porção  invertida.  Neste  aspecto 
podemos  verificar  o seguinte:  o Synce- 
phalastrum sp.  deixou  mais  de  25%  no 
meio;  o Penicillium  roqueforti  deixou  me- 
nos de  25%;  o Penicillium  turbatum  dei- 
xou mais  de  50%;  o Penicillium  sydovi 
deixou  mais  de  25%  e o Mycelia  sterilia 
deixou  mais  de  50%. 

RESUMO  E CONCLUSÕES 


Tôdas  as  espécies  de  fungo  submetidas 
a esta  prova  manifestaram-se  positivas. 

Já  nas  primeiras  24  horas  tôdas  as  ce- 
pas revelaram  atividade,  sendo  que  uma 
consumiu  tudo  quanto  inverteu. 

Uma  cepa  completou  tôda  a inversão  e 
consumo  apenas  em  72  horas  e outras 
duas  em  120  horas. 

Êstes  fatos  ora  verificados  neste  estudo 
nos  permitem  inferir  as  seguintes  con- 
clusões: 

1 — Êstes  fungos  isolados  do  “açúcar 

prêto”  são  capazes  e suficientes 
para  fazer  a demolição  completa 
ou  parcial  da  sacarose  a que  in- 
festam; 

2 — O tempo  mínimo  necessário  para 

essa  destruição  completa  é de  72 
horas; 

3 — Êstes  organismos  independem  de 

outros  secundários  para  realizar 
a deterioração  da  sacarose; 

4 — As  cepas  que  não  consomem  to- 

do o produto  da  inversão  estão 
oferecendo  ambiente  favorável  a 
outros  organismos  secundários; 

5 — As  cepas  mais  ativas  estavam 

presentes  nas  amostras  com 
maior  teor  de  umidade . 


V-  . 
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A CANA-DE-AÇÚCAR 
NOS  BRASÕES 

RAUL  LIMA  (*) 


O n9  12  do  “Mensário  do  Arquivo 
Nacional”  teve  como  conteúdo  único  a 
conferência  pronunciada  pelo  prof . Bra- 
ga de  Meneses,  ao  tomar  posse  de  sua 
cadeira  de  membro  do  Instituto  Históri- 
co e Geográfico  Brasileiro,  sôbre  “Luís 
Aleixo  Boulanger,  o Escrivão  de  Brasões”. 

Prestou  assim  o órgão  que  tenho  a 
honra  de  dirigir  uma  homenagem  àquele 
seu  ilustre  colaborador  no  ensino  de  He- 
ráldica no  Curso  Permanente  de  Arqui- 


Brasão  de  Antônio  Dias  Pavão , Conde 
de  Itaguaí 


vo  e colocou  nas  mãos  dos  estudiosos  um 
trabalho  interessantíssimo  sôbre  a ma- 
téria. Nêle  despertou-me  especial  aten- 
ção o tema  da  introdução  dos  motivos 
locais  no  brasonário  da  nobresa  do  Im- 
pério, e,  em  particular,  como  homem  do 
vale  do  Camaragibe,  Zona  canavieira  por 
excelência,  a presença  da  cana-de-açúcar. 

Boulanger  veio  da  França,  seu  país 
natal,  para  o Brasil  em  janeiro  de  1827  e 
em  1829  se  estabelece  com  uma  litografia. 
O conferencista  indica  ter  sido  seu  pri- 
meiro contato  com  a armaria  brasileira 
a iluminura  que  fêz  como  copista,  de 
armas  em  que  se  reproduziam  motivos 
da  heráldica  medieval. 

Era,  porém,  uma  inteligência  aberta 
para  muitas  curiosidades  sôbre  a terra 
e o meio  em  que  passara  a viver. 

Associou-se  depois  ao  Barão  de  Pla- 
nitz,  autor  do  Atlas  Genealógico. 

A primeira  carta  de  brasão  de  armas 
que  iluminou  foi  a do  l9  Barão  do  Rio 
Bonito,  trabalho  belíssimo  pertencente 
ao  Embaixador  Luís  Faro  que  me  permi- 
tiu trazê-lo  ao  laboratório  de  reprografia 
do  Arquivo  Nacional.  É,  entretanto,  ain- 
da convencional  ou  tradicional . 

Outros  trabalhos  que  executou  fo- 
ram do  mesmo  gênero,  destinados  a titu- 
lares de  “ascendência  justificada”,  repro- 
duzindo-se, assim,  armas  hereditárias,  en- 
quanto nascia  uma  nobreza  com  topôni- 
mos ameríndios  e vínculos  com  a terra  e 
as  profissões  dos  agraciados. 


(*)  — Diretor  do  Arquivo  Nacional. 
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Brasão  de  José  Joaquim  da  Cunha  do 

Rêgo  Barros,  2P  Barão  de  Goiana 

A oportunidade  de  criação  de  algo 
que  lhes  correspondesse  somente  surgiu 
em  1851  ao  projetar  o brasão  de  armas 
de  Antônio  Dias  Pavão,  o Barão,  mais 
tarde  29  Visconde  e Conde  de  Itaguaí. 

O nome  do  titular  é aproveitado  para 
a colocação  de  um  pavão  de  ouro,  a cauda 
em  leque . Descreve  o especialista  o escu- 
do suportado  por  dois  leões  afrontados 
de  ouro,  empunhando,  um,  uma  cana  de 
açúcar,  e outro,  um  ramo  de  cafeeiro  fru- 
tado,  ao  natural. 

E acrescenta: 

“Acenava  assim  aos  senhores  de  en- 
genho e aos  de  café  com  as  insígnias  com 
que  os  armoriaria,  de  futuro,  ao  introdu- 
zir êstes  emblemas  da  opulência  nacional 
nos  suportes  do  brasão”  . 

Efetivamente,  sempre  conforme  o ex- 
celente estudo  do  prof.  Braga  de  Mene- 
ses, no  brasão  do  l9  Barão  de  São  João  da 
Barra,  José  Alves  Rangel,  coloca,  ao  lado 
do  galo  ardido  de  prata  cristado  e barba- 
nado  de  ouro,  uma  destra  de  carnação, 
empunhando  uma  cana  de  açúcar  folha- 
da, de  verde. 

“Eis”,  escreve  o autorizado  analista, 
“para  gáudio  dos  senhores  de  engenho, 
atestada  a autoria  de  introdução  da  cana 


de  açúcar  na  armaria  nacional.  Neste 
escudo,  a cana  de  açúcar  por  primeira 
vez  adquire  os  foros  de  insígnia  heráldi- 
ca, figurando  como  peca  de  armaria”. 

E o exemplo  de  Boulanger  foi  segui- 
do por  outros  escrivães  de  tnasões. 

Na  coleção  existente  no  Arquivo  Na- 
cional encontram-se  alguns  em  que  a ca- 
na figura  associada  ao  ramo  de  café,  mas 
também  alguns  com  destaque  especial. 
De  igual  modo  outros  existentes  no  Ins- 
tituto Histórico  e Geográfico  Brasileiro. 

Sôbre  os  que  ilustrarão  esta  nota, 
encontrados  nas  duas  coleções,  saibamos 
também  um  pouco  sôbre  os  respectivos 
titulares . 

Antônio  Dias  Pavão,  29  Visconde  e 
Conde  de  Itaguaí  (1790-1875)  era  paulis- 
ta, comerciante  e agricultor. 

Seu  brasão,  o primeiro  em  que  Bon- 
langer  introduziu  “os  primeiros  tons  bra- 
sílicos à armaria  do  Império”  como  diz 
o heraldista,  já  foi  descrito  acima. 

João  Joaquim  da  Cunha  Rêgo  Bar- 
ros, 29  Barão  de  Goiana  (1796-1874),  de 
Pernambuco,  tem  no  seu  brasão  uma  ca- 
na de  açúcar  e um  ramo  de  cafeeiro  ao 
natural,  postos  em  santor. 


Brasão  de  Joaquim  de  Souza  Leão,  l.° 
Barão  de  Campo  Alegre 
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EB  A IÃO  DE  ABMAS 


DO 


BAf\AO  DE  S.THClvIE 
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Hasriiü  ita  VÜlu 


Brasão  de  Joaquim  José  Gomes  da  Sil- 
va, Barão  de  Vila  Maria 


EB  AI  AC  DE  AFAMAS 

DO 


SABAS  DE  SANTA  CLAB.A 


r“Xl.-/ 


Brasão  de  Manuel  Francisco  Albemaz, 
Barão  de  Santa  Clara 


Brasão  de  Francisco  Gonçalves  Penha , 
Barão  de  São  Tome 


Brasão  de  Joaquim  Simões  de  Paiva,  2P 
Barão  de  Monte  Santo 
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Joaquim  de  Souza  Leão,  (1818-1900) 
Barão  e Visconde  de  Campo  Alegre,  foi 
proprietário  dos  engenhos  Boa  Vista  e 
vários  outros,  em  Pernambuco.  Seu  bra- 
são figura  no  “Archivo  Nobiliarchico 
Brasileiro”  apenas  com  as  mesmas  armas 
do  irmão,  Barão  de  Morenos,  sem  a cana 
que  o circunda  como  se  encontra  no  ori- 
ginal existente  no  Arquivo  Nacional. 

Domingos  Francisco  de  Souza  Leão, 
Barão  e Visconde  de  Tabatinga,  era  se- 
nhor do  engenho  dêsse  nome,  no  Cabo. 
Seu  brasão  é o mesmo  do  l9  Barão  de 
Campo  Alegre  posto  que  era  da  mesma 
família. 

Joaquim  José  Gomes  da  Silva,  fale- 
cido em  1876,  foi  fazendeiro  em  Mato- 
Grosso.  Boulanger  pôs-lhe  no  brasão,  em 
campo  de  ouro,  um  indio  cortando  a ca- 
na de  açúcar  com  um  podão  em  azul . 

Francisco  Gonçalves  Penha,  Barão 
de  São  Tomé,  falecido  em  1888,  era  mi- 
neiro, provavelmente  também  criador  de 
gado,  já  que  um  boi  passante  de  ouro 
com  cornos  e unhas  vermelhas  figura  no 
29  quartel,  enquanto  no  49,  em  campo  de 
sinople,  três  canas  de  açúcar,  de  sinople, 
em  pala. 


Manuel  Francisco  Albemaz,  falecido 
em  1875,  l9  Barão  de  Santa  Clara,  era 
fazendeiro  em  Guaratiba.  Tinha  o seu 
escudo  esquartelado,  figurando  num  dos 
quartéis,  de  prata,  três  canas  de  açúcar 
de  sua  côr,  duas  postas  em  aspa  e uma 
no  meio  em  pala. 

Do  Joaquim  Simões  de  Paiva,  29  Ba- 
rão de  Monte  Santo,  (1831-1880)  sabe-se 
que  foi  senhor  do  Engenho  Periperi,  na 
Bahia.  Seu  brasão,  segundo  Braga  Me- 
neses, terá  sido  o último  trabalho  de 
Boulanger  como  escrivão  da  nobresa,  já 
tendo  firmado  o aviso  ao  Rei  de  Armas 
com  letra  trêmula. 

Três  canas-de-açúcar  ocupam  um  dos 
quartéis  na  mesma  posição  em  que  se  en- 
contram no  brasão  do  Barão  de  Santa 
Clara. 

Esta  pequena  amostra  do  assunto 
pretende  sugerir  ao  Museu  do  Açúcar, 
que  tem  publicado  trabalhos  valiosos, 
mandar  fazer  pesquisa  com  a amplitude 
necessária  e publicar  um  álbum,  a côres, 
dos  brasões  da  nobresa  da  cana  do  açú- 
car, com  a biografia  dos  titulares. 


/ 
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MELAÇO  SÓLIDO  (EM  PÓ) 

ARMANDO  PAULO  PELLEGRINI 

Êste  artigo  propõe  um  nôvo  produto:  o melaço  sólido,  enriqueci- 
do de  Fosiatos  e Cálcio , que  ligados  aos  açúcares  compõem  uma 
combinação  de  base  metabólica  excepcional,  mercê  da  ualta  ener- 
gia” contida  no  composto. 


Se  analisarmos  detalhadamente  os 
motivos  porque  ainda  se  perde  me- 
laço em  certos  países  (particularmen- 
te os  subdesenvolvidos)  concluiremos 
que  não  é por  falta  de  propriedades 
nutritivas  valiosíssimas,  mas  sim  pe- 
las suas  características  negativas 
quanto  ao  transporte,  estocagem,  diu- 
turnidade e mesmo  higiene. 

Não  desejamos  entretanto,  polemizar 
aqui  vantagens  ou  desvantagens  do 
produto.  Bàsicamente,  há  dois  pro- 
dutos derivados  da  cana:  O açúcar  co- 
mum, pràticamente  sacarose  pura  e o 
melaço,  onde  residualmente  restam 
todos  os  sais  minerais  existentes  na 
calda,  além  de  mucilagem,  pequenos 
teores  de  vitaminas  e amino-ácidos, 
proteína  e pigmentos.  Portanto,  deve- 
se  admitir  que  o melaço  tem  realmente 
um  grande  valor  nutricional . 

Em  contraposição,  o melaço  possue  al- 
guns fatores  que  podem  ser  indese- 
jáveis: Nos  suínos,  quantidades  eleva- 
das produzem  efeito  laxante.  Se  os 
teores  de  potássio  forem  altos,  podem 
interferir  no  metabolismo  do  cálcio, 
etc. 

Mas  não  são  absolutamente  êsses  fa- 
tos, aqui  relacionados  apenas  para 
compreensão  do  assunto,  que  impedem 
a sua  utilização  em  proporções  tais 
que  evite  enormes  quantidades,  joga- 
das aos  rios  ou  espalhadas  pelas  es- 
tradas nas  usinas  açucareiras.  (Há 
países  cujo  consumo  de  melaço  atinge 
milhões  de  toneladas  com  grandes 
quantidades  importadas  inclusive  do 
Brasil) . 


Êste  fato  pode  parecer  incompreensí- 
vel, se  levarmos  em  conta  ter  sido  ve- 
rificado que  nas  áreas  tropicais,  na 
época  sêca,  a deficiência  de  energéti- 
cos pode  ser  tão  séria  quanto  a de 
proteicos. 

Se  o fato  é verdadeiro,  porque  perder- 
se  melaço  em  países  onde  pelo  vulto 
dos  rebanhos  estaria  assegurado  um 
consumo  total  dos  excedentes? 

Principalmente  três  condições  negati- 
vas do  melaço  concorrem  decisiva- 
mente para  o que  ficou  exposto . 

a)  Transporte 

b)  Estocagem 

c)  Diuturnidade 

Observando  as  condições  próprias  do 
Brasil  em  matéria  de  transporte  e dis- 
tâncias, veremos  num  relance  que  o 
transporte  do  melaço  se  torna  de  di- 
fícil a inexequível. 

Normalmente  as  zonas  açucareiras 
não  são  limítrofes  às  de  pecuária  in- 
tensiva, salvo  em  São  Paulo,  exigindo 
assim  transporte  a longas  distâncias. 

Se  as  vias  de  transporte  são  difíceis, 
o modo  de  transportá-lo  ainda  é mais, 
pois  melaço  para  nutrição  animal  exi- 
ge meios  especializados  e tudo  isso 
deve  ser  a preço  baixo . 

O seguinte  fator  negativo  é a estoca- 
gem. Uma  distribuição  regular  exigi- 
ria também  transporte  regular,  mas 
como  isto  se  toma  difícil,  a solução 
lógica  seria  depositar  quantidades 
maiores  nas  fazendas . 
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Normalmente,  esta  solução  já  foi  e é 
tentada  por  um  número  bem  grande 
de  fazendeiros,  principalmente  os 
mais  entusiastas  do  melaço.  O entu- 
siasmo, no  entanto,  tem  pouca  dura- 
ção, pois  estocar  melaço  em  fazenda, 
além  do  custo  dos  recipientes,  é um 
criar  de  problemas  difíceis  de  serem 
solucionados . 

Quem  faz  confinamento,  não  podé  al- 
terar as  linhas  básicas  de  arraçoa- 
mento  a cada  instante . 

Confinamento  ou  mesmo  criação  in- 
tensiva exige  condicionamento  ali- 
mentar para  obter  resultados  com- 
pensadores. Particularmente  o confi- 
namento. 

Assim,  a diuturnidade  é o terceiro 
ponto  negativo  do  melaço  “in  Natura” 
e,  como  ela  é uma  conseqüência  dos 
dois  primeiros  pontos  citados,  se  êstes 
falham,  a diuturnidade  entra  em  co- 
lapso . 

Portanto,  para  que  o melaço  tenha 
suas  nobres  qualidades  alimentares 
utilizadas,  é preciso  eliminar  ou  pelo 
menos  atenuar  suas  características 
negativas . Para  a solução  do  proble- 
ma, propõe-se  um  nôvo  produto  que 
seria  um  melaço  de  “alta  energia” 
sólido  (em  pó)  solúvel  na  água,  neu- 
tro pH7,  sem  enchimentos  ou  mistu- 
ras (não  se  trata  de  palhas  ou  baga- 
ços melaceados),  mas  sim  de  melaço 
puro,  cujo  teor  de  inertes  não  ultra- 
passa 0,4%,  provenientes  do  próprio 
melaço . 

Assim,  o produto  sólido  seria  uma 
verdadeira  revolução  no  campo  da  ali- 
mentação animal,  desde  que  seria  en- 
riquecido com  elevados  teores  de  Fós- 
foro e Cálcio  cujo  valor  não  necessita 
ser  enfatizado. 

Dêste  ponto  em  diante,  teremos  que 
falar  de  melaço  “in  natura”  em  têr- 
mos  de  passado.  Porém,  para  com- 
preender o problema  devemos  lembrar 
que  o Glicogênio  se  forma  a partir  de 
Carbohidratos  em  reações  que  reque- 
rem um  Fosfato  de  “alta  energia”, 
TFA  (Trifosfato  de  Adenosina) . A 


“energia  livre”  (—  a F)  provém  de 
um  fosfato  de  “alta  energia”  (Hexo- 
se-Fosfato),  originando  o DFA  (Di- 
fosfato  de  Adenosina) . 

TFA+H2  DFA+H3P04  (—  a F) 

Clicose  Glicogênio  (+  a F) 

Glicose+TFA  Glicogênio-)-DFA  + P04 

Portanto,  se  combinarmos  quimica- 
mente aos  açúcares  do  melaço  fosfa- 
tos  de  modo  que  se  obtenha  um  pro- 
duto estruturalmente  definido,  esta- 
remos obtendo  as  bases  de  formação 
de  composto  capaz  de  nos  fornecer  a 
“alta  energia”  necessária  à forma- 
ção de  glicogênio. 

Assim,  uma  reação  entre  açúcares  do 
melaço  (cêrca  65%)  com  fosfatos,  re- 
sultaria na  solução  de  um  problema 
vital,  do  mais  alto  significado.  Ainda 
mais  se  êste  fosfato-açúcar  estiver  es- 
tequiomètricamente  combinado  ac 
cálcio  de  modo  que  o produto  final 
seja  neutro,  então  teremos  atingido 
o ideal  em  combinação  de  base  meta- 
bólica. 

Fósforo- Açúcar-Cálcio . O metabolis- 
mo dos  carbohidratos  exige  fósforo  e 
êste  para  se  fixar  e participar  da  fi- 
siologia animal  exige  cálcio,  portanto 
a combinação  é absolutamente  perfei- 
ta. Como  é compreensível,  estudos 
dessa  natureza  exigem  tempo;  entre- 
tanto muita  coisa  já  foi  feita. 

As  análises  de  Raios  X Difração  2*?  a 
80o  mostraram  que  os  açúcares  no 
produto  sólido  estão  ligados  à Fósfo- 
ro-Cálcio e mais  os  micro-elementos 
Cobre-Cobalto-Manganez-Ferro  e Zin- 
co (spetrografia) , propositalmente 
adicionados,  todos  solúveis  em  água. 

Outra  parte,  a das  ligações  das  molé- 
culas, açúcares-minerais  está  sendo 
resolvida  por  análises  de  Ressonância 
Nuclear  Magnética. 

Tudo  o que  ficou  expresso  acima  é no- 
tável, porém  não  teria  sentido  se  fôsse 
de  valor  somente  de  laboratório . 

Nossa  satisfação  foi  entretanto  au- 
mentada com  os  resultados  práticos 
obtidos.  As  experiências  de  campo  é 
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que  mais  significação  tem  para  nós  e 
estas  foram  além  da  expectativa  teó- 
rica. Particularmente  porque  foram 
conduzidas  por  pessoas  do  mais  alto 
gabarito  em  assuntos  de  nutrição  ani- 
mal. 

Os  experimentos  que  adiante  iremos 
relatar,  tiveram  lugar  na  Escola  de 
Veterinária  da  Universidade  Federal 
de  Minas  Gerais,  com  a participação 
entre  outros  de  Carneiro  Viana,  Her- 
bert  Villela,  Homero  Moreira-Stockler 
Barbosa  e do  professor  da  Purdue  Uni- 
versity,  Cari  H.  Noller. 

Alguns  meses  antes,  havíamos  feito  a 
primeira  experiência  na  fazenda  do 
Moinho  Velho  (Igarapé,  MG)  perten- 
cente a renomado  criador  de  suinos. 
Era  a prova  de  fogo  do  melaço  sêco. 
A fazenda  dispõe  de  pocilgas  cimenta- 
das com  área  coberta,  água  em  abun- 
dância e cada  uma  delas  com  capaci- 
dade para  vinte  animais.  Foram  to- 
mados seis  lotes  de  vinte  animais  com 
idade  de  três  a cinco  mêses. 


Um  dos  lotes  ao  acaso  foi  escolhido 
para  Testemunho.  A ração  compos- 
ta de  Milho — Mandioca=Capim  e 
concentrado  era  distribuída  igualmen- 
te a todos  os  lotes.  Os  lotes  “trata- 
dos”, além  disso  receberam  100  gra- 
mas de  melaço  em  cada  ração  per  ca- 
pita. Nos  primeiros  dias  houve  certa 
relutância  por  parte  de  alguns  ani- 
mais em  relação  ao  melaço.  Outros, 
receberam  a nova  ração  sem  qual- 
quer hesitação.  No  fim  do  quarto/ 
quinto  dia,  todos  já  se  haviam  acos- 
tumado à nova  ordem  e comiam  nor- 
malmente. Foi  também  notado  que 
os  animais  ficavam  mais  calmos  e não 
consumiam  tôda  a ração  de  uma  só 
vez,  mas  comiam  com  intervalos  no 
fim  da  segunda  semana,  podia-se  no- 
tar a diferença,  particularmente  na 
pelagem. 

♦ 

Recebendo  cada  animal  duas  rações 
diárias,  os  seguintes  resultados  foram 
obtidos: 


Testemunho 

20 

Melaço 

Sêco 

0 

Ganho  médio 
p/dia  per 
capita 
200Gms 

Ganho  médio 
mensal  per 
capita 
6.000Gms 

% 

Ganho  de 
Pêso 
100 

Tratados 

100 

200Gms  p/ 
dia  per 
capita 

392Gms 

11.760Gms 

196 

Em  outra  experiência,  os  animais  re- 
ceberam doses  dobradas  de  melaço  só- 
lido, isto  é,  400Gms  por  dia  per  capita, 


ou  seja,  200  gramas/ração.  A ração 
básica  era  a mesma  do  tratamento 
anterior. 


Resultado  dessa  segunda  experiência: 


Testemunho 

20 

Melaço 

Sólido 

0 

J 

Ganho  médio 
p/dia  per 
capita 
200Gms 

Ganho  médio 
mensal  per 
capita 
6.000Gms 

% 

Ganho  de 
Pêso 
100 

Tratados 

100 

400Gms  p/ 
dia  per 
capita 

980Gms 

29.400Gms 

490 
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Deve-se  notar  que  os  lotes  não  obe- 
deceram a critério  de  sexo,  nem  de 
pesos.  Havia  animais  maiores  e me- 
nores participando  dos  grupos.  Tam- 
bém não  foi  escolhida  uma  raça  úni- 
ca. Tivemos  em  mente  manter  as 
condições  normais  de  uma  fazenda, 
sem  nos  preocuparmos  com  a expe- 
riência puramente  “acadêmica”.  Esta 
seria  verificada  em  outra  ocasião.  A 
primeira  experiência  (100  gramas/ 
ração)  teria  a finalidade  de  verificar 
se  o melaço  estimularia  a utilização 
das  fibras. 

Pelos  resultados  obtidos,  êste  ponto 
ficou  evidenciado.  A segunda  expe- 
riência (200Gms/ração)  era  para  ve- 
rificar realmente  ganho  em  pêso . 

Não  houve  qualquer  sintoma  de  ação 
danosa  e os  animais  apresentavam 
excelente  aspecto  ao  fim  das  experi- 
ências . 

Posteriormente,  na  Escola  de  Veteri- 
nária da  UFMG  foram  feitos  ensaios 
com  o melaço  sólido,  com  bovinos  (12 
cabeças) . 

Interêsse: 

a)  Aceitação  do  produto  (Melaço  sê- 
co)  pelo  gado. 

b)  Sôbre  o efeito  no  apetite  e saúde 
dos  animais. 

Transcrevemos  abaixo  o relatório 
apresentado  por  aquêles  professores: 
“Nêsse  primeiro  estudo  foram  utiliza- 
dos doze  animais  alimentados  com  fe- 
no de  capim,  gordura  e 4 Kgs  de  con- 
centrados, para  determinar  o nível  de 
aceitação  do  produto  desidratado  do 
melaço . 

No  primeiro  dia,  os  animais  recebe- 
ram 1 Kg.  de  concentrado  contendo 
500Gms.  de  melaço  desidratado  e 1 
Kg.  de  concentrado  sem  melaço.  Ês- 
ses  dois  alimentos  eram  colocados  si- 
multâneamente a disposição  dos  ani- 
mais, porém  separados  no  cocho.  Ês- 
se  tipo  de  tratamento  foi  repetido 
por  três  dias  consecutivos. 


A observação  dos  animais  mostrou 
que  alguns  dêles  consumiam  inicial- 
mente o concentrado  que  continha  o 
melaço  desidratado  e outros  prefe- 
riam consumir  primeiro  o cencentra- 
do  sem  melaço  e que  um  terceiro  gru- 
po consumia  indistintamente  e si- 
multaneamente ambos  os  concentra- 
dos. 

Ambas  misturas  de  concentrado  (com 
e sem  melaço)  eram  ràpidamente 
consumidas  por  todos  os  animais,  o 
que  revela  a boa  aceitação  do  melaço 
desidratado  pelos  bovinos”. 

Um  outro  estudo  foi  conduzido  com 
novilhos  da  raça  holandeza,  pesando 
aproximadamente  300/400KG.  cada, 
para  verificar  até  que  nível  de  melaço 
os  animais  poderiam  ingerir  para  que 
efeitos  danosos  sôbre  a saúde  fôssem 
manifestados. 

Os  novilhos  eram  alimentados  com 
feno  de  capim,  gordura  e 4Kg.  de  con- 
centrados diàriamente . Em  cada  dois 
dias  a percentagem  de  melaço  desi- 
dratado no  concentrado  era  modifi- 
cado, de  modo  que  de  dois  em  dois 
dias  havia  um  aumento  de  õOOGms. 
de  melaço  sôbre  o nível  ingerido  an- 
teriormente. 

Dessa  maneira,  a ingestão  de  melaço 
incorporado  ao  concentrado  chegou  a 
4 KGs.  e por  dia  e por  animal.  No 
período  final,  foi  fornecida  a quanti- 
dade de  5 Kgs . de  melaço  desidratado 
puro,  sem  misturá-lo  a concentrados . 
Os  animais  comeram  ràpidamente  o 
melaço  em  todos  os  níveis  oferecidos . 

Foi  observado  que  a aparência  da  pe- 
lagem  melhorou  consideràvelmente  e 
que  as  feses  excretadas  tinham  con- 
sistência firme”. 

Outro  estudo  foi  efetuado  na  mesma 
Escola  de  Veterinária,  “na  qual  fo- 
ram usados  duas  mestiças  Duroc-Jer- 
sey  x Piau,  uma  com  pêso  inicial  de 
30  Kg.  e outra  com  36,5  Kg.  Foram 
dadas  a essas  leitoas  rações  com  ní- 
veis que  variaram  de  15,  30  e 60%  de 
melaço  desidratado  em  substituição 
ao  milho  da  ração. 
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O teste  de  observação  durou  duas  se- 
manas, sendo  que  em  cada  cinco  dias 
era  dada  uma  nova  ração  com  nível 
de  melaço  em  ordem  crescente  de  par- 
ticipação na  ração.  O teste  visou  ob- 
servar principalmente: 

1)  Palatabilidade  das  rações  em  níveis 
crescentes  de  melaço . 

2)  Consumo  de  ração. 

3)  Ganho  de  pêso 

4)  Possibilidade  de  aparecimento  de 
diarréia 

Dos  objetivos  considerados  mais  im- 
portantes acima,  constatou-se  que  a 
palatabilidade  medida  pelo  consu- 
mo de  ração  não  íoi  prejudicada,  bem 
como  o ganho  de  pêso. 

O consumo  de  alimento  variou  de  2,5 
a 4,0  Kgs.  de  ração  desde  o primeiro 
ao  último  dia  de  observação,  devido  à 
continuidade  de  crescimento  e ganho 
de  pêso  nas  leitoas.  O ganho  de  pêso 
médio  para  todo  o período  de  quinze 
dias  foi  de  pouco  mais  de  1 Kg.  por 
dia  (1080  Gms.),  ganho  êste  conside- 
rado excelente. 

Somente  com  o nível  de  60%  de  me- 
laço apareceu  diarréia  mais  ou  menos 
intensa,  que  porém  não  afetou  em 
nada  o consumo  de  ração  durante  os 
cinco  dias  com  esta  ração  de  60%  de 
melaço . 

Assim  parecem  ser  altamente  sugesti- 
vos estudos  aprofundados  quanto  ao 
uso  de  melaço  desidratado  na  alimen- 
tação de  suínos”.  É interessante  que 
o ganho  em  pêso  obtido  nos  experi- 
mentos efetuados  na  fazenda  do  Moi- 
nho Velho,  cuja  média  per  capita  foi 
de  980Gms.,  correspondeu  ao  ganho 
obtido  nos  estudos  feitos  na  EVUFMG, 
cujo  valor  foi  de  1080  Gms.  Também 
que  os  ganhos  máximos  são  obtidos 
com  teores  bem  baixos  de  melaço  só- 
lido, o que  economicamente  é vanta- 
joso porque  o preço  do  melaço  sólido 
é igual  ao  do  milho  e que  o milho  nos 
mesmos  níveis  jamais  daria  um  ganho 
em  pêso  igual. 

Duas  novas  experiências,  porém  de 
longa  duração  e extensão,  terminarão 
no  primeiro  semestre  de  1971. 


a)  Efeito  de  substituição  de  milho 
por  melaço  desidratado  em  ração  de 
suinos  em  crescimento-terminação . 
Terá  duração  de  105  dias  com  o orien-- 
tador,  o professor  Etockler  Barbosa. 

b)  Valor  comparativo  do  melaço  de- 
sidratado, mandioca  e grão  de  milho 
como  fontes  de  Energia  Suplementar 
para  gado  de  corte. 

Duração:  125  dias. 

Orientação:  Um  grupo  de  professores. 
Além  dêsses  estudos  controlados,  vá- 
rias experiências  foram  feitas  em  ca- 
ráter puramente  práticas.  Às  vêzes 
sem  nenhuma  técnica.  Na  verdade, 
quando  o produto  estiver  sendo  utili- 
zado comercialmente,  terá  de  enfren- 
tar situações  bastante  diversas  e na 
maioria  dos  casos  será  exigido  do  me- 
laço pelo  menos  alguns  milagres.  É 
fora  de  dúvida  que  as  condições  bra- 
sileiras de  nutrição  animal  ainda  não 
são  plenamente  rudimentares . 

Assim,  o produto  deverá  ter  caracte- 
rísticas simples,  pois  será  manuseado 
também  por  gente  simples . 

O melaço  sólido,  na  verdade  não  é um 
melaço  sofisticado,  mas  um  produto 
nôvo,  com  características  próprias  e 
valores  bem  acima  de  seu  irmão  na- 
tural, guardando  entretanto,  uma  to- 
tal afinidade  com  êle . 

No  produto  sêco,  mantivemos  aquilo 
que  o melaço  tinha  de  excelente,  cor- 
rigimos, atenuamos,  melhoramos  o 
que  era  fraco  e negativo,  enfim  prepa- 
ramos um  melaço  para  nossa  época. 

Suas  características  principais  são: 
Sólido-Neutro  pH7  — solúvel  em  água- 
Rico  em  sais  minerais  (cêrca  de  14%) 
— Concentrado  (não  tem  inertes  ou 
enchimento)  e 100%  melaço  — Sua 
combinação  ao  Fósforo  e Cálcio  obe- 
deceu a critérios  pré-estabelecidos  de 
nutrição  no  mais  alto  sentido.  Tem 
cálcio  bastante  para  complementar  e 
suplementar  as  deficiências  naturais 
do  elemento  - — Fornece  3.200  Kcal/ 
Kg.  — Pode  ser  guardado  durante 
longo  tempo  (anos)  — Pode  ser  trans- 
portado por  qualquer  meio  de  trans- 
porte sem  necessidade  de  processos  ou 
meios  especiais  * — Pode  ser  adquirido 
por  quem  possua  um  ou  milhares  de 


animais  — É higiênico  e não  fermen- 
ta (quando  sólido)  — Pode  ser  utili- 
zado para  os  mesmos  misteres  que  o 
melaço  “in  natura”  quando  dissolvido 
Pode  ser  produzido  já  associado  à 
uréia  em  proporções  sempre  definidas, 
evitando  sérios  acidentes  — Pode  ser 
dado  puro  ou  misturado  às  rações. 
Seu  prêço  é equivalente  ao  do  milho. 
Sem  exageros,  é lícito  afirmar  que 


para  cada  quilo  de  melaço  sólido  uti- 
lizado, haverá,  na  pior  das  hipóteses, 
o equivalente  em  carne . 

Assim  concluímos  que  para  um  país 
como  o Brasil  que  já  tem  um  rebanho 
considerável  e que  em  breve  pretende 
duplicá-lo  ou  triplicá-lo,  não  pode  ser 
desconsiderado  o fato  de  poder  utili- 
zar racionalmente  todo  o seu  melaço, 
que  atualmente  ainda  é um  problema 
sem  solução. 
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BRASIL  INGRESSA  NA  ETAPA 
CIENTÍFICA  DE  COMBATE  ÀS 
PRAGAS  DOS  CANAVIAIS 


Significação  e alcance  da  missão  do  entomólogo 
Pietro  Guagliumi  contratado  por  acordo  entre  a FAO 
e o I.A.A.  — Os  primeiros  resultados  e perspectivas 
do  combate  biológico.  — S.O.S.  contra  a poluição. 


Em  agosto  de  1966  o técnico  Pietro 
Guagliumi,  notável  entomologista  de  pro- 
jeção internacional,  dando  desempenho  à 
missão  que  lhe  fora  deferida  pela  FAO  em 
convênio  com  o I.A.A. , por  iniciativa  da 
sua  Divisão  de  Assistência  à Produção, 
visitou  pela  primeira  vez  os  estados  de 
Pernambuco  e de  Alagoas,  a fim  de  to- 
mar conhecimento  dos  problemas  perti- 
nentes à ocorrência  de  um  surto  da  pra- 
ga, vulgarmente  denominada  “cigarri- 
nha”  nos  canaviais  da  região,  em  com- 
panhia de  Agrônomo  Dalmyro  J.  de  Al- 
meida, Chefe  do  Serviço  Técnico  Agronô- 
mico e da  equipe  de  agrônomos  do  I.A.A. 

Dessa  visita  inicial  foi  elaborada  um 
relatório  geral  publicado  através  da  mes- 
ma Divisão. 

Expirando  o período  do  convênio  ini- 
cial, o então  Presidente  do  I.A.A.,  Sr.  José 
M.  Nogueira,  dirigiu-se  em  1967,  à Comis- 
são Nacional  de  Assistência  Técnica  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores  solici- 
tando a prorrogação  do  contrato  do  men- 
cionado técnico,  já  agora  por  conta  dos 
recursos  postos  à disposição  daquela  en- 
tidade. 

A prorrogação  foi,  afinal,  conseguida 
na  administração  que  se  seguiu  sob  à pre- 
sidência do  Engenheiro  Agrônomo  Antô- 
nio Evaldo  Inojosa  de  Andrade  — junto 


à Comissão  Nacional  de  Assistência  Téc- 
nica, em  1968. 

Um  programa  com  a cooperação  da  F.A.O. 

Deve-se  assinalar  que  sempre  contou 
o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  com  a 
melhor  colaboração  do  órgão  técnico  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  bem 
como  da  FAO,  no  sentido  de  ser  estrutu- 
rado um  programa  de  trabalho  de  con- 
trole daquela  praga. 

É sabido  que,  para  apreciar  os  pedi- 
dos de  assistência  técnica  dessa  natureza 
a Comissão  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  estabelece  um  esquema  que 
deve  atender,  dentre  outras,  às  seguin- 
tes exigências: 

a)  cada  projeto  deverá  ser  acompa- 
nhado de  um  formulário  de  descrição  de 
tarefas  e do  “project  request”; 

b)  o “project  budget”  deverá  indicar 
a duração  integral  do  projeto;  e 

c)  os  elementos  de  que  êste  se  com- 
porá. 

A elaboração  do  programa  de  traba- 
lho foi  precedida  de  pesquisas  realizadas 
nas  principais  zonas  produtoras  de  cana 
do  país  onde,  por  vêzes,  têm  sido  assina- 
lados surtos  de  ‘cigarrinhas”  visando  co- 
letar e fixar  algum  predador,  parasito  nu 
fungo  (os  chamados  inimigos  naturais). 

N.°  3 (PÁG.  214) 


62 


Fase  preliminar  importante  do  plano. 

Há  ainda  a assinalar  que  na  realiza- 
ção de  estudos  preliminares  referentes  ao 
inseto  que  vinha  ocasionando  sérios  es- 
tragos à cultura  da  cana-de-açúcar  no 
Nordeste  houve  uma  fase  de  suma  impor- 
tância, como  seja  a de  ordenação  dos  da- 
dos pertinentes  à sua  biologia,  taxono- 
mia,  ecologia,  plantas  hospedeiras  alter- 
nativas, distribuição  geográfica,  inimigos 
naturais,  danos  ocasionais,  sistemas  de 
combate,  bibliografia,  etc. 

Nessas  investigações  científicas,  fo- 
ram descobertas  também  algumas  plantas 
silvestres  e espontâneas  como  hospedeiras 
primitivas  da  “cigarrinha  da  fôlha”  e ou- 
tras espécies  até  agora  desconhecidas, 
permitindo  estender,  no  futuro,  as  inves 
tigações  sôbre  a ecologia  e os  inimigos 
naturais  da  praga,  no  seu  ambiente  pri- 
mitivo. 

A importância  das  pesquisas  foi  bem 
compreendida  pelo  então  Presidente  da 
“Comissão  de  Combate  à Cigarrinha  nos 
Estados  de  Pernambuco  e Alagoas”,  con- 
soante pronunciamento  feito  em  ocasião 
oportuna,  em  1969,  assegurando  a conti- 
nuidade dos  trabalhos  de  combate  bioló- 
gico. 

Primeiros  resultados  do  combate 
biológico 

O programa  de  luta  biológica  contra 
as  “cigarrinhas  da  fôlha”  Mahanarva 
posticata  Stal,  nos  Estados  de  Alagoas  e 
de  Pernambuco,  está  sendo  executado  de 
modo  satisfatório,  baseado  em  três  ele- 
mentos: 

a)  o parasito  do  ovo  — Acmolyne- 
me  hervali  Gomes; 

b)  os  predadores  da  ninfas  — Sal- 
pingogaster  spp;  e 

c)  o fungo  entomogeno  — Metarrihiz 
um  anisopliae  — parasito  de  ninfas  e 
adultos . 

Nas  instalações  ora  existentes  no 
prédio  de  propriedade  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  em  Recife,  cedido  para 
os  trabalhos  afetos  à Comissão  de  Com- 
bate às  Pragas  da  Cana-de-Açúcar  em 
Pernambuco,  se  desenvolvem  atualmente 
pesquisas  de  labortório  em  relação  à luta 
biológica  e permitem  afirmar  que  o Bra- 
sil se  encontra  atualmente  em  posição  de 


destaque  dentre  outros  países,  na  execu- 
ção desse  tipo  de  trabalho  científico . 

Bibliografia  sôbre  combate  biológico. 

Os  trabalhos  de  autoria  do  Professor 
Pietro  Guagliumi  já  divulgados  desde  a 
sua  estada  no  Brasil,  são  os  seguintes: 

I — Um  cupim  que  perfura  as  fo- 
lhas da  cana . 

II  — Primeiros  resultados  na  luta 
biológica  contra  as  “cigarrinhas”  da  fô- 
lha; 

III  — A cigarrinha  “Aeneolamia  Se- 
lecta”  nova  praga  da  cana-de-açúcar  e as 
pastagens  no  nordeste  do  Brasil; 

IV  — As  “cigarrinhas”  das  pastagens 
e seus  inimigos  naturais  no  nordeste  do 
Brasil; 

V — Insetos  pragas  da  cana-de-açú- 
car  no  nordeste  do  Brasil; 

VI  — Notas  preliminares  para  o es- 
tudo de  “Diatraea  flavipermella,  Box” 
Las  cigarrinhas  dos  canaviais  en  Brasil. 
— Aspectos  generales  dei  problema,  com 
especial  referência  a “Mahanarva  posti- 
cata” en  los  Estados  de  Pernambuco  y 
Alagoas; 

VII  — Inimigos  naturais  da  “cigar- 
rinhas” da  fôlha  — Mahanarva  posticata 
Stal; 

VIII  — Relatório  sôbre  pesquisas  re- 
ferentes à “cigarrinha”  da  cana; 

IX  — Primeiros  resultados  na  luta 
biológica  contra  as  “cigarrinhas  da  fôlha” 
— - Mahanarva  posticata; 

X - — Tratamento  térmico  e químico 
dos  rebôlos  para  controlar  algumas  pra- 
gas da  cana-de-açúcar  no  nordeste; 

XI  — A nova  nomenclatura  e a dis- 
tribuição das  espécies  mais  importantes; 

XTT  — As  “cigarrinhas  dos  cana- 
viais” no  Brasil  — Plantas  hospedeiras 
— ; e 

XIII  — “Cigarrinhas”  das  pastagens 
e percpectivas  para  o seu  combate  bioló- 
gico no  nordeste  do  Brasil. 

Convém  observar  que  em  virtude  dos 
trabalhos  desenvolvidos  em  Pernambuco 
a biliografia  relativa  à “cigarrinha”  foi 
enriquecida  com  várias  obras  publicadas, 
merecendo  especial  destaque  a contribui- 
ção intitulada  — “As  cigarrinhas  dos  ca- 
naviais no  Brasil  — A nova  nomenclatu- 
ra e a distribuição  das  espécies  mais  im- 
portantes.” 

Assinalamos  que  graças  a coopera- 

Março — 1971 — 63 


Brasil  Açucareiro 


ção  prestada  pelo  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  através  da  Divisão  de  Assistên- 
cia à Produção,  e do  órgão  encarregado 
em  Pernambuco  dos  trabalhos  de  com- 
bate ás  pragas  foi  possível  realizar-se 
pesquisas  visando  á execução  do  progra- 
ma de  trabalho.  Em  sua  fase  atual  já  nos 
permite  confiar  em  Um  resultado  satis- 
fatório no  futuro. 

As  providências  acima  referidas  e as 
que  estão  sendo  agora  adotadas  assina- 
lam o interêsse  da  D.  A. P.  no  sentido  de 
desenvolver,  no  corrente  ano,  as  pesquisas 
relativas  ao  combate  biológico  dessa  pra- 
ga que  tão  impiedosamente  vem  assolan- 
do os  canaviais  daquela  importante  re- 
gião produtora . 

Outra  consequência  dêsse  trabalho 
de  cunho  eminentemente  científico;  além 
dos  resultados  previstos  pelo  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  com  a missão  Guaerliu- 
mi,  deve  ser  assinalado  ao  surto  de  traba- 
lhos, campanhas  e pesquisas  racional- 
mente conduzidas  — em  outras  regiões 
açucareiras  do  Brasil  e em  relação  a ou- 


tras culturas  sobretudo  ás  destinadas  a 
forragem  igualmente  ameaçadas  pela  ter- 
rível praga. 

Os  objetivos  visados  pelo  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  foram  dêsse  modo,  al- 
cançados a curto  prazo  e até  excedidas  as 
previsões  iniciais . 

Os  resultados  positivos  do  combate 
biológico  indicam  o acêrto  e a visão  se- 
gura dos  que  conceberam  e tomaram  pos- 
sível a vinda  do  grande  técnico  ao  Brasil 
onde  realiza  trabalho  primeiro  que  vai 
tomando  notável  impulso. 

O melhor  indicador  do  acêrto  dessa 
iniciativa  está  no  fato  de  que  agora,  de 
dois  anos  e esta  parte,  o mundo  se  lança 
a maior  campanha  de  que  há  notícia  con- 
tra a poluição  do  ar,  dos  rios,  dos  ambien- 
tes das  cidades  e dos  campos . 

O combate  biológico  salvará  a lavou- 
ra canavieira  dos  efeitos  maléficos  das 
pragas  ao  mesmo  tempo  que  o alinha 
na  frente  de  prevenção  contra  a polui- 
ção, por  motivos  óbvios. 


CURRÍCULO  DO  TÉCNICO  PIETRO  GUAGLIUMI 


Graduado  em  ciências  naturais  em  1947  — pela  Universidade 
de  Bolonha.  Exerceu  atividades  de  Entomólogo,  no  “ Centro  de  In- 
vestigações Agronômicas,,  de  Maraeay,  de  1948  até  1963,  interes- 
sando-se especificamente  pelos  problemas  das  pragas  dia  cana-de- 
açúcar,  publicando  cêrm  de  40  artigos  técnicos  no  qual  se  destaca 
a publicarão  intitulada  “Las  plagas  de  la  cana  de  azucar ” um 
manual,  em  2 volumes,  sobre  as  pragas  da  cana-de-açúcar  na  Ve- 
nezuela. 


Esteve  na  República  do  Congo,  em  1944,  comissionado  pelo 
Ministério  das  Relações  Exteriores  dá  Itália , na  execução  do  plano 
de  colaboração  científica  com  os  países  africanos. 


Em  1966  se  deslocou  ao  Brasil,  face  solicitação  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  à FAO  e tem  feito  divulgação  das  pesquisas 
realizadas  e acaba  de  publicar  o trabalho  intitulado  — “As  cigar- 
rinhas  dos  canaviais  no  Brasil  — A nova  nomenclatura  e a distri- 
buição das  espécies  mais  importantes ”,  na  edição  de  julhó  de  1970 
desta  Revista . 
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AGUARDENTE 


LUIZ  LUNA 


O poeta  Renato  Sóldan,  respeitável  autoridade  no  assunto, 
ja  escreveu  um  trabalho  muito  bom  de  desagravo  à aguardente. 
Em  primeiro  lugar  insurge-se  contra  o epíteto  cachaça , que  consi- 
dera degradante.  O nome  legítimo  é aguardente,  como  se  lê  em  to- 
dos os  documentos  antigos.  Nos  alvarás  Del  Rey  está  assim  escri- 
to, com  tôdas  as  letras.  Nas  cartas  trocadas  entre  negociantes  de 
gêneros  e de  negros  escrevem-se  Água  Ardente.  Assim  também  está 
no  alvará  que  proibe  a saída  pelo  pôrto  do  Rio  de  Janeiro  de  qual- 
quer quantidade  de  Água  ArdenteP  caso  os  navios  não  deixem  aqui 
certo  número  de  africanos.  Isso  porque  com  a descoberta  do  ouro, 
em  Minas  Gerais,  a mercadoria  humana  teve  grande  valorização  e 
os  negreiros  para  obter  maiores  lucros  preferiam  vender  a carga 
diretamente  às  minas,  privando  de  braços  a lavoura  do  Rio  de  Ja- 
neira 

A aguardente  do  Brasil,  naquela  época,  era  moeda  corrente. 
Servia  para  comprar  negros  na  África.  Não  era  a cachaça  que  com- 
prava o negro,  era  a aguardente.  Cachaça  é nome  pejorativo  da 
“branquinha”.  Inventaram  êsse  apelido  feio  para  desvalorizar  o né- 
tar  sagrado  da  cana-de-açúcar.  Cachaça  é coisa  muito  diferente.  É 
a bôrra  do  caldo  de  cana  em  efervescênfcia  nas  tachas.  É matéria 
prima  para  o fabrico  da  aguardente  nos  alambiques  de  destilação, 
nunca  porém  a própria  na  sua  imutável  pureza. 

Aguardente  é aguardente  mesmo,  não  tem  outro  nome  civil. 
Tem,  sim,  muitos  apelidos  carinhosos,  o que  prova  os  seus  dengos. 
(Já  ouvi  um  bebedor  pedir  num  boteco  uma  dose  de  neném).  Mas, 
ao  querer-se  chamá-la  com  o respeito  que  ela  merece,  chamemos 
aguardente.  É um  líquido  branco,  puro,  imaculado,  que  bebido  mo- 
deradamente não  faz  mal  a ninguém.  Em  excesso,  não  apenas  a 
aguardente,  mas  qualquer  bebida  faz  mal,  seja  o horroroso  uísque 
dos  escocêses  ou  o vinho  traiçoeiro  dos  francêses.  Aguardente  só 
faz  mal  quando  se  abusa  dela,  pois  ela,  orgulhosa,  não  admite  cer- 
tas liberdades: 
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“ Branquinha , branquinha 
é suco  de  cana , 
pouquinho  é rainha, 
muntão  é tirana  ” 

Renato  Sóldan  tem  quase  setenta  anos  nos  costados.  Bebe 
aguardente  desde  que  se  entendeu  de  gente  nas  terras  sêcas  do 
Ceará.  Nunca  teve  uma  dor  de  cabeça.  Se  os  médicos  fôssem  viver 
às  custas  de  clientes  como  Renato  Sóldan  já  não  havia  uma  única 
Faculdade  de  Medicina  funcionando  no  país.  Eu  mesmo  bebo 
aguardente  desde  pequeno,  tenho  55  anos  e uma  saúde  de  ferro. 
Se  não  fôsse  a febre  tifo  que  peguei  no  Amazonas,  talvez  por  falta 
de  aguardente  boa,  nunca  teria  tido  negócio  de  doença  com  médi- 
co. Mas,  para  ser  bebida  sem  sobrosso  de  doença,  a aguardente  tem 
que  ser  aguardente  de  verdade,  não  essa  mistura  semvergonha  que 
anda  por  aí  nos  botecos  dos  lusitanos.  Dessa  eu  nunca  bebi.  Nem 
eu  nem  o meu  amigo  Renato  Sóldan. 

Conheci,  no  Recife,  um  velho  de  mais  oitenta  anos,  tio  do 
boêmio  Odílio  Campos  (outro  bom  bebedor),  que  acordava  às  cin- 
co horas  da  madrugada  e lavava  a bôca  com  bochechos  de  aguar- 
dente. Nunca  fôra  a um  dentista.  Dentadura  de  índio,  sem  sombra 
de  cárie.  Aliás,  aguardente  é um  santo  remédio  para  muita  doença 
ruim  de  curar.  Mordida  de  marimbondo  vermelho,  dêsses  que  o 
povo  chama  “nova-seita”,  perde  a fôrça  quando  se  esfrega  a região 
afetada  com  aguardente  misturada  com  alho.  Garrafada  de  angico, 
que  serve  para  qualquer  dor  (coice  de  burro,  machucadura  forte, 
queda  desastrada,  espinhela  caída,  caimbra-de-sangue,  dor  na  bôca 
do  estômago,  regra  de  mulher  atrasada)  só  faz  efeito  se  fôr  prepa- 
rada com  aguardente. 

Mãe  Nâna,  que  cortou  meu  umbigo,  o dos  meus  vinte  irmãos 
e o de  não  sei  quantas  toneladas  de  meninos,  naquelas  redondezas 
do  engenho  Goitá , costumava  dizer  que  botava  aguardente  na  água 
do  primeiro  banho  para  a criança  ser  feliz.  Eu  por  mim  não  me 
considero  infeliz,  sou  até  um  sujeito  de  sorte.  Era  muito  guri  quan- 
do provei  o primeiro  trago.  Andava  pela  destilação,  vendo  o servi- 
ço, quando  me  queixei  de  dor  de  dente.  Mestre  Joaquim  Fino  me 
meu  uma  quenga  de  côco  com  aguardente,  disse  que  eu  bochechas- 
se no  dente  doído  e depois  engolisse^  Passei  a ter  dor  de  dente  todo 
santo  dia,  até  hoje . . . 

O que  há  contra  a aguardente  é um  preconceito  muito  cana- 
lha, mas  no  íntimo  todo  o mundo  gosta  dela,  nacionais  e estrangei- 
ras, homens  e mulheres,  ricos  e pobres,  brancos  e pretos,  mulatos 
e sararás.  Para  depreciá-la  dizem  que  é bebida  de  negro  como  se 
negro  também  não  fôsse  gente  e gente  muito  boa.  Aguardente  é be- 
bida de  negro  porque  eram  os  cativos  que  a fabricavam.  Com  a 
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mão  na  massa,  iam  bebendo  os  seus  tragos.  Bebida  boa  e êles  na 
miséria  do  cativeiro,  fàcilmente  se  viciavam.  Não  tinham  outra  be- 
bida para  beber,  espairecer  o espírito  atormentado  e sendo  a bebi- 
da gostosa  e barata,  aproveitavam.  Mas,  os  senhores-de-engenho, 
os  barões  assinalados,  os  donos  e as  donas  da  vida  também  gosta- 
vam e bebiam.  As  “sinhás-donas”,  as  “sinhàzinhas”,  as  môças  bran- 
cas das  casas-grandes  também  sofriam  de  dor  de  dente  como  eu. 

Bebia-se  e bebe-se  aguardente  para  tomar  banho,  cortar  res- 
friado, abrir  o apetite  diante  de  um  almoço  suculento,  para  esquen- 
tar o frio  e esfriar  o calor.  Muitos  bebem  escondidos,  mas  bebem 
com  prazer.  Bebem  porque  gostam.  Não  foi  apenas  por  nacionalis- 
mo que  os  revolucionários  de  1817  riscaram  da  mesa  o vinho  por- 
tuguês, substituindo-o  pela  aguardente.  Se  êles  não  gostassem  dela 
não  havia  patriotismo  no  mundo  que  os  fizesse  beber. 
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O ENGENHO  CENTRAL 

( Uma  casa  dividida  contra  si  mesma  não  subsistirá  - Mat.  12:25) 

HUGO  PAULO  DE  OLIVEIRA 


O jovem  cavaleiro  regressa  à cidade.  Vinha  de  um  baile  na 
Fazenda  do  Marquês,  alta  madrugada,  pela  estrada  afora,  no  seu 
baio  de  andadura  macia.  Estava  feliz  porque  havia  dançado  quase 
como  par  constante  da  condessinha,  filha  do  Marquês.  E fazia  pla- 
nos de  levar  o namoro  adiante  porque  ela,  além  de  ser  linda,  era, 
também,  um  partidão.  Afinal,  êle  acabara  de  se  bacharelar  em  Di- 
reito e não  se  achava  um  “joão  ninguém”  qualquer  para  o Marquês 
recusá-lo  como  genro-  E vinha  vindo  nessas  conjeturas,  quando  um 
tiro  de  bacamarte  ecoou  na  noite  clara,  indo  atingi-lo  no  ombrc 
direito,  de  raspão.  Voltou-se  rapidamente  para  a direção  de  onde 
veio  o tiro,  ainda  a tempo  de  ver  um  vulto  montado  esgueirando- 
se  pelo  cerrado.  Armado  de  pistola  e sem  maiores  problemas  quan- 
to ao  leve  ferimento,  resolveu  perbegui-lo  e,  quando  já  estava  para 
alcançá-lo  no  seu  baio  veloz,  o sujeito  gritou-lhe: 

— Não  venha  não,  doutorzinho,  que  agora  vou  atirar  para 
valer!  O outro  tiro  foi  só  para  espantar.  . . 

Retruca  o môço: 

— Mas,  quem  é você  e porque,  diacho,  me  atirou? 

— Vosmicê  não  me  conhece  e por  isso  nem  adianta  dizer 
quem  sou.  Agora,  o tiro  foi  pra  vosmicê  não  se  meter  com  a senho- 
ra dona  condessinha.  . . 

— Isto  é incrível! . . . Então  você  é um  mandado  do  Mar 
quês? 

— Nem  pense  nisso,  “seu”  doutorzinho,  que  o Marquês  não 
é homem  para  essas  coisas  e,  pra  encurtar  conversa,  vosmicê  já  le- 
vou seu  susto  e o meu  serviço  está  terminado.  Siga  o seu  caminho 
que  eu  sigo  o meu,  antes  de  me  ver  obrigado  a acabar  de  vez  com 
vosmicê.  . . 

Vendo-se  em  inferioridade  de  armas  e tendo  já  comprovada 
a perícia  do  desconhecido  em  manejar  o bacamarte,  o jovem  ba- 
charel limitou-se  a responder: 

— Mas  isto  não  vai  ficar  assim,  não!  Amanhã  mesmo  vou 
procurar  o Marquês  para  tirar  tudo  a limpo.  E,  quanto  a você,  por- 
co imundo,  vou  dar  parte  às  autoridades  de  que  há  um  sicário  agin- 
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do  nas  terras  do  Marquês,  na  calada  da  noite,  como  prova  o ras- 
pão de  chumbo  no  meu  braço. 

— Faça  como  quizer  — concluiu  o assaltante  — mas  se 
afaste  da  condessinha.  . . 

E separaram-se,  em  direções  opostas. 

* * * 

■ 

Êste  caso  ocorreu  há  muito  tempo,  no  último  ano  do  Império, 
quando  a abolição  criou  sérios  problemas  econômicos  e,  nas  zonas 


canavieiras,  alguns  engenhos  de  açúcar  juntaram-se  para  se  trans- 
formar em  Engenhos  Centrais,  a fim  de  compensarem  a falta  do 
braço  escravo  ícuja  maior  incidência  ocorreu  na  lavoura. 

Por  essa  época,  cinco  lídimos  representantes  da  nobreza  ru- 
ral, proprietários  de  engenhos,  reuniram-se  para  fundar  um  En- 
genho Central,  o qual  passou  a funcionar  na  propriedade  de  um 
dêles  — o Marquês  - — com  os  recursos  de  todos- 

A preocupação  de  não  ser  o empreendimento  desviado  para 
mãos  estranhas  as  do  grupo,  acabou  por  fazer  com  que  os  chefes 
das  cinco  nobres  famílias  firmassem  o compromisso  (que  foi  rigi- 
damente observado)  de  só  permitirem  casamentos  que  entrelaças- 
sem os  clãs,  resultando,  qualquer  transgressão,  na  retirada  irrevo- 
gável da  sociedade  daquêle  em  que  o fato  ocorresse. 

A primeira  geração  dêsse  entrelaçamento  produziu  pessoas  in- 
teiramente normais,  porque  provinham  de  ramos  diferentes,  nela 
figurando  a condessinha  por  quem  o bacharel  quase  leva  a breca. 

E,  por  falar  no  bacharel,  êle  tomou,  realmente,  as  providên- 
cias que  anunciou,  isto  é,  visitou  o Marquês  no  dia  seguinte  ao  do 
susto  que  lhe  foi  aplicado  e deu  parte  do  sicário-fantasma  às  auto- 
ridades. 

O Marquês  o recebeu  com  tôda  a cortezia;  só  que,  durante  a 
visita,  a condessinha  não  apareceu.  E o nobre  senhor,  ao  lhe  ser 
narrado  o atentado,  demonstrou  a maior  indignação,  oferecendo-se 
para  apresentar  todos  os  empregados  ao  bacharel  a fim  de  que  êle 
identificasse  o criminoso,  enfim,  simulou  o máximo  interesse  em 
auxiliar  o desvendamento  do  intrincado  caso.  Mas,  no  decorrer  da 
palestra,  disse  claramente  que  a filha  estava  prometida  a um  pri- 
mo, acrescentando,  em  outras  palavras,  ser  de  opinião  que  as  clas- 
ses não  deviam  se  misturar,  por  questão  de  formações  diferentes, 
educações  conflitantes,  essas  coisas.  Enquanto  conversavam,  o Mar- 
quês ordenou,  como  prometera,  a reunião  de  todos  os  empregados, 
para  o bacharel  passá-los  em  revista.  O sicário  não  estava  no  meio 
dêles,  como  é óbvio.  A verdade  é que  tal  personagem  jamais  foi  en- 
contrada, não  obstante  a papagaiada  de  medidas  policiais  mera- 
mente destinadas  a manter  as  aparências- 

O jovem  bacharel,  desiludido  em  suas  pretensões  de  entrar 
para  a nobreza  através  de  um  casamento  (o  que  não  deixava  de 
ser  um  tipo  de  “golpe  do  baú”),  deu-se  por  desagravado  e foi  pre- 
gar em  outra  freguezia.  E a condessinha  casou-se,  mesmo,  com  o tal 
primo  que  era  conde,  magro  e pálido.  Dos  cinco  filhos  que  tiveram, 
dois  eram  anormais.  Daí  começou  a degenerecência  provocada  pelo 
entrecruzamento  de  geração  sôbre  geração  de  consanguíneos,  às 
vêzes  primos  em  primeiro  grau,  de  sorte  que,  hoje,  os  descenden- 
tes daquêles  antigos  troncos  são  quase  todos  portadores  das  mais 
variadas  anormalidades. 

Mas,  de  um  cromossomo  de  boa  qualidade  vindo  lá  de  remo- 
tos ancestrais  apenas  com  a jaça  da  inescrupulosidade,  nasceu  Te- 
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lêmaco.  Resultou  inteligente,  tendo  se  formado,  em  Economia  e 
amealhado  boa  cultura,  revelando  ótimo  tino  para  negócios  e ca- 
pacidade administrativa  incomum,  presente,  sempre,  em  tôdas  es- 
sas virtudes,  o sorriso  sarcástico  da  esperteza. 

A fortuna  da  família,  entre  imóveis,  fazendas  de  cana  e de 
gado,  indústrias,  ações,  etc.,  tomara-se  bastante  sólida  porque 
acumulada  de  muitas  gerações.  Cada  co-herdeiro  sobrevivente,  no 
total  de  quinze,  dispunha  de  um  quinhão  apreciável,  e,  como  di- 
nheiro puxa  dinheiro,  os  negócios  progrediam  automàticamente 
carreando  mais  bens  para  o patrimônio,  não  obstante  as  taras  físi- 
cas ou  mentais  da  maioria  dos  integrantes  do  grupo-  Explica-se:  a 
família  tivera  a sorte  de  dispor  sempre  de  bons  administradores, 
escolhidos  entre  velhos  e tarimbados  empregados  de  reduzida  am- 
bição. Se  não  imprimiam  aos  negócios  a moderna  técnica  e a di- 
nâmica aconselháveis  para  a evolução  consentânea,  mantinham 
com  a rotina  e a honestidade  os  seus  alicerces  e lá  ia  a coisa  cami- 
nhando a passo  de  cágado,  mas  caminhando.  . . 

Aos  25  anos,  terminados  os  estudos  no  Rio,  Telêmaco  foi  para 
a direção  do  Engenho  Central  — agora  Usina  — com  muitas  idéias 
e planos  de  reformulação  dos  métodos  de  trabalho,  atualizando-os. 
Como  era  preciso  capital  para  a execução  do  que  pretendia,  torna- 
va-se necessária  a venda  de  ações,  desde  que  não  fôssem  as  que  de- 
tinha em  seu  nome'.  Com  muita  lábia  e grande  poder  de  argumen- 
tação junto  aos  parentes  (quase  todos  meio  abestalhados)  conven- 
ceu-os à venda  da  maior  parte  dos  seus  títulos  (a  preço  de  liqui- 
dação) a um  “teste  de  ferro”  de  quem,  a seguir,  arrematou  tudo  e 
ficou  absoluto,  como  maior  acionista  da  emprêsa.  Fêz,  também, 
negócios  de  barganha  de  terras  por  gado,  fazendas  por  terras  de- 
volutas, uma  trapalhada  tal  que  dientro  de  algum  tempo  os  co-her- 
deiros ficaram  na  base  do  prêmio  de  consolação  e êle  com  a parte 
do  leão. 

* * * 

Muitos  anos  se  passaram,  Telêmaco  vivendo  nababescamen- 
te e os  parentes.  . . apenas  vivendo.  Dos  seus  dois  filhos,  o mais 
velho  já  atingira  a maioridade  e fôra  educado  para  substituí-lo  na 
direção  da  emprêsa.  Porém,  como  a genética  é um  fato  (já  afirma- 
va o Conselheiro  Aicácio),  as  taras  avoengas  incidiram  no  rapaz 
que  se  comportava  normalmente  até  aos  2 1 anos,  mas,  a partir  daí, 
deu  para  “play-boy”,  vivendo  mais  no  Rio  do  que  na  Usina,  fre- 
qüentando  assiduamente  os  embalos,  fumando  maconha  e toman- 
do bolinhas.  Assim,  a fortuna  amealhada  por  muitas  gerações  e 
usurpada  por  Telêmaco,  passou  a ser  dissipada  pelo  jovem  perdu- 
lário que,  inclusive,  fazia  contas  tremendas  em  boites  e inferni- 
nhos ,em  nome  do  pai,  respeitável  capitalista-  Andava  sempre  com 
uma  turma  da  pesada  e não  deixava  ninguém  pagar  nada  das  ci- 
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fras  astronômicas  consumidas  nos  embalos  e esbómias  que  promo- 
via no  seu  apartamento  luxuoso  de  Ipanema.  Carros,  possuía  dois, 
sendo  um  Impala  e o outro  Galaxie.  Na  vida  que  levava,  vez  por 
outra  tinha  de  se  internar  para  cuidar  das  intoxicações  e,  sempre,  o 
fazia  nas  clínicas  mais  caras.  Telêmaco  o recriminava  acerbamen- 
te, mas  êle  costumava  alegar  uma  história  de  conflito  de  gerações 
e,  talvez,  também,  por  questão  de  consciência  pesada  pelos  méto- 
dos adotados  para  obter  fortuna,  acrescentando-se,  ainda,  o fato 
daquêle  pai  amargurado  gostar  de  fazer,  vez  por  outra,  suas  in- 
cursões pela  noite,  ia  soltando  mais  e mais  dinheiro  e pagando  sem 
titubear  as  contas  do  filho.  Tudo  já  ia  nessa  degringolada  quando  o 
rapaz  inventou  um  negócio  de  Financeira.  A princípio,  o pai  até 
apoiou  entusiasticamente  a iniciativa,  pois,  afinal,  o filho  ia  deixar 
a vida  de  ócio  e de  depravações  para  se  dedicar  a uma  atividade 
moderna,  prometedora  dos  mais  fabulosos  lucros.  Mas  a verdade 
afinal,  passando  por  cima  de  detalhes  e preâmbulos  inteiramente 
desnecessários,  é que  os  recursos  da  Usina  foram  dia  a dia  se  trans- 
ferindo para  a Financeira  e,  desta,  para  o caos  dos  empreendimen- 
tos hipotéticos,  mirabolantes,  a bocarra  insaviável  de  um  sorve- 
douro incomensurável. 

Começaram  os  papagaios  nos  Bancos,  depois  as  hipotecas,  a 
seguir  a venda  de  bens  patrimoniais,  depois,  ainda,  os  leilões  em 
hasta  pública  e,  finalmente,  a ruína  total . . . 

Os  parentes  abestalhados,  de  quem  Telêmaco  surrupiara  as 
fortunas  deixando-lhes  a cota  de  misericórdia,  continuavam  com  o 
magro  quinhão  que,  afinal,  lhes  garantia  o sustento  sem  luxos  nem 
ostentações.  Mas,  Telêmaco  e sua  família  vestiram  o negro  manto 
da  miséria  para  sempre  e vivem,  hoje,  a custa  das  cotas  de  miseri- 
córdia dos  abestalhados  parentes.  . . 

Quanto  à Usina,  o histórico  Engenho  Central  como  diria  Zé 
Lins  “está  de  fogo  morto ...” 


NORDESTÓRIAS  (II) 

NELSON  BARBALHO 


Publicamos,  nesta  edição,  a parte  final  dêste  curioso  trabalho  fol- 
clárieo-regionalista  de  autoria  do  historiador  e pesquisador  caruaruense 
Nelson  Barbalho,  que  a partir  da  EDIÇÃO  CULTURAL  de  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  em  agosto  de  1970,  passou  a integrar  nosso  grupo  de  co- 
laboradores. 


9 Tempo  de  eleição  pelo  interior  do  Nor- 
deste é caso  sério  e complicado,  fede  a 
sangue  de  gente  e rende  tanta  fofoca  que 
computador  eletrônico  se  perde  no  conferi- 
la.  É o tempo  da  traição  e da  falta  de  pala- 
vra, os  candidatos  mentem  mais  do  que  bi- 
raia nova  amigada  com  velho  borocochô,  a 
fase  é do  sem-vergonhismo  puro  e simples, 
isto  ninguém  pode  ocultar. 

Certa  vez,  quando  a luta  político-eleitoral 
no  Caruaru  já  descambava  para  o terreno  das 
retaliações  pessoais,  quando  ninguém  mais 
respeitava  ninguém,  quando  todo  e qualquer 
candidato  se  julgava  dono  absoluto  do  eleitor 
de  qualquer  categoria,  — doutor  Geminiano 
Campos,  velhinho  malino  que  só  o cão  dos 
infernos,  o sujeito  mais  singular  da  cidade, 
para  se  ver  livre  da  chatice  dos  peditórios  de 
votos  e de  apôio  político-partidário,  tornava 
público  o candidato  de  sua  predileção  e jus- 
tificava por  escrito  e antecipadamente  o seu 
voto  no  escolhido,  fazendo  estampar  no  jornal 
O Ditador,  do  mestre  Larena,  êste  aviso  de- 
veras curioso: 

Gêcê  apoia  Sô  Tiart  de  Milho  e considera- 
o o melhor  candidato  dêste  pleito  porque  Sô 
Tian: 

— É do  peito. 

— Vive  dentro  das  combinações. 

— Ampara  os  que  estão  por  baixo  na 
atual  conjuntura . 

— Não  deixa  cair  os  grandes. 

— Tanto  protege  os  da  direita  quanto  os 
da  esquerda. 

— Resolve  o problema  do  leite. 

— Serve  aos  despeitados. 

— Não  tem  preconceitos  racistas. 

— É respeitador. 

— Ajuda  a tôdas  as  côres. 

— Mora  no  seio  da  família. 

— Auxilia  tanto  o pequeno  quanto  o 
grande. 

— Defende  os  ricos  e os  pobres. 

— Não  faz  questão  de  aparecer. 

— Até  de  bicos  pode  viver. 


— Reergue  os  massacrados. 

— Protege  os  marginalizados. 

— Subtitui  os  humildes. 

— Realça  os  oprimidos. 

— Une  os  desunidos. 

— Endurece  os  moles. 

— Suavisa  os  agressivos. 

— Rejuvenesce  os  velhos. 

— Valoriza  os  decaídos. 

— Engrandece  os  michorucas. 

— Diminui  os  avantajados 

— Embeleza  os  salientes. 

— Equilibra  o balanço. 

— E,  além  do  mais,  é peitudo! 

* * * 

10  Nascido  e criado  nas  Impoeiras,  ali  no 

Bebedor  das  Queimadas,  Zé  de  Ju  vivia 
de  meieiro  no  brejo  da  Terra  Vermelha,  êle 
e a família,  numerosa,  todos  lascados  da  vida 
na  porcaria  do  costume,  mas  conformados, 
tementes  aos  castigos  de  Deus  e às  maldades 
do  Diabo. 

Analfabeto  de  pai  e mãe,  em  certa  oca- 
sião, tarde,  já  muito  tarde  da  noite,  era  sur- 
preendido por  Siá  Duvirge,  a mulher,  que  o 
despertava  às  cutucadas: 

— Zé,  ô Zé  de  Ju!  Zé,  te  acorda,  homem 
de  Deus!  Zé  de  Ju,  olha,  escuta,  Zé!  Te  le- 
vanta, Zé  de  Ju,  mode  ver  se  tu  dás  um  jei- 
tim  em  Biu  Caçula,  vai,  Zé,  te  põe  de  pé,  ho- 
mem, Zé,  ô Zé  de  Ju! 

Revirando-se,  meio  zonzo,  ardido  pelos 
cotucões,  esfregava  os  olhos,  bocejava  de  qua- 
se desarticular  as  mandíbulas  e,  sem  atinar 
direito  para  que  diacho  fôra  despertado,  in- 
quiria em  tom  de  zanga: 

An?  Que  foi , Duvirge?  Num  se  pode 

nem  mais  dar  uma  madorna  nesta  casa,  ora 
sebo!  Que  é que  tu  qués? 

Alarmada,  olhos  esbugalhados,  cabelos 
desgrenhados,  Siá  Duvirge  dava  o serviço: 

Te  levanta,  Zé  de  Ju!  Biu  Caçula  pa- 
rece que  tá  querendo  bater  a caçulêta.  O po- 
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brezinho  já  vomitou  a esteira  todinha  e não 
há  jeito  dele  sustentar  coisa  alguma  dentro 
dos  tambos.  A diarréia  no  bichinho  também 
tá  braba,  Zé  de  Ju,  e eu  já  fiz  tudo  o que  foi 
qualidade  de  chá  pra  ver  se  êle  tomava  sus- 
tança  mas  Biu  Caçula  nem  nem:  mal  engole, 
bota  tudo  pra  fora  no  mesmo  instante,  é um 
desadoro,  Zé  de  Ju!  Tou  cum  mêdo  do  bichi- 
nho esticar  os  cambitos  sendo  pagão  e que  o 
castigo  caia  depois  em  riba  de  nós,  Zé,  por 
isso  te  acordei.  Vê  se  dás  um  jeitinho  no  me- 
nino, Zé  de  Ju,  tu  sóis  homem  e homem  sem- 
pre pensa  mais  aprumado  que  mulher.  E an- 
tonces? 

Sentado  na  esteira  de  pipiri,  espreguiçan- 
do-se e bocejando,  incomodado  pela  bruxo- 
leante  luz  do  pavio  fumacento  do  cuviteiro, 
Zé  de  Ju  pensava,  pensava,  e decidia: 

— Duvirge,  tu  já  desse  a Biu  Caçula  da- 
quela meizinha  que  eu  truve  astro  dia  da  bo- 
tica do  Major  Sinval? 

— Qucl,  Zé? 

— Aquela,  homem,  aquela  meizinha  quan- 
do tu  tavas  entrevada  na  esteira  pra  descan- 
sar de  Biu  Caçula,  não  sabe? 

— Xente,  Zé  de  Ju!  Aquilo  não  pode  ser- 
vir pra  menino  nôvo  não,  Zé,  aquilo  é troço 
pra  mulher  de  barriga,  Sôo  Major  disse! 

— Expr ementa  sempre,  Duvirge.  Se  ser- 
viu para  a mãe,  serve  para  o filho,  tudo  é o 
mesmo  sangue;  e o que  não  mata,  cura!  E 
mesmo  a gente  não  tem  outro  preparado  de 
farmácia  em  casa,  dá  aquele  mesmo.  Com  os 
poderes  de  Deus  e do  meu  padim  pode  Ciço 
tenho  fé  na  Virgem  Maria  que  Biu  Caçula,  to- 
mando-lo, pode  até  tomar  impulso.  Ouvi  dizer 
que  meizinha  feita  pelo  Major  Sinval  tôda  ela 
é primeira,  serve  pra  tudo,  tanto  em  gente 
curna  em  bicho.  Tu  não  melhorasse  da  dor 
encausada  que  te  entrevava  na  esteira? 

— Foi,  mas . . . 

— Antonces?  Num  tem  mas  nem  porém. 
Taca-la  em  Biu  Caçula  e reza,  Duvirge,  mas 
reza  com  fé  e esperança  de  verdade.  Se  a 
meizinha  serenar  no  bucho  ds  Biu  é sinal  de 
que  está  fazendo  efeito,  taca-la! 

Tacavam . De  madrugadinha,  contudo, 
Biu  Caçula  entregava  a alma  ao  Criador,  mor- 
rendo à míngua,  por  falta  de  recursos  e de 
assistência  médica.  Siá  Duvirge  começava  a 
chorar,  mas  Zé  de  Ju,  a cabeça  pensante  do 
lar,  tratava  de  consolá-la: 

— Chora  não,  Duvirge,  mode  não  acordar 
os  outros  meninos.  Deus  não  quis  que  Biu 
Caçula  aturasse  mais  e levou  o bichinho  pro 
céu  enquanto  era  anjo,  foi  mais  melhor  as- 
sim. Te  aperreia  não,  mulher,  que  nós  inda 
tamo  tudo  moço  e inda  podsmo  arranjar  ou- 
tro nenenzinho  em  poucos  meses,  Duvirge.  Aí 
a gente  botamo  o mesmo  nome  nêle  — Biu 
Caçula,  tá  bom?  Se  tás  de  acordo,  mãos  à 
obra,  logo  loguinho,  que  quem  espera  por  tem- 
do  ruim  é sertanejo,  qués? 

Siá  Duvirge  queria,  ora  se! 

* * * 

Deputado  Jesuino  era  um  homem  calmo, 
de  trato  macio,  senso,  irônico  e ferino  por 
baixo  do  pano.  Viveu  e morreu  no  Nordeste 
e do  Nordeste  jamais  quis  sair.  Homem  vindo 
do  outro  século,  tinha  cara  de  santarrão,  fa- 
lava baixinho,  mas,  vez  por  outra,  destilava 


um  veneno  bêsta,  tudo  na  maciota,  pois  não. 
Em  vez  de  estar  falando  dêle,  êsse  menino, 
acho  bem  melhor  caracterizá-lo  pelo  repeteco 
de  algumas  de  suas  antigas  conversas  larga- 
das no  bilhar  do  Sêo  Artur  em  hora  de  feri- 
nidades  em  surdina.  Com  a palavra  o depu- 
tado: 

— Zé  Alves  é cabra  metido  a sabido,  mas 
diz  que  dos  brejos  de  Caruaru  a fruta  que  mais 
vem  para  a feira  é tapioca. 

— O lema  do  galego  Halim  Goiabana 
quando  tinha  bar  era  marretar  cachaceiro, 
sob  a alegação  de  que  “todo  bêbado  se  julga 
milionário”.  E no  final  das  contas  os  paus- 
dágua  ficaram  na  miséria  e quem  ficou  mi- 
lionário foi  o danado  do  gringo,  que  não  bebia 
nem  por  decreto  do  govêmo. 

— O Cambraia  era  negro  retinto  e muito 
do  pedante.  Um  dia  foi  alvejado  pela  polícia 
e daí  por  diante  passou  a considerar-se 
branco. 

— Mulher  dos  drogas  de  sincera  é a de 
Januário,  tão  sincera,  tão  sincera,  que  só  ora- 
ção de  cabra  mole  se  afogando  sem  ter  nin- 
guém por  perto  para  ajudá-lo. 

— Difícil  aqui  na  terra  é o sujeito  sobres- 
sair-se no  meio  dos  patifes  que  abundam  por 
todos  os  lados;  o ganhar  a vida  honestamente 
não  tem  mérito  nenhum,  pois  é a coisa  mais 
fácil  dêste  mundo , sabe  porque?  A concorrên- 
cia é pequena. 

— Ironia  danada  é a gente  chamar  de 
perdida  a certo  tipo  de  mulher  que  existe  ai 
aos  montes.  Perdida  porque?  A mulher  que 
a gente  mais  acha  na  rua  é mulher  perdida. 
Já  viu  que  ironia? 

— Meu  mano  Chico  Salvador  era  até 
muito  calmo  e paciente,  mas  arranjou  em- 
prego numa  fábrica  de  pólvora  lá  no  Cabo  e 
ficou  explodindo  por  qualquer  besteira. 

— Aquela  môça  que  se  suicidou  ontem 
era  “filha  de  Maria”,  fazia  parte  do  côro  da 
igreja-matriz,  ensinava  catecismo  aos  meni- 
nos, etc.  Não  se  matou  por  paixão  recolhida, 
como  andam  espalhando  por  aí,  mas  por  ex- 
cesso de  honestidade.  A pobre  era  tão  ho- 
nesta, mas  tão  honesta,  que  resolveu  acabar 
com  a vida  somente  porque  descobrira  ter 
uma  costela  falsa. 

— A diferença  entre  o cabra  macho  e o 
cabra  frouxo  está  nos  membros:  o macho  re- 
solve tudo  no  braço;  o frouxo,  nas  pernas. 

— João  Cotó,  faz  poucos  anos,  hospedou- 
se  no  Recife,  por  conta  do  meu  colega  Drai- 
ton,  e,  na  hora  de  dormir,  querendo  bancar 
o importante,  exigiu  do  gerente  do  hotel  uma 
cama  bem  sólida,  alegando  ter  um  sono 
muito  pesado ”. 

— Aquele  meu  afilhado  era  bonzinho, 
baixinho  e bestalhão.  Uma  vez  me  perguntou 
se  cem  mü  réis  era  um  conto  e se  banana  de 
estalo  dava  em  bananeira.  Um  dia,  era  ani- 
versário dêle,  foi  almoçar  lá  em  casa.  No  fim, 
qwando  lhe  ofereci  um  palito,  recusou,  deli- 
cado e sorrindo  como  um  cretino , enquanto 
me  dizia:  “Obrigado,  padrinho,  mas  eu  não 
aguento  mais  nada  sólido,  pois  comi  que  nem 
um  jegue,  obrigado!”  E danou-se  a largar 
chupos  atrás  de  chupos  na  dentuça  cariada  e 
mal  cheirosa. 
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Chico  de  Mãe  era  cunhado  do  Major  Sin- 
val,  mentia  por  brincadeira  e ficava  fulo  de 
raiva  quando  chamado  pelo  apelido,  sempre 
replicando: 

— Não  sabia  que  eu  era  da  tua  mãe,  seu 
felha. . . 

Com  a cara  mais  lambida  do  mundo,  con- 
tava que  o monte  do  Caruaru  não  era  um, 
mas  dois . 

— Como  dois,  sêo  Chico,  se  a gente  só 
vê  mesmo  um  monte? 

Muito  falante  e explicativo,  o lambido 
tentava  convencer: 

— Os  mais  antigos  daqui  sabem  demais 
disso.  Se  você  duvida,  vá  perguntar  a Ber - 
nardino  Boteiro,  que  é homem  de  palavra  e 
não  vai  me  deixar  mentir!  Negócio  foi  o se- 
guinte: os  dois  montes  ficavam  bem  próxi- 
mos, um  do  outro,  deu  um  estrondo,  a terra 
tremeu  meia  hora,  houve  umas  arrumações 
lá  por  baixo,  a poeira  cobriu  a cidade  inteira 
e quando  a gente  deu  fé  dois  montes  conti- 
nuavam dois,  porém  sem  a baixa  no  meio, 
porísso  vocês  mais  jovens  pensam  que  é um 
monte  só,  mas  são  dois,  eu  juro. 

Nos  idos  dêle  se  escrevia  química  com  ch, 
motivo  por  que  Chico  só  pronunciava  xímica. 
Dia,  mestre  Augusto  Tabosa,  o vernaculista 
da  cidade,  em  o escutando  dizer  xímica,  en- 
sinava-lhe: 

— O certo  é química,  Chico,  pois  ch  tem 
o som  de  q. 

Mas  Chico  de  Mãe,  cabeçudo  e inconfor- 
mado, refutava: 

— O senhor  está  dizendo  besteira,  pro- 
fessor Augusto.  Se  ch  vale  q e se  xímica  é 
química,  então  eu  não  sou  Chico,  mas  Quico. 

Outra  vez,  referindo-se  à célebre  cheia  de 
1915,  garantia  ter  descido  tanta  água  no  Ipo- 
juca,  mas  tanta,  que  o rio  inchara  dos  lados, 
alargando-se  tanto  que,  na  cidade,  suas  mar- 
gens iam  da  igrejinha  do  monte  ao  cocoruto 
do  Alto  do  Vassourai. 

— Tanto  assim,  sêo  Chico? 

— Foi,  menino,  foi  mesmo  assim,  ainda 
me  lembro  como  se  fôsse  hoje.  A água  subiu 
tanto  que  as  torres  das  igrejas  ficaram  sub- 
mersas. Mas  não  houve  grandes  prejuízos  e 
o povo  se  divertia  bastante,  nadando  de  uma 
margem  a outra,  dando  mergulhos  extraordi- 
nários, indo  tomar  pé  nos  lugares  mais  fun- 
dos, como  a baixinha  do  capitão  Iôiô. 

— E o senhor  sêo  Chico,  também  timbun- 
gou  no  rio  com  a enchente? 

— Não,  menino!  Mentiria  se  o dissesse. 
E eu  não  sou  homem  de  mentiras.  Eu  não 
sei  nadar,  mas  atravessei  o Ipojuca  duma 
margem  até  a outra,  ou  seja,  do  monte  Bom 
Jesus  ao  Vassourai,  usando  uma  embarcação 
sua  excelência,  surgida  na  hora  de  forma  es- 
tranha . 

— Estranha,  sêo  Chico?  Estranha  como? 

— Eu  estava  acocorado  numa  pedra  jun- 
to ao  Cruzeiro  do  monte,  apreciando  a passa- 
gem da  cheia,  quando  vi,  bem  perto  de  mim, 
uma  cobra  sertaneja,  descomunal,  vivíssima. 
Vinha  nadando  em  minha  direção.  Aí  me  le- 
vantei agilmente,  a cobra  armou  o bote  e eu 
zás,  entrei  nele. . . para  fazer  a travessia.  Foi 
extraordinário! 

Chico  de  Mãe  também  gostava  muito  de 


relembrar  episódios  de  Soussua,  uma  cadeli- 
nha,  cria  de  casa,  animal  de  muita  estima- 

<£?ridanCanSaVe1,  segund0  êle>  em  matéria  de 


— Porque  incansável,  sêo  Chico? 

— Ora  mais!  Porque  Soussua  tinha  qua- 
tro pernas  nos  lugares  normais  e mais  quatro 
na  parte  de  cima,  ou  seja,  nas  costas.  Daí  a 
sua  incansabilidade,  pois  Soussua  corria,  cor- 
ma,  perseguindo  qualquer  caça,  e quando  es- 
tava querendo  cansar  só  era  lept  — muito  li- 
geinnha  se  virava  ao  contrário,  passando  a 
usar  as  outras  quatro  pernas  de  reserva  e 
continuando  a correr  sem  cansaço  algum  não 
era  mesmo  axtraordinária  a minha  Soussua? 
* * * 


13  A fase  era  de  vacas  magras,  êsse  menino. 

tempo  duro  só  beira  de  sino,  e Calangro 
tipo  dos  mais  populares  do  Caruaru,  para  so- 
breviver, muito  do  esperto,  dia  sim.  dia  não, 
punha  na  rifa  um  objeto  qualquer  de  relativo 
valor  — corte  de  boa  casemira,  ou  fino  par 
de  sapatos,  ou  vidro  de  perfume  francês  de 
contrabando,  coisas  tais.  Ao  pessoal  amigo 
vendia  a maior  parte  dos  bilhetes;  e a bóia, 
no  trivial,  saía  a oferecê-la  aos  vargulinos  dó 
comércio  local,  jamais  deixando  de  procurar 
Pindodô  Pacau,  negociante  no  cafundó,  su- 
jeito chato  e bem  casado,  o qual  sistemàtica- 
mente  dava  solene  fora  em  Calangro,  come- 
çando com  uma  pergunta  tornada  clássica 
com  o perpassar  do  tempo:  “ — O que  é ri- 
fado hojé?” 

cTdono  da  rifa  pacientemente  informava: 
“ — Um  rico  estojo  para  homem !”  E Pindodô, 
na  bucha,  replicava:  “Quero  não,  já  tenho!” 

Na  vez  seguinte,  lá  vinha  a pergunta  ha- 
bitual: “ — O que  é rifado  hoje?”  E o informe: 
" — Uma  caneta  de  ouro,  super-automática!” 
Mas  o cabuloso  negava  o corpo,  invariável: 
“ — Quero  não,  já  tenho!” 

Semana  de  festa,  Calangro  rifava  um  gi- 
gantesco balaio  com  trezentos  e sessenta  e 
cinco  tipos  diferentes  entre  comestíveis  e be- 
bestíveis;  e oferecia-o  a Pindodô  Pacau,  que, 
fleugmático,  limitava-se  a repetir:  "■ — O que 
é rifado  hoje?” 

Certo  de  vender -lhe  um  bilhete  daquela 
vez,  esclarecia: 

— Ah,  sêo  Pindodô,  hoje  eu  trago  tantos 
artigos  quantos  são  os  dias  do  ano,  trouxe 
um  cestão  de  natal  com  365  coisas  diversas, 
olhe,  veja  que  deslumbramento! 

Mas  o saeripanta  nem  nem,  era:  Que- 

ro não,  já  tenho!” 

Nessa  altura  dos  acontecimentos  e dos 
fracassos  sucessivos,  Calangro,  cheio  até  o 
gogó  de  tanto  quero  não,  já  tenho,  engicado 
com  a tradicional  resposta  do  paulificante 
manata  do  Cafundó,  resolvia  dar-lhe  lição 
de  mestre.  Maginava,  maginava  — e pumba: 
Antes  do  Dia  de  Ano  engendrava  nova  lista 
de  rifa  e saía  direto  para  o negócio  de  Pin- 
dodô Pacau.  Quando  o pulga-de-cós  o avis- 
tava, de  logo  vinha  com  a imutável  indaga- 
ção: “ — O que  é rifado  hoje?” 

O desfecho  era  contado  pelo  próprio  Ca- 
langro, que  dera  de  macaca  na  questão,  como 
se  pode  observar: 

— Fiz  que  ia  abrir  o pacote  e disse  nas 
ventas  daquele  sujeito:  Hoje  eu  rifo  um  par 
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de  chifres  de  rôsca , quer?  Ai , meu  nêgo,  em 
vez  de  me  dizer  o seu  “quero  não,  já  tenho!”, 
o coisa  baixou  a cabeça  e danou-se  a escrever 
no  balcão,  sem  caneta,  sem  tinta , sem  papel, 

sem  nada  na  mão,  tás  morando  na  jogada? 

* * * 

14  Gostar  de  Luiz  Lua  Gonzaga  tanto  quan- 
to Zé  da  Feira  do  Pau  nunca  ninguém 
jamais  no  mundo  viu.  Era  caído  pelo  rei  do 
baião,  não  pela  pessoa  em  si,  irge,  isto  não! 
Zé  era  cabra  sério  e jamais  desmunhecara  na 
vida.  O arrêio  era  pelas  músicas,  pelas  com- 
posições mais  típicas  do  sanfoneiro  de  Exu. 
No  escutar  gravação  gonzaguista,  parava  em 
êxtase,  deliciado  com  os  ouvidos  às  escânca- 
ras. Mas  tinha  um  desgosto:  jamais  sou- 
bera imitar  o mestre,  era  uma  toupeira  para 
todo  e qualquer  tipo  de  música.  Solfejava  em 
tom  de  dor  de  dente,  desafinava  mais  do  que 
zabumba  em  noite  de  novena  na  chuva,  as- 
sassinava impiedosamente  qualquer  letra  can- 
tada. Fatos  êstes,  porém,  em  nada  afetavam 
sua  paixão  pelos  baiões  e xaxados  do  Luiz 
Lua  Gonzaga. 

O popular  Juazeiro  então  — ah,  santo 
Deus,  quando  o escutava  pela  primeira  vez 
chorara  grosso,  de  tanta  emoção,  comentan- 
do alto  feito  um  bestalhão:  — Oh  coisa  mais 
lindra!  Oh  coisa  mais  lindra! 

Desde  ali  não  sossegara  enquanto  não 
descera  os  sertões  pernambucanos  para  uma 
viagem  ao  Recife,  onde  pretendia  reeseutar 
Juazeiro.  Êsse  menino,  chega  parecia  coisa 
feita.  Né  que  tão  logo  descia  da  sôpa  na  ro- 
doviária dava  de  cara  com  um  troca-discos 
luminoso  e brilhante,  bicho  automático  do  le- 
gítimo, a tocar  justamente  o Juazeiro  de  Luiz 
Lua  Gonzaga? 

Meio  abilolado,  Zé  da  Feira  do  Pau  de 
logo  entrava  em  conchavos  com  o dono  da 
possante  máquina  no  sentido  de  reproduzir  a 
gravação. 

— Pois  não , meu  amigo , desde  que  o se- 
nhor pague,  a gente  roda  de  nôvo  a bolacha 
preta,  tá  oquei? 

Ajustado  o preço,  pedia  abate,  pois  queria 
rodada  em  grosso  — cem  vêzes  seguidas. 

— O que,  meu  amigo?  Cem  vêzes  segui- 
das o Juazeiro  de  Luiz  Gonzaga? 

— Inhor  sim,  mestre.  Cem  vez,  uma 
atrás  da  outra,  enturida,  que  nem  cantiga  de 
grilo,  possa  ser-se? 

— Bem,  o freguês  paga,  o freguês 
manda! 

— Antonce  bota  a bichinha  pra  tocar  a 
musga.  que  agora  eu  quero  mesmo  ver  por 
que  não  aprendo  a letra  dêsse  condenado! 

Pagamento  antecipado,  tome  Juazeiro  no 
pé  do  ouvido  de  Zé  da  Feira  do  Pau. 

Na  décima  rodada,  começava  a sair  fre- 
guês engorgitando.  Na  vigésima,  o dono  do 
troca-discos  mostrava-se  arrependido  do  ne- 
gócio firmado,  mas,  sendo  homem  de  palavra, 
aguentava  as  pontas  no  pé  da  conversa.  Na 
octagésima,  todo  o mundo  ao  redor  cochilava, 
super-entediado,  menos  o sertanejo  Zé  da 
Feira  do  Pau,  firme  em  frente  da  máquina 
possante  e automática,  alegre,  satisfeito  da 
vida,  ouvindo  ouvindo,  procurando  decorar  a 
letra,  empanturrando-se  do  baião  Juazeiro. 

Finalmente,  a centésima  rodada,  disco  já 


querendo  chiar,  também  cansado  de  tanto  se 
repetir.  Finda  a xaropada,  o fã  exagerado 
de  Luiz  Lua  Gonzaga  sungava  os  cós  das  cal- 
ças, coçava  o toitiço,  despedia-se  de  todos  e, 
pela  praça  da  rodoviária,  feito  um  doido,  saía 
cantando  alto,  rumo  ao  mercado  de  São  José: 
“Cajueiro,  cajueiro...” 

* * * 

15  Êste  caso,  êsse  menino,  quem  primeiro 
contou  foi  o cearense  Osvaldo  Aguiar, 
cronista  de  muito  valor,  folclorista  dos  sem 
defeitos.  Passou-se  em  Itapipoca,  nos  tem- 
pos em  que  o prefeito  de  lá  era  o coronel 
Quincas  Barroso,  administrador  tão  cioso  de 
seus  deveres  que,  um  dia,  saturado  de  ver 
tanto  bicho  à sôlta  pela  cidade,  principal - 
mente  bois,  vacas  e touros,  arreliava-se  de 
verdade  e autorizava  o fiscal  Oliveira  a pren- 
der, sumàriamente,  tôda  cabeça  de  gado  en- 
contrada a zanzar  pelas  ruas,  com  recolhi- 
mento imediato  ao  matadouro  local,  ficando 
o respectivo  proprietário  obrigado  a recolher 
multa  de  dez  mil  réis,  correspondente  à soV 
tura  de  cada  rês.  Do  contrário,  o gado  seria 
abatido,  comido  de  graça  e ái!  Dura  lex  sed 
lex!  Quem  não  pode  viver,  morre!  já  dizia 
Agamenon.  Itapipoca  era  que  não  mais  iria 
servir  de  cenário  para  aquele  atrazo,  inclusive 
apresentando  incovenientes  cenas  de  amor 
entre  fogosos  touros  e descaradas  vacas,  com 
o testemunho  humilhante  dos  bois  a mugir 
de  inveja  por  perto,  coitados. 

O fiscal  Oliveira  perfilava-se  batendo  nas 
esporas  e caía  em  campo,  num  pé  e noutro, 
doido  para  cumprir  a ordem  do  manda-chuva 
todo-poderoso . 

Três  dias  passados,  em  plena  avenida 
central,  apreendia  oito  vacas,  dois  novilhos 
e um  touro,  todos  encontrados  ao  sabor  da 
natureza,  na  maior  gandaíce  do  mundo,  fa- 
zendo da  rua  um  bovino  harém.  O touro, 
então,  nem  se  fala  — era  o xá  da  Pérsia  sem 
tirar  nem  pôr:  jamais  se  vira  bicho  tão  vo- 
lúvel em  matéria  de  vaca.  O fiscal  levava  a 
boiada  inteira  para  o curral  do  açougue  pú- 
blico, em  cujo  quadro  a deixava  trancafiada 
com  segurança. 

Sucedera  em  sua  ausência,  porém,  que  o 
touro,  zebu  atrevido,  dono  de  suas  fuças  e 
gigantesco,  aperreiando-se  com  as  merua- 
nhas,  tacava  os  chifres  no  cadeado  do  portão 
principal  até  arrebentá-lo  em  mil  pedaços, 
feito  o que,  insuflando  os  companheiros  de 
prisão,  escapulia.  E quando  o fiscal  Oliveira 
tomava  ciência  do  fato,  revelando  a esporti- 
vidade  de  que  era  portador,  comunicava  o 
caso  ao  coronel  Quincas  Barroso  desta  ma- 
neira curiosa: 

Sr.  Prefeito,  atenção! 

Minha  cordial  saudação. 

Ontem  prendi  muito  gado, 

Porém  sucedeu  que  um  touro 
Espatifou  o cadeado 
Do  portão  do  matadouro! 

Tudo  fugiu  do  curral 
Em  medonha  confusão: 

— Das  reses  nem  um  sinal, 

Da  multa  nem  um  tostão! 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 


Em  correspondência  de  Nova  York, 
28  de  janeiro,  temos  a resenha  da  situa- 
ção açucareira  mundial,  analisada  por 
M.  Golodtz  & Co. , que  a seguir  transcre- 
vemos., 

Pelo  calendário  chinês,  estamos  às 
portas  de  um  Nôvo  Ano  — o Ano  do  Lei- 
tão Nôvo.  A antiga  sabedoria  e a tradi- 
ção proclamam  que  isto  se  segue  a um 
ano  difícil  e anuncia  riqueza  e prosperi- 
dade. Esperamos  que  todos  nossos  bons 
amigos  tenham  boas  razões  para  se  con- 
verterem a essa  crença.  Aos  que  se  pau- 
tam pelas  estatísticas  e confiam  nos  ci- 
clos dos  negócios  (e  consideram  preços 
altos  boa  coisa)  temos  a lembrar  que  os 
preços  do  açúcar  têm  atingido  preços  al- 
tos em  ciclos  de  sete  anos;  e o último  pe- 
período  de  alta  foi  1963  e 1964. 

Para  os  de  mente  mais  fundamenta- 
lista  aqui  estão  alguns  fatores  que  podem 
trazer  sua  marca  à atual  situação  do  mer- 
cado; e como  o futuro  é a criança  de  ho- 
je, podem  ser  tiradas  conclusões,  ou  feitas 
conjecturas,  a propósito  da  forma  das 
coisas  vindouras . 

Deixaremos  de  lado,  por  algum  tem- 
po, a consideração  de  que  o mercado  açu- 
careiro já  há  muito  não  opera  à maneira 
tradicional  de  um  mercado.  A eficiência 
do  Acordo  Internacional  do  Açúcar  tor- 
na-o um  mercado  administrado;  e desde  a 
sua  vigência  tem  tido  êxito  notável  em 
elevar  os  preços  a níveis  econômicos  e até 
mesmo  lucrativos . 

A chave  do  mercado  está  com  Cuba 
e lá  nem  tudo  está  bem.  São  fracas  as 
previsões  para  1971.  Fidel  Castro  exigiu 
uma  safra  de  7 milhões  de  toneladas  co- 
mo absolutamente  essencial  ao  futuro  do 
país  e tem  havido  declarações  públicas 


assegurando  que,  desde  que  o teor  açu- 
careiro seja  elevado,  há  cana  suficiente 
para  trazer  a colheita,  talvez,  próxima 
àquela  cifra.  Admite-se  públicamente  que 
a recusa  ao  trabalho  é comum  e que 
Cuba  “não  pode  suportar  a ação  corrosi- 
va, desmoralizadora  e danosa  de  400 . 000 
irresponsáveis”.  Em  resultado  disso  e de 
outras  considerações  a safra  de  1971  está 
estimada  em  não  mais  do  que  5,5  milhões 
de  toneladas,  havendo  alguns  observado- 
res competentes  que  apresentam  cifra 
ainda  bem  mais  baixa. 

A Polônia  terá  cortes  substanciais 
em  sua  quota  de  exportação.  A União 
Soviética  tem  sido  vendedora  excepcional- 
mente reservada  e tem  deixado  de  suprir 
até  mesmo  mercados  tradicionalmente 
seus,  como  o Iraque.  Afirma-se  que  a 
Hungria  e a Romênia  necessitarão  de 
importações  adicionais  após  as  condições 
adversas  de  tempo  que  as  afligiram  no 
último  outono. 

Não  é de  admirar  a euforia  do  mer- 
cado. Isso  afeta  de  maneira  mais  forte 
o Japão,  que  absorve  bem  mais  25%  dos 
açúcares  do  mercado  mundial  livre  (mais 
de  2,5  milhões  de  toneladas  deverão  ser 
importadas  neste  ano) . Os  importadores 
contemplam  agora  a possibilidade  de  co- 
ordenação mais  estreita,  especialmente 
após  as  vendas  cubanas  para  o segundo 
trimestre  de  1971,  as  quais  se  acredita 
tenham  levado  a participação  daquele 
país  no  mercado  japonês  a cêrca  de  .... 
480 . 000  toneladas  nos  primeiros  seis  mê- 
ses. 

O Comitê  Executivo,  não  afetado  por 
um  mercado  que  por  vêzes  tocou  as  raias 
da  história,  decidiu  deixar  o Acordo  In- 
ternacional do  Açúcar  sem  interferência, 
com  respeito  ao  artigo  48  (2)  (C) , signi- 
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ficando  uma  elevação  de  quotas  a 110% 
das  toneladas  básicas  de  exportação,  com 
vigência  a partir  de  4 de  fevereiro.  Re- 
centes vendas  significativas  no  mercado 
mundial  incluem  vinte  mil  toneladas  do 
produto  brasileiro,  bruto,  período  de  mar- 
ço 15  de  maio  a $ 116,95  a tonelada  mé- 
trica, a granel . Depois  dessa  operação,  o 
mercado  caiu  15  pontos.  Cuba  parece  ter 
colocado,  para  o período  abril/junho,  no 
Japão,  mais  de  150.000  toneladas,  a 
maior  parte  das  quais  para  importadores 
em  vez  de  refinadores.  A República  Do- 
minicana vendeu  30.000  toneladas  do 
produto  para  embarque  em  março/abril, 
parte  a US$  0.4,94  e parte  12  pontos  aci- 
ma. A fome  de  refinados  parece  ter  sido 
saciada  após  a colocação  de  150.000  to- 
neladas . Na  semana  desta  correspondên- 


cia, as  vendas  do  Mercado  Comum  Eu- 
ropeu chegaram  a apenas  7.500  tonela- 
das. 

Proximamente  a índia  deverá  anun- 
ciar a venda  de  parte  de  sua  quota  de 
1971,  esperando-se  boa  procura  dêsses 

O mercado  açucareiro  norte-ameri- 
cano está  estável,  calmo  e com  ligeira  es- 
cassês  do  produto;  cotação  firme  em. . . 
US$  0.8,40.  As  primeiras  escaramuças 
no  preparo  da  nova  Lei  Açucareira  co- 
meçaram com  dois  projetos,  propostos 
respectivamente  na  Câmara  dos  Repre- 
sentantes e no  Senado,  solicitando  a eli- 
minação da  quota  da  África  do  Sul,  ba- 
sicamente assentados  em  razões  políticas. 
A batalha  por  quotas  maiores  não  é me- 
nos intensa  por  ser  discreta  e circuns- 
pecta. 
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de; Vol.  III  — Espólio  de  Mem  de  Sá  — Cada  Volume  Cr$  8,00 

LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E ALCOOLEIRA  — Lycurgo  Vel- 

loso  — 2 Vols.  — c/vol Cr$  4,00 

MISSÃO  AGRO  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  — João  Soares  Pal- 
meira   Cr$  2,00 

TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  — José  Alipio 

Goulart  Cr$  4,00 

- • 

O MELAÇO,  sua  importância  com  especial  referência  à fermen- 
tação e à fabricação  de  levedura  — Hubert  Olbrich  (trad  do  Dr. 

Alcides  Serzedello)  Volume  Cr$  4,00 

COLEÇÃO  CANAVIEIRA 

PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara  Cascudo  Cr$  5,00 

AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  NCr$  12 . 00 

CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior  Cr$  10,00 
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